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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questéo avalia a
configuragéo do crime de FRUSTRAGAO DO CARATER COMPETITIVO DE LICITAGAO, previsto no art. 337-F do Decreto-Lei Federal n° 2.848/1940,
Caodigo Penal, bem como a relagéo ldgica existente entre a conduta objetiva descrita no tipo penal e a finalidade especifica exigida para sua caracterizagao.
O art. 337-F do Cédigo Penal tipifica a conduta de frustrar ou fraudar o carater competitivo do processo licitatério, “com o intuito de obter para si ou para
outrem vantagem decorrente da adjudicacdo do objeto da licitagdo". Portanto, o dispositivo contém, de maneira conjugada, um elemento objetivo,
consistente na frustracéo ou fraude do carater competitivo, e um elemento subjetivo especial, consistente na finalidade especifica de obtengéo, para si ou
para terceiro, de vantagem decorrente da adjudicacéo. Planalto A primeira assercéo, segundo a qual "A conduta narrada pode caracterizar o crime de
frustrag@o do carater competitivo de licitagcao”, € VERDADEIRA. O caso apresentado informa expressamente que o servidor interferiu DELIBERADAMENTE
no procedimento para REDUZIR A COMPETICAO e favorecer determinada empresa. Além disso, esclarece que sua finalidade era proporcionar ao terceiro
VANTAGEM DECORRENTE DA FUTURA ADJUDICAGAO DO OBJETO. O enunciado, portanto, ndo descreve apenas uma intengéo subjetiva isolada. Ele
apresenta conjuntamente a interferéncia dirigida a redugédo da competitividade e a finalidade especifica exigida pelo tipo penal. A segunda assercao,
segundo a qual o tipo penal exige que a conduta seja praticada "com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da adjudicagdo do objeto
da licitagdo", também é VERDADEIRA, pois reproduz o elemento subjetivo especial expressamente previsto no art. 337-F do Cddigo Penal. Planalto A
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica confirma a relevancia desse elemento subjetivo especifico. No REsp n° 1.597.460/PE, julgado ainda sob o art.
90 da Lei n° 8.666/1993, cuja estrutura tipica foi substancialmente incorporada ao atual art. 337-F do Cddigo Penal, o Tribunal reconheceu a necessidade de
comprovacéo do dolo especifico relacionado a obtencéo de vantagem decorrente da adjudicagdo. O mesmo julgado esclareceu que se trata de crime formal,
ndo sendo indispensavel a ocorréncia de prejuizo econémico ao erario para sua consumacéo. Processo STJ Também em precedente mais recente, o
Superior Tribunal de Justica reafirmou a necessidade do DOLO ESPECIFICO para a caracterizagéo do crime de frustracéo da competitividade em licitagéo,
inclusive fazendo referéncia ao atual art. 337-F do Cédigo Penal. Scon STJ Néo procede, contudo, o argumento recursal de que a segunda assercéo
somente poderia justificar a primeira caso, isoladamente, fosse suficiente para preencher todos os elementos do tipo penal. Em questdes estruturadas no
formato ASSERGAO E RAZAO, a existéncia de relagéo justificativa ndo exige que a segunda proposigéo contenha, sozinha, todos os elementos necessarios
a concluséo afirmada na primeira. Exige-se que ela apresente fundamento pertinente e logicamente relacionado a concluséo, considerando-se também as
premissas expressamente estabelecidas no enunciado. No presente caso, a conduta objetiva necessaria a subsungao ja foi fornecida pelo préprio cenario: o
servidor interferiu deliberadamente no procedimento para REDUZIR A COMPETICAO. A segunda assercéo esclarece justamente o elemento adicional
exigido pelo tipo penal, qual seja, a finalidade de obtencdo de vantagem decorrente da adjudicagdo. E o préprio enunciado informa que essa finalidade
estava presente. Portanto, a relagdo l6gica ndo consiste em afirmar que a mera intengéo de obter vantagem, desacompanhada de qualquer comportamento
objetivo, seria suficiente para configurar o delito. Essa conclusdo néo consta da questéo. O raciocinio efetivamente proposto é diverso: a primeira assercéo
reconhece que a CONDUTA NARRADA, considerada integralmente, pode enquadrar-se no art. 337-F; a segunda esclarece por que a finalidade especifica
descrita no enunciado € juridicamente relevante para esse enquadramento, pois corresponde a elemento expressamente exigido pelo tipo penal. A objecéo
de que a segunda asser¢do ndo constitui “justificativa exclusiva" da primeira também néo altera o resultado. O comando néo afirma que a segunda
proposicéo seja a UNICA razéo para a caracterizagdo do delito. A categoria "a Il é uma justificativa da I" ndo equivale semanticamente a afirmar que a Il seja
condicdo isoladamente suficiente ou explicagédo exclusiva da |. Ao contrério, a subsuncao tipica resulta da conjugagéo entre os elementos apresentados no
caso concreto. H& a conduta dirigida a reducéo da competitividade e ha o especial fim de proporcionar a terceiro vantagem decorrente da adjudicacé@o. A
segunda assercdo explica a relevancia juridica deste Gltimo elemento e, por isso, mantém relagéo justificadora com a conclusdo apresentada na primeira. O
precedente indicado pelo recorrente tampouco conduz a alteragao do gabarito. Ao reconhecer que a auséncia do dolo especifico pode afastar a configuragao
do delito, o Superior Tribunal de Justica reforga precisamente a importancia do elemento descrito na segunda assercéo. O fato de o crime também exigir a
frustragdo ou fraude da competitividade nédo elimina a relacéo de justificacéo, pois essa conduta objetiva ja se encontra expressamente descrita no
enunciado. Scon STJ Assim, ndo ha inverséo da légica da tipicidade. O item n&o afirma que o elemento subjetivo produz ou causa materialmente a
frustragéo da competigéo. A relagéo estabelecida é de FUNDAMENTAGCAO JURIDICA: a conduta narrada pode caracterizar o delito porque, além da
interferéncia deliberada destinada a reduzir a competi¢ao ja descrita no caso, esta presente a finalidade especifica exigida pelo art. 337-F.
Consequentemente, as duas asser¢des séo VERDADEIRAS e a segunda constitui justificativa juridicamente pertinente da primeira. Nao se verifica
ambiguidade relevante, pluralidade de respostas corretas ou inadequagé&o l6gica capaz de justificar alteracdo do gabarito ou anulagéo. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oracdes coordenadas, sendo a primeira e a

551 AMANDA SILVEIRA DE SENA GOMES 34 QUESTAO ANULADA segunda assindéticas, enquanto a terceira é sindética, introduzida pela conjungéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacdo das ora¢Bes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragédo da questdo que impede a
manutencao de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo sdo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questédo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Ndo ha qualquer
erro na questdo que fundamente sua anulagéo. A construgéo "o mais consistentes possiveis" apresenta desvio de concordancia nominal, pois, nessa
estrutura, com o artigo neutro "o", a forma adequada é "o mais consistentes possivel", mantendo "possivel" no singular. Trata-se, portanto, de erro objetivo e

551 AMANDA SILVEIRA DE SENA GOMES 36 INDEFERIDO identificavel segundo a norma-padréo. As demais construgdes estdo adequadas. Em "servidoras mesmas" e "s6s", ha concordancia com o substantivo
feminino plural; em "meio apreensivas” e "bastante confiantes”, os termos exercem valor adverbial e permanecem invaridveis. A concordancia de
"documentos e fotografias anexos" admite o masculino plural para abranger os dois substantivos, enquanto "cdpias inclusas" concorda com o substantivo
feminino plural. Também estéo corretas as formas "médico-cientificas" e "pareceres juridico e administrativo", em que os adjetivos observam as regras de
concordancia aplicaveis. Assim, ha apenas uma construgdo com erro de concordancia nominal, assegurando a unicidade do gabarito. Nao ha qualquer erro
que fundamente a anulagédo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
competéncia cautelar do Relator no &mbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, especificamente & luz da INSTRUGAO NORMATIVA
TCE-SC N° TC-0021/2015, considerando situagcdo em que, na véspera da sesséo de uma licitagdo municipal, surgiram fundados indicios de favorecimento
de determinado licitante e risco de comprometimento da eficacia da futura decisdo de mérito. A redagéo vigente do art. 29 da IN TCE-SC n° TC-0021/2015
estabelece que, em caso de urgéncia, fundada ameaca de grave lesdo ao erario ou a direito dos licitantes, fundados indicios de favorecimento pessoal ou de
terceiros e para assegurar a eficacia da decisdo de mérito, o Relator podera determinar & autoridade competente a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO
LICITATORIO, bem como dos atos administrativos vinculados & execugéo do contrato, incluidos quaisquer pagamentos decorrentes do contrato impugnado,
até decisdo posterior que revogue a medida ou até a decisdo definitiva. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar & autoridade competente a
sustacdo do procedimento licitatério nas situacdes previstas na norma" estd CORRETA. A proposicéo reproduz diretamente a competéncia prevista no art.
29 e corresponde exatamente a fase procedimental descrita no enunciado, uma vez que o fato ocorre antes da propria sesséo da licitagdo e, portanto, antes
de eventual formalizag&o contratual. A alternativa segundo a qual "O Relator pode encaminhar proposta de sustacéo ao Tribunal Pleno para apreciagao
antes da adogao da medida pela unidade gestora" estd INCORRETA. O art. 29 atribui diretamente ao Relator a competéncia para determinar a cautelar, ndo
estabelecendo como requisito para o exercicio dessa competéncia o prévio encaminhamento de proposta ao Tribunal Pleno. A possibilidade de apreciacéo
colegiada da medida ndo descaracteriza nem substitui a competéncia singular expressamente conferida ao Relator. Também esta INCORRETA a afirmacéo
segundo a qual "O Relator pode submeter previamente ao Tribunal Pleno a adogéo de medida cautelar destinada a sustagéo do procedimento licitatério em
curso". A norma indicada no enunciado prevé expressamente que o Relator PODERA DETERMINAR & autoridade competente a sustagdo do procedimento.
Logo, a providéncia normativa central é a adog&o da medida cautelar pelo préprio Relator, e ndo a submissao prévia obrigatéria da matéria ao 6rgéo
colegiado. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar a sustagéo apds a formalizacéo contratual quando estiver demonstrado risco de prejuizo
decorrente da continuidade da contratag&o” também esta INCORRETA no contexto da quest&o. E correto que o art. 29 possui alcance para além da fase
licitatéria, pois prevé expressamente que a medida cautelar pode alcangar ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A EXECUGAO DO CONTRATO,
incluidos pagamentos decorrentes do contrato impugnado. Todavia, essa previsdo néo corresponde a uma autorizagao genérica de "sustacao apds a
formalizago contratual”. A norma distingue, de forma expressa, dois objetos distintos de atuagéo cautelar: a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO
LICITATORIO e a SUSTAGCAO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A EXECUGAO DO CONTRATO. A alternativa impugnada néo realiza essa
necessaria delimitagéo e emprega expressdo ampla que nédo corresponde ao texto normativo. Além disso, o préprio caso concreto elimina qualquer davida
relevante. A situacdo ocorre NA VESPERA DA SESSAO DA LICITAGAO. Portanto, ndo existe contrato formalizado, execugdo contratual ou pagamento
decorrente de contrato impugnado. A providéncia cautelar pertinente ao estagio procedimental expressamente apresentado é a sustagdo do procedimento
licitatério. N&o procede, assim, a alegagao dos recursos de que a previséo relativa aos atos de execugao contratual transformaria essa alternativa em
segunda resposta correta. A existéncia de outras competéncias cautelares aplicaveis a momentos posteriores da relacdo administrativa ndo altera a resposta
adequada ao cenério efetivamente submetido ao candidato. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar medidas relacionadas aos efeitos
financeiros da contratacdo enquanto a sustagédo do procedimento é submetida a apreciacédo colegiada" igualmente estd INCORRETA. Embora o art. 29
permita que a cautelar alcance pagamentos decorrentes de contrato impugnado, a alternativa apresenta situagéo vinculada a uma CONTRATAGAO ja
existente e a efeitos financeiros decorrentes dessa execugéo. Esse pressuposto fatico néo existe no enunciado, que situa o problema antes da sesséo
licitatéria. Além disso, a expresséo "medidas relacionadas aos efeitos financeiros da contratacéo" nao reproduz a delimitacéo do art. 29, que se refere
especificamente aos atos administrativos vinculados a execugéo contratual e aos pagamentos decorrentes do contrato impugnado. A existéncia de um
fragmento conceitualmente aproximado da norma néo torna correta uma proposicéo que, considerada em sua integralidade, desloca 0 momento
procedimental e o objeto da medida cautelar. Os recursos apresentados partem, portanto, de uma confusdo entre 0o ALCANCE GERAL do poder cautelar do
Relator e a providéncia adequada & SITUAGAO CONCRETA descrita na questéo. O art. 29 realmente admite atuagdo cautelar tanto sobre o procedimento
licitatério quanto, em outro estagio, sobre atos administrativos vinculados & execucéo contratual. Isso n&o significa, contudo, que todas essas hipéteses
possam ser utilizadas indistintamente como respostas corretas em um caso situado expressamente antes da sesséo da licitagdo. Também néo se sustenta a
alegacgéo de que a simples possibilidade de posterior atuagéo colegiada tornaria corretas as alternativas que apresentam apreciagéo prévia pelo Tribunal
Pleno. A competéncia examinada pela questéo é aquela expressamente conferida ao RELATOR pelo art. 29 para determinar a medida cautelar. Portanto, a
Unica alternativa que corresponde simultaneamente ao contetido expresso da norma e ao momento procedimental apresentado no enunciado é aquela que
reconhece a competéncia do Relator para determinar & autoridade competente a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO LICITATORIO nas situagdes previstas
na INSTRUGAO NORMATIVA TCE-SC N° TC-0021/2015. Néo se verifica pluralidade de respostas corretas, auséncia de alternativa adequada, contradigéo
normativa ou ambiguidade relevante capaz de comprometer a validade da questdo. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
correspondéncia entre determinadas condutas descritas e os tipos penais previstos no CODIGO PENAL para crimes relacionados a licitagdes e contratos
administrativos, especialmente os arts. 337-E, 337-1, 337-J e 337-K. A alegacé&o recursal de que seria indispensavel descrever, em todas as afirmativas, de
forma exaustiva, o elemento subjetivo do agente ndo procede. Isso porque a questéo ndo afirma, em todas as proposicoes, a existéncia definitiva e concreta
de responsabilidade penal consumada. Em trés das quatro assertivas utiliza expressamente a formulacdo "PODE CARACTERIZAR", o que exige do
candidato reconhecer a correspondéncia tipica possivel entre a conduta descrita e o respectivo delito, sem dispensar, evidentemente, a presenca dos
demais elementos necessarios a responsabilizacéo penal no caso concreto. O art. 18, paragrafo Gnico, do Codigo Penal estabelece que, salvo previséo legal
expressa, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime sendo quando o pratica dolosamente. Essa regra geral permanece integralmente aplicavel
aos crimes analisados. Contudo, ela ndo torna falsas as proposi¢oes da questéo, pois nenhuma delas afirma que a simples materialidade objetiva da
conduta, independentemente de dolo, seja suficiente para imposicéo de pena. Planalto A afirmacéo segundo a qual "Dar causa a contratacéo direta fora das
hipéteses previstas em lei pode caracterizar o crime de contratacéo direta ilegal" € VERDADEIRA. O art. 337-E do Cdédigo Penal tipifica expressamente a
conduta de admitir, possibilitar ou DAR CAUSA a contratacao direta fora das hipéteses previstas em lei. A utilizagéo da expresséo "pode caracterizar" é
tecnicamente compativel com o dispositivo, pois reconhece a possivel subsungédo da conduta ao tipo penal sem afastar a necessidade dos demais
elementos juridicamente exigidos para a responsabilizagdo. Planalto A afirmacéo segundo a qual "Proporcionar a terceiro o ensejo de devassar o sigilo de
proposta apresentada em processo licitatério pode caracterizar violagéo de sigilo em licitagdo" também é VERDADEIRA. O art. 337-J tipifica tanto a conduta
de devassar o sigilo da proposta quanto a de proporcionar a terceiro o ensejo de devassa-lo. A redagédo da assertiva corresponde diretamente a uma das
condutas previstas no tipo penal. Planalto A afirmacdo segundo a qual "Perturbar a realizagéo de ato de processo licitatério somente constitui crime se
houver obtencéo de vantagem econdmica pelo agente" é FALSA. O art. 337-1 dispde que constitui crime impedir, perturbar ou fraudar a realizagéo de
qualquer ato de processo licitatério, sem estabelecer como elemento do tipo a obtencéo de vantagem econdmica. A exigéncia acrescentada pela assertiva
nao existe no dispositivo legal. Planalto A afirmagédo segundo a qual "Oferecer vantagem para afastar licitante pode caracterizar o crime de afastamento de
licitante" é igualmente VERDADEIRA. O art. 337-K prevé como conduta tipica afastar ou tentar afastar licitante por meio de violéncia, grave ameaga, fraude
ou OFERECIMENTO DE VANTAGEM DE QUALQUER TIPO. Portanto, a assertiva corresponde expressamente ao contetido normativo. Planalto Ndo se
identifica a alegada falta de uniformidade légica. As proposicées foram construidas para verificar se o candidato reconhece a relacéo entre determinadas
condutas e os tipos penais previstos no Cédigo Penal. Nas assertivas que empregam a expressao "pode caracterizar”, ndo ha afirmacéo de tipicidade
concreta e definitiva dissociada do elemento subjetivo. Ha apenas reconhecimento de que, presentes os demais requisitos juridicos, a conduta descrita se
enquadra no tipo indicado. Também n&o ha violac&o ao principio da tipicidade estrita. Ao contrario, as trés proposi¢des consideradas verdadeiras
reproduzem condutas previstas expressamente nos respectivos tipos penais, enquanto a proposi¢éo considerada falsa acrescenta requisito, obtencéo de
vantagem econdmica, que o art. 337-1 ndo exige. Assim, a sequéncia permanece VERDADEIRO, VERDADEIRO, FALSO, VERDADEIRO, correspondente ao
gabarito originalmente indicado. N&o se verifica insuficiéncia fatica relevante, pluralidade de respostas defensaveis, contradigdo normativa ou ambiguidade
capaz de comprometer a validade do item. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

125 ANA MARIA CAROLINA GONCALVES E GARCIA 9 INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados nédo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Foram
apresentadas, em relagéo a questdo, alegacdes de imprecisdo na estrutura de argumentos da funcéo de soma condicional, de auséncia de delimitagéo da
localizagéo linguistica do software e de existéncia de dupla resposta correta em razéo do comportamento de matrizes dinamicas. A questdo apresenta
situag&o em que os valores dos contratos estéo dispostos no intervalo A2:A50 e solicita, em duas células distintas, a quantidade de contratos com valor
superior a mil reais e a soma dos valores desses mesmos contratos. A alternativa correta indica as formulas "=CONT.SE(A2:A50;">1000")" e
"=SOMASE(A2:A50;">1000")". Esclarece-se ainda que o argumento relativo ao intervalo de soma é opcional em sua sintaxe. Quando omitido, séo somadas
as células do préprio intervalo submetido ao critério. No caso apresentado, os valores a serem somados e o intervalo avaliado coincidem, pois ambos
correspondem a A2:A50, de modo que a omissé@o do argumento opcional ndo constitui erro, mas aplicagdo regular da fungédo. Ressalta-se que a
fundamentag&o recursal ndo aponta resultado incorreto produzido pela férmula. Além disso, é importante ressaltar que o enunciado informa expressamente

125 ANA MARIA CAROLINA GONCALVES E GARCIA 12 INDEFERIDO que a planilha sera utilizada no Microsoft Excel em versdes com interface em portugués, e as alternativas empregam a nomenclatura de fungdes adotada
nessa interface. Ainda que se considerasse eventual variagdo de nomenclatura entre localizag6es da lingua portuguesa, nédo haveria prejuizo ao julgamento
da questdo, uma vez que as demais alternativas séo incorretas por razdes que independem da nomenclatura utilizada: apresentam critério sem a devida
delimitacéo por aspas, empregam fungdo de soma simples, sem condicéo, utilizam fun¢des de contagem que ndo admitem critério e indicam fungdo de soma
condicional maltipla com argumentos incompletos, além de inverterem as fun¢des de contagem e de soma. Nenhuma alternativa diversa da apontada no
gabarito se tornaria correta em razdo da localizagdo adotada. Esclarece-se também que a féormula "=SE(A2:A50>1000;1;0)" néo retorna a quantidade de
contratos solicitada. Em versdes com suporte a matrizes dinamicas, essa férmula produz o derramamento de uma sequéncia de valores 1 e 0,
correspondentes a cada célula do intervalo, ocupando mdiltiplas células da planilha, ao passo que o enunciado exige a obtencéo do resultado em uma Unica
célula. A contagem demandaria a aplicagé@o de funcéo de soma sobre essa matriz. Acrescente-se que a mesma alternativa indica, para a soma condicional, a
férmula "=SOMA(A2:A50)", que soma todos os valores do intervalo, sem observar o critério de valor superior a mil reais, o que a torna incorreta em qualquer
versdo do aplicativo. Dessa forma, a quest@o apresenta resposta Gnica e inequivoca, ndo se verificando imprecisdo técnica, ambiguidade ou duplicidade de
respostas que justifiquem sua anulagéo. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
distingao constitucional entre a criagdo de AUTARQUIA, a instituicio de EMPRESA PUBLICA e a criagdo de SUBSIDIARIA de entidade integrante da
Administracéo indireta, a luz dos incisos XIX e XX do art. 37 da Constitui¢do Federal. O art. 37, XIX, da Constituicdo Federal, em sua redag&o vigente,
estabelece que somente por LEI ESPECIFICA podera ser criada autarquia e autorizada a instituicdo de empresa publica, sociedade de economia mista e
fundagao. Ja o inciso XX dispde que depende de AUTORIZAGAO LEGISLATIVA, em cada caso, a criagdo de subsidiarias das entidades mencionadas no
inciso anterior, assim como a participagdo de qualquer delas em empresa privada. Planalto Dessa forma, a AUTARQUIA corresponde a hipétese de criagao
diretamente por lei especifica. A EMPRESA PUBLICA corresponde a hipétese de instituicdo autorizada por lei especifica. A SUBSIDIARIA, por sua vez,
corresponde a hipétese de criagdo dependente de autorizagéo legislativa nos termos do art. 37, XX, da Constituicdo Federal. Por essa razéo, a sequéncia "1,
2, 3" estd CORRETA. N&o procede o argumento de que a referéncia constitucional a expressdo "em cada caso" tornaria a questdo incompativel com a
interpretac&o conferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.649. Na ADI 1.649, o Supremo Tribunal Federal assentou que a autorizagéo legislativa
exigida para a criacéo de subsidiarias ndo precisa necessariamente decorrer de uma lei especifica e individual para cada nova subsidiaria. O Tribunal
reconheceu que a autoriza¢do pode estar previamente contida na prépria lei que instituiu a entidade matriz, desde que suficientemente abrangente para
autorizar a constituicao das subsidiarias relacionadas ao setor ou a finalidade contemplada pela norma. Supremo Tribunal Federal Essa interpretacéo
jurisprudencial, contudo, NAO torna incorreta a afirmagéo de que a criagéo de subsidiaria depende de "autorizagéo legislativa, em cada caso". A expresséo
utilizada na questéo reproduz o préprio comando do art. 37, XX, da Constituicdo Federal e ndo afirma que seja indispensavel a edicdo de uma NOVA LEI
ESPECIFICA E INDIVIDUALIZADA para cada subsidiaria. H4 diferenca entre afirmar que a criagéo de subsidiaria DEPENDE DE AUTORIZAGAO

125 ANA MARIA CAROLINA GONCALVES E GARCIA 21 INDEFERIDO LEGISLATIVA, como determina a Constitui¢do, e afirmar que cada subsidiaria exige necessariamente uma lei especifica prépria. A questdo contém apenas a
primeira proposi¢édo. Portanto, ndo ha incompatibilidade com a ADI 1.649. A prépria jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal distingue essas situagdes. O
Tribunal reconhece que, para a criagéo de subsidiarias, exige-se autorizacao legislativa, mas essa autorizagéo pode ser genérica quando previamente
estabelecida na lei instituidora da entidade matriz. Supremo Tribunal Federal Também n&o procede o argumento de que haveria divida entre EMPRESA
PUBLICA e SUBSIDIARIA porque ambas dependem, em sentido amplo, de atuagéo legislativa. Embora ambas envolvam manifestacéo legislativa, o regime
constitucional é expressamente distinto. Para a empresa publica, o art. 37, XIX, exige LEI ESPECIFICA que AUTORIZE SUA INSTITUIGAO. Para a
subsidiaria, o art. 37, XX, exige AUTORIZAGAO LEGISLATIVA para sua criagdo. A distingéo entre essas duas categorias é justamente o conhecimento
exigido pela questdo. A referéncia ao art. 5°, Il, do Decreto-Lei n°® 200/1967 também n&o altera a resposta. Ainda que o referido dispositivo utilize expresséo
histdrica relacionada a criagdo de empresa publica por lei, a Constituicdo Federal, apés a redacéo dada pela Emenda Constitucional n® 19/1998, é
inequivoca ao distinguir a AUTARQUIA, criada diretamente por lei especifica, da EMPRESA PUBLICA, cuja instituigdo é autorizada por lei especifica. O
parametro constitucional vigente prevalece para a resposta exigida pelo item. Planalto Além disso, ndo procede a alegagéo de que o enunciado néo teria
delimitado o parametro constitucional. O texto da questéo afirma expressamente que a equipe discutia "se a CONSTITUICAO FEDERAL estabeleceria
requisitos diferentes para cada situagéo" e, em seguida, informa que a Procuradoria solicitou que as estruturas fossem relacionadas aos “respectivos
REQUISITOS CONSTITUCIONAIS". H4, portanto, delimitacio expressa e suficiente da fonte normativa a ser utilizada. As alternativas que associam a
empresa publica a criagéo direta por lei especifica estio INCORRETAS, pois confundem o regime da empresa plblica com o da autarquia. As alternativas
que associam a subsidiaria a instituicdo autorizada por lei especifica também estdo INCORRETAS, pois deslocam para a subsidiéria a regra prépria do art.
37, XIX, aplicavel a empresa publica. Assim, ndo ha dupla resposta, conflito normativo ou ambiguidade relevante. A jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal apenas esclarece a FORMA pela qual a autorizagao legislativa para subsidiarias pode ser satisfeita, sem afastar a exigéncia constitucional prevista
no art. 37, XX. Dessa forma, permanece correta a sequéncia "1, 2, 3". Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo sdo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questédo, conforme os fundamentos expostos a seguir: O candidato requer a
anulagéo da questéo, alegando que o enunciado n&o delimita o aplicativo, cliente ou provedor de correio eletrdnico utilizado como referéncia, o que permitiria
variacéo de nomenclatura e comportamento das pastas de mensagens. A alternativa correta dispde: "O campo Cco permite enviar uma cdpia oculta da
mensagem, de modo que os demais destinatarios néo visualizem os enderecos de e-mail inseridos nesse campo.” O contetido dessa alternativa refere-se ao
campo de cépia oculta, cujo funcionamento é padronizado nos servicos e clientes de correio eletrdnico, independentemente do provedor utilizado. A
ocultagdo dos enderecos inseridos nesse campo em relagéo aos demais destinatarios constitui a prépria finalidade do recurso, ndo havendo variagéo entre
ambientes que comprometa o julgamento da alternativa. As demais alternativas séo incorretas por descreverem fungdes incompativeis com o funcionamento
do correio eletrdnico, e ndo por eventual divergéncia de nomenclatura entre servigos. A pasta de rascunhos armazena mensagens em elaboracéo, ndo
enviadas, e ndo mensagens ja transmitidas. O campo "Cc" encaminha cépia da mensagem com os enderecos visiveis aos demais destinatarios, sendo a
ocultagdo caracteristica do campo "Cco". A caixa de saida armazena temporariamente mensagens em processo de envio, ainda ndo transmitidas, ao passo
que as mensagens efetivamente enviadas sdo armazenadas na pasta de itens enviados. As mensagens apagadas pelo usuario séo direcionadas a lixeira, e
ndo a pasta destinada as mensagens identificadas como indesejadas. Ressalta-se que as denominagdes empregadas correspondem as convencionalmente
adotadas, em lingua portuguesa, pelos principais servicos e clientes de correio eletronico, e que a fundamentacéo recursal ndo indica nenhum ambiente no
qual a funcdo descrita na alternativa correta seja diversa, nem qualquer alternativa que se tornasse correta em razéo da alegada variagdo terminoldgica.
Dessa forma, a questdo apresenta resposta Unica e inequivoca, ndo se verificando prejuizo a objetividade que justifique sua anulagéo. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: O candidato requer a
anulagédo da questéo, alegando que o enunciado ndo delimita a verséo e a plataforma do Microsoft Word, o que permitiria variacédo de interface e impediria a
determinacé&o inequivoca da resposta. O enunciado solicita a identificagéo da guia da faixa de op¢des em que se encontra o recurso Localizar e Substituir, e
todas as alternativas apresentam guias existentes na faixa de opg¢des do aplicativo, o que delimita 0 ambiente considerado. Nas versdes do Microsoft Word
que utilizam a faixa de opgdes, os comandos de localizacéo e substituicédo estdo situados na guia Pagina Inicial. No Word para Windows e no Word para
Mac, tais comandos integram o grupo Edicéo dessa guia. No Word para a web, o acesso ao recurso por meio da faixa de opgdes também ocorre pela guia
Pégina Inicial. Ndo héa, portanto, variagdo entre plataformas que desloque o recurso para outra guia. Ressalta-se que as formas alternativas de acesso
mencionadas no recurso, como campo de pesquisa e painel de navegagao, ndo correspondem a nenhuma das guias apresentadas nas alternativas. Ainda
que se admitisse a variagdo alegada, nenhuma das demais alternativas se tornaria correta, uma vez que as guias Layout, Revisao, Inserir e Referéncias
retinem, respectivamente, comandos de configuragio de pagina, de revisdo e controle de alteracées, de insercéo de elementos no documento e de
elaboracédo de sumarios, notas e citagdes, ndo abrigando o recurso Localizar e Substituir em nenhuma verséo ou plataforma do aplicativo. Dessa forma, a
questdo apresenta resposta Unica e inequivoca, néo se verificando ambiguidade que justifique sua anulag&o. Diante dos argumentos apresentados,
RECURSO INDEFERIDO.

Péagina 6 de 49



unesc

125

ANA MARIA CAROLINA GONCALVES E GARCIA

24

CAMARA MUNICIPAL DE BALNEARIO RINCAO/SC P
CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE - UNESC pg

INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina constitucional do CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA, especificamente a distribui¢éo das fungdes de fiscalizagéo entre o Congresso
Nacional, o Tribunal de Contas da Unié&o e os sistemas de controle interno dos Poderes, conforme os arts. 70, 71 e 74 da Constituicdo Federal. A primeira
afirmativa, segundo a qual "O Congresso Nacional exerce o controle externo da fiscalizagéo constitucional da Unido, com o auxilio do Tribunal de Contas da
Unido", deve ser considerada VERDADEIRA. O art. 70 da Constituicdo Federal estabelece que a fiscalizacéo contabil, financeira, orgamentéria, operacional
e patrimonial da Uni&o e das entidades da Administracéo direta e indireta ser& exercida pelo CONGRESSO NACIONAL, mediante controle externo, e pelo
sistema de controle interno de cada Poder. Complementarmente, o art. 71 dispde que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com
o auxilio do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO. Planalto N&o procede, portanto, a alegacéo de que a expresséo "fiscalizagéo constitucional da Uni&o" torna
a proposico juridicamente incorreta. E certo que essa expresséo ndo constitui nomenclatura autbnoma empregada literalmente pelo art. 70, que especifica
as modalidades de fiscalizag&o contabil, financeira, orgamentaria, operacional e patrimonial. Todavia, a afirmativa n&o cria nova modalidade constitucional de
fiscalizagdo nem modifica a reparticdo de competéncias estabelecida pela Constituicdo. No contexto expresso do enunciado, que delimita a consulta as
regras constitucionais referentes a fiscalizag&o da Unido, a expressao identifica a fiscalizag&o constitucionalmente disciplinada nos arts. 70 e 71. A conclusédo
material apresentada na afirmativa permanece correta: 0 CONTROLE EXTERNO esté a cargo do Congresso Nacional e é exercido com o auxilio do Tribunal
de Contas da Unido. Exigir, para considerar verdadeira a proposi¢éo, reprodugao textual integral de todas as modalidades enumeradas no art. 70
ultrapassaria o contetido efetivamente solicitado pelo item. A segunda afirmativa, segundo a qual "Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de
forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades estabelecidas constitucionalmente”, também é VERDADEIRA. O art. 74 da Constituicdo
Federal dispde expressamente que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario "manteréo, de forma integrada, sistema de controle interno", especificando
posteriormente suas finalidades. A proposi¢éo reproduz materialmente esse comando constitucional. Planalto N&o procede o argumento de que a utilizagdo
do verbo "mantém"”, no presente do indicativo, em substituicdo ao verbo constitucional "manteréo”, tornaria a afirmativa falsa. O item n&o se apresenta como
exercicio de transcrigéo literal do dispositivo constitucional. A utilizag&o do presente do indicativo descreve situagéo juridica determinada pela prépria
Constituicdo e ndo converte a obrigagédo constitucional em faculdade, ndo modifica os sujeitos da obrigacéo e ndo altera nenhuma das finalidades atribuidas
ao controle interno. A diferenca entre "manterédo"” e "mantém", nesse contexto, é de construgdo enunciativa, e ndo de contetdo juridico. A Constituicdo
determina que os Poderes mantenham o sistema; afirmar que os Poderes o "mantém" segundo a disciplina constitucional ndo contradiz essa determinagéo.
Também néo hé& a alegada ambiguidade entre o art. 70, que menciona o "sistema de controle interno de cada Poder", e o art. 74, que determina que
Legislativo, Executivo e Judiciario mantenham "de forma integrada, sistema de controle interno”. Os dispositivos devem ser interpretados de maneira
sistematica. Cada Poder possui estrutura prépria de controle interno, e a Constituicdo determina sua atuacgéo integrada para as finalidades previstas no art.
74. Integragéo funcional ndo significa concentracéo do controle interno dos trés Poderes em um Unico érgéo. Esse entendimento é reforcado pela
jurisprudéncia constitucional. Ao examinar os arts. 70 e 74, o Supremo Tribunal Federal reconhece a existéncia de érgéos de controle interno préprios de
cada Poder, preservando sua autonomia e distinguindo-os do sistema de controle externo exercido com auxilio dos Tribunais de Contas. Supremo Tribunal
Federal Assim, a prépria redagdo constitucional utilizada no recurso confirma a corre¢do da segunda afirmativa, e ndo sua falsidade. A terceira afirmativa,
segundo a qual "Os responsaveis pelo controle interno devem dar ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido quando tomarem conhecimento de irregularidade
ou ilegalidade”, é igualmente VERDADEIRA. O art. 74, § 1°, da Constituicdo Federal determina que os responsaveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela daréo ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido, sob pena de responsabilidade solidaria. A
proposicéo corresponde diretamente ao comando constitucional. Planalto A quarta afirmativa, segundo a qual "O Tribunal de Contas da Unido exerce
diretamente o sistema de controle interno dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario”, € FALSA. A Constituigéo distingue expressamente CONTROLE
EXTERNO e CONTROLE INTERNO. O Tribunal de Contas da Uni&o atua no &mbito do controle externo, auxiliando o Congresso Nacional, conforme o art.
71. Os sistemas de controle interno, por sua vez, sdo mantidos pelos préprios Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario, conforme o art. 74. N&ao existe
fundamento constitucional para atribuir ao TCU o exercicio direto dos sistemas internos dos trés Poderes. Planalto O préprio Supremo Tribunal Federal ja
destacou essa separagéo ao reconhecer que a Constituicdo preserva os sistemas de controle interno préprios de cada Poder e ndo permite que o Tribunal
de Contas assuma atribuigdes proprias desses 6rgéos internos. Supremo Tribunal Federal Consequentemente, sdo verdadeiras as afirmativas |, Il e lll,
sendo falsa a afirmativa IV. Os argumentos recursais relativos a terminologia empregada na primeira afirmativa nao revelam alteracéo de contetdo
constitucional, mas apenas apontam que seria possivel redigir a proposi¢do com maior proximidade a terminologia literal do art. 70. Essa circunstancia,
isoladamente, ndo torna falsa uma afirmag&o cujo contetido material corresponde aos arts. 70 e 71. Da mesma forma, a segunda afirmativa néo cria sistema
Gnico subordinado conjuntamente aos trés Poderes nem modifica o carater obrigatério do art. 74. Sua redacdo acompanha o préprio texto constitucional ao
reconhecer que Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades constitucionalmente
estabelecidas. N&o se verifica, portanto, auséncia de alternativa correta, pluralidade de respostas defensaveis, alteragdo do sentido constitucional ou
ambiguidade relevante capaz de comprometer a resolucéo objetiva do item. Dessa forma, permanece correta a combinagéo "I, Il e Ill, apenas"”. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Nao ha qualquer
erro na questéo que fundamente sua anulagédo. A construcdo "o mais consistentes possiveis" apresenta desvio de concordancia nominal, pois, nessa
estrutura, com o artigo neutro "0", a forma adequada é "o mais consistentes possivel", mantendo "possivel" no singular. Trata-se, portanto, de erro objetivo e
identificavel segundo a norma-padréo. As demais construgdes estdo adequadas. Em "servidoras mesmas" e "sés", ha concordancia com o substantivo
feminino plural; em "meio apreensivas” e "bastante confiantes", os termos exercem valor adverbial e permanecem invariaveis. A concordancia de
"documentos e fotografias anexos" admite o masculino plural para abranger os dois substantivos, enquanto "cdpias inclusas" concorda com o substantivo
feminino plural. Também estéo corretas as formas "médico-cientificas" e "pareceres juridico e administrativo", em que os adjetivos observam as regras de
concordancia aplicaveis. Assim, ha apenas uma construgéo com erro de concordancia nominal, assegurando a unicidade do gabarito. N&do h& qualquer erro
que fundamente a anulacéo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apés avaliagao criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Ndo ha qualquer
erro na questdo que fundamente sua anulagéo. A correlagdo apresentada esta de acordo com a fungéo sintatica exercida por cada oragéo. Em "E
indispenséavel que os candidatos apresentem a documentagéo exigida dentro do prazo", a oragéo subordinada exerce funcéo de sujeito, sendo substantiva
subjetiva. Em "A comissao tinha certeza de que os resultados seriam divulgados”, a oracdo completa o sentido do substantivo “certeza", funcionando como
substantiva completiva nominal. Em "O regulamento estabelece que os recursos devem ser apresentados”, a oragéo completa diretamente o verbo
"estabelece", exercendo funcéo de objeto direto. Em "Os pesquisadores insistiram em que os dados fossem reavaliados", a oracéo é regida pela preposi¢do
'em" e exerce fungdo de objeto indireto. Por fim, em "A principal preocupagédo da equipe era que o procedimento comprometesse a integridade dos
registros", a oragéo funciona como predicativo do sujeito, sendo substantiva predicativa. Desse modo, a sequéncia correta é subjetiva, completiva nominal,
objetiva direta, objetiva indireta e predicativa, correspondendo exatamente a correlacéo indicada no gabarito. As demais sequéncias alteram pelo menos uma
dessas classificagdes e, portanto, ndo correspondem & estrutura sintatica dos periodos apresentados. Assim, o enunciado € claro, os critérios de
classificagéo séo objetivos e ha uma Unica sequéncia correta. Nao ha qualquer erro que fundamente a anulacéo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: O primeiro conjunto
descrito no enunciado é constituido por documentos produzidos e recebidos no desenvolvimento das atividades da unidade administrativa, mantendo
relacdes decorrentes das fungdes institucionais exercidas. Essa caracteristica esta relacionada a organicidade, entendida como atributo decorrente das
relagdes existentes entre os documentos de um conjunto documental. O segundo conjunto, por sua vez, foi caracterizado pela reunido de documentos em
razdo de interesse pessoal de um servidor, sem vinculo necessario com as atividades institucionais. Nessa situagéo, a mera reuniéo de documentos néo é
suficiente para caracterizar, por si s6, um conjunto arquivistico dotado de organicidade. Quanto a distin¢éo terminolégica apontada no recurso entre relacéo
organica e organicidade, reconhece-se que os conceitos apresentam formulacdes especificas na literatura arquivistica. Contudo, a utilizacdo da expressédo
"caracteristica arquivistica associada & organicidade" na alternativa correta, esta compativel com a situacéo apresentada no enunciado, que evidencia a
existéncia de relagdes entre os documentos decorrentes das atividades e fungdes do érgdo. Dessa forma, a formulagdo adotada permite identificar a
disting&o conceitual proposta entre os dois conjuntos documentais, ndo havendo elemento que impeca a identificacdo da alternativa citada no gabarito oficial
como resposta correta. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questdo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questdo deve ser anulada, pois a construcéo "Vocé ou seus representantes
deverdo apresentar-se a comissao responsavel" também esta de acordo com a norma-padrédo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclus&o entre os nucleos do sujeito, o nlicleo mais préximo do verbo esta no plural, razéo pela qual a forma verbal "deveré@o" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construcéo indicada como alternativa correta néo constitui a Unica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

657

ANALU DE MELLO CONSTANCIA

40

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagao criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oragéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagio dos termos incorretos
ndo se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposigdo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defensavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinagédo inequivoca da resposta, a questdo ndo
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulagéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

624 AUGUSTO MILANEZE MARTINELLI 16 QUESTAO ANULADA

Péagina 9 de 49



unesc

134

BRUNA JOVINO CAMPOS

24

CAMARA MUNICIPAL DE BALNEARIO RINCAO/SC P
CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE - UNESC pg

INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina constitucional do CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA, especificamente a distribui¢éo das fungdes de fiscalizagéo entre o Congresso
Nacional, o Tribunal de Contas da Unié&o e os sistemas de controle interno dos Poderes, conforme os arts. 70, 71 e 74 da Constituicdo Federal. A primeira
afirmativa, segundo a qual "O Congresso Nacional exerce o controle externo da fiscalizagéo constitucional da Unido, com o auxilio do Tribunal de Contas da
Unido", deve ser considerada VERDADEIRA. O art. 70 da Constituicdo Federal estabelece que a fiscalizacéo contabil, financeira, orgamentéria, operacional
e patrimonial da Uni&o e das entidades da Administracéo direta e indireta ser& exercida pelo CONGRESSO NACIONAL, mediante controle externo, e pelo
sistema de controle interno de cada Poder. Complementarmente, o art. 71 dispde que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com
o auxilio do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO. Planalto N&o procede, portanto, a alegacéo de que a expresséo "fiscalizagéo constitucional da Uni&o" torna
a proposico juridicamente incorreta. E certo que essa expresséo ndo constitui nomenclatura autbnoma empregada literalmente pelo art. 70, que especifica
as modalidades de fiscalizag&o contabil, financeira, orgamentaria, operacional e patrimonial. Todavia, a afirmativa n&o cria nova modalidade constitucional de
fiscalizagdo nem modifica a reparticdo de competéncias estabelecida pela Constituicdo. No contexto expresso do enunciado, que delimita a consulta as
regras constitucionais referentes a fiscalizag&o da Unido, a expressao identifica a fiscalizag&o constitucionalmente disciplinada nos arts. 70 e 71. A conclusédo
material apresentada na afirmativa permanece correta: 0 CONTROLE EXTERNO esté a cargo do Congresso Nacional e é exercido com o auxilio do Tribunal
de Contas da Unido. Exigir, para considerar verdadeira a proposi¢éo, reprodugao textual integral de todas as modalidades enumeradas no art. 70
ultrapassaria o contetido efetivamente solicitado pelo item. A segunda afirmativa, segundo a qual "Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de
forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades estabelecidas constitucionalmente”, também é VERDADEIRA. O art. 74 da Constituicdo
Federal dispde expressamente que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario "manteréo, de forma integrada, sistema de controle interno", especificando
posteriormente suas finalidades. A proposi¢éo reproduz materialmente esse comando constitucional. Planalto N&o procede o argumento de que a utilizagdo
do verbo "mantém"”, no presente do indicativo, em substituicdo ao verbo constitucional "manteréo”, tornaria a afirmativa falsa. O item n&o se apresenta como
exercicio de transcrigéo literal do dispositivo constitucional. A utilizag&o do presente do indicativo descreve situagéo juridica determinada pela prépria
Constituicdo e ndo converte a obrigagédo constitucional em faculdade, ndo modifica os sujeitos da obrigacéo e ndo altera nenhuma das finalidades atribuidas
ao controle interno. A diferenca entre "manterédo"” e "mantém", nesse contexto, é de construgdo enunciativa, e ndo de contetdo juridico. A Constituicdo
determina que os Poderes mantenham o sistema; afirmar que os Poderes o "mantém" segundo a disciplina constitucional ndo contradiz essa determinagéo.
Também néo hé& a alegada ambiguidade entre o art. 70, que menciona o "sistema de controle interno de cada Poder", e o art. 74, que determina que
Legislativo, Executivo e Judiciario mantenham "de forma integrada, sistema de controle interno”. Os dispositivos devem ser interpretados de maneira
sistematica. Cada Poder possui estrutura prépria de controle interno, e a Constituicdo determina sua atuacgéo integrada para as finalidades previstas no art.
74. Integragéo funcional ndo significa concentracéo do controle interno dos trés Poderes em um Unico érgéo. Esse entendimento é reforcado pela
jurisprudéncia constitucional. Ao examinar os arts. 70 e 74, o Supremo Tribunal Federal reconhece a existéncia de érgéos de controle interno préprios de
cada Poder, preservando sua autonomia e distinguindo-os do sistema de controle externo exercido com auxilio dos Tribunais de Contas. Supremo Tribunal
Federal Assim, a prépria redagdo constitucional utilizada no recurso confirma a corre¢do da segunda afirmativa, e ndo sua falsidade. A terceira afirmativa,
segundo a qual "Os responsaveis pelo controle interno devem dar ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido quando tomarem conhecimento de irregularidade
ou ilegalidade”, é igualmente VERDADEIRA. O art. 74, § 1°, da Constituicdo Federal determina que os responsaveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela daréo ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido, sob pena de responsabilidade solidaria. A
proposicéo corresponde diretamente ao comando constitucional. Planalto A quarta afirmativa, segundo a qual "O Tribunal de Contas da Unido exerce
diretamente o sistema de controle interno dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario”, € FALSA. A Constituigéo distingue expressamente CONTROLE
EXTERNO e CONTROLE INTERNO. O Tribunal de Contas da Uni&o atua no &mbito do controle externo, auxiliando o Congresso Nacional, conforme o art.
71. Os sistemas de controle interno, por sua vez, sdo mantidos pelos préprios Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario, conforme o art. 74. N&ao existe
fundamento constitucional para atribuir ao TCU o exercicio direto dos sistemas internos dos trés Poderes. Planalto O préprio Supremo Tribunal Federal ja
destacou essa separagéo ao reconhecer que a Constituicdo preserva os sistemas de controle interno préprios de cada Poder e ndo permite que o Tribunal
de Contas assuma atribuigdes proprias desses 6rgéos internos. Supremo Tribunal Federal Consequentemente, sdo verdadeiras as afirmativas |, Il e lll,
sendo falsa a afirmativa IV. Os argumentos recursais relativos a terminologia empregada na primeira afirmativa nao revelam alteracéo de contetdo
constitucional, mas apenas apontam que seria possivel redigir a proposi¢do com maior proximidade a terminologia literal do art. 70. Essa circunstancia,
isoladamente, ndo torna falsa uma afirmag&o cujo contetido material corresponde aos arts. 70 e 71. Da mesma forma, a segunda afirmativa néo cria sistema
Gnico subordinado conjuntamente aos trés Poderes nem modifica o carater obrigatério do art. 74. Sua redacdo acompanha o préprio texto constitucional ao
reconhecer que Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades constitucionalmente
estabelecidas. N&o se verifica, portanto, auséncia de alternativa correta, pluralidade de respostas defensaveis, alteragdo do sentido constitucional ou
ambiguidade relevante capaz de comprometer a resolucéo objetiva do item. Dessa forma, permanece correta a combinagéo "I, Il e Ill, apenas"”. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Péagina 10 de 49



¥

unesc

441

BRUNO VARGAS BRUSCH

36

CAMARA MUNICIPAL DE BALNEARIO RINCAO/SC P
CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE - UNESC pg

QUESTAO ANULADA

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo deve ser anulada, pois a construgéo "Vocé ou seus representantes
deveréo apresentar-se a comissao responsavel" também esta de acordo com a norma-padréo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclus&o entre os nucleos do sujeito, o nicleo mais préximo do verbo esta no plural, razéo pela qual a forma verbal "dever&do" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construgdo indicada como alternativa correta ndo constitui a Gnica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

441

BRUNO VARGAS BRUSCH

29

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo sdo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questédo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questéo esta
inserida no contetdo programatico de Nocdes de Mecéanica, no item "Procedimentos em caso de pane simples (troca de pneu, bateria descarregada)". O
enunciado ndo pede um procedimento capaz de dar partida ao veiculo nem o procedimento previsto para um modelo especifico. Ele delimita expressamente
o objeto da cobranca, que é o "procedimento seguro dessa ligag&o". Por isso cada afirmagédo deve ser avaliada pela seguranga da operacéo, e ndo sé pela
compatibilidade elétrica da ligagdo. Em uma partida auxiliar, a Gltima conex&o feita fecha o circuito e pode gerar faisca. A bateria, em especial a que esta
descarregada e passa a receber corrente, libera gases inflamaveis, principalmente hidrogénio. Por isso a literatura técnica adotada na questdo (BOSCH,
Manual de tecnologia automotiva, 25. ed., 2005) orienta ligar primeiro os polos positivos e fazer a conexao final do cabo negativo em um ponto de massa do
veiculo com a bateria descarregada, afastado da bateria. Assim, a faisca de fechamento ocorre longe da area onde os gases se acumulam. E exatamente
isso que diz a afirmacéo de que "o cabo positivo une os polos positivos das baterias, e a ponta final do cabo negativo vai a uma parte metalica sem pintura
do veiculo com a bateria descarregada”, que é, portanto, correta. A expressao "parte metalica sem pintura” ndo é genérica nem insuficiente. Ela indica
justamente as duas condigdes técnicas essenciais do ponto de massa: ser condutor, por ser metélico, e permitir contato elétrico efetivo, por néo ter a
camada isolante da tinta. Uma questéo objetiva ndo precisa reproduzir todas as recomendagdes complementares de cada manual de fabricante para que a
afirmacéo seja verdadeira. Basta que o que ela afirma seja tecnicamente correto, e €. Por outro lado, a afirmacéo de que "ambos os cabos s&o ligados
diretamente aos polos correspondentes das duas baterias, unindo positivo com positivo e negativo com negativo junto aos terminais" ndo descreve o
procedimento seguro pedido pelo enunciado. A polaridade esta correta, e a ligagdo pode até permitir a partida, mas ndo é isso que se avalia. O que se avalia
é a seguranca. Quando o negativo é ligado diretamente no terminal da bateria descarregada, a Gltima conexao, que é onde se forma a faisca, fica junto da
fonte dos gases inflaméaveis. Esse é justamente o risco que o procedimento seguro existe para evitar. Uma ligacé@o possivel e eletricamente compativel ndo
é, por isso, a ligagdo segura. Também néo altera essa concluséo o fato de existirem orientacdes diferentes em manuais de modelos especificos. O
enunciado ndo se refere a nenhum veiculo em particular, e sim ao procedimento seguro como orientacéo técnica geral. Além disso, a prépria documentagdo
de fabricantes, inclusive de uma mesma marca, recomenda a ligagdo do negativo a ponto de massa afastado da bateria, o que confirma que essa é a técnica
que reduz o risco. As demais afirmacdes também estdo incorretas. Unir "o polo positivo da bateria carregada ao polo negativo da bateria descarregada”
inverte a polaridade e pode danificar os sistemas elétricos. Comecar "pela conex&o do cabo negativo aos dois polos negativos” contraria a sequéncia
indicada, que comega pelos positivos e deixa a conexa@o de massa por Ultimo. E dizer que "a bitola dos cabos € indiferente ao procedimento” ignora que
condutores finos demais superaquecem e ndo conduzem a corrente necessaria a partida. Assim, s6 uma afirmacéo descreve o procedimento seguro pedido
no enunciado. Nao ha duas respostas corretas, nem ambiguidade capaz de impedir uma resposta objetiva. Diante dos argumentos apresentados,
RECURSO INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
configuracéo de ato de improbidade administrativa a luz da redagéo vigente da LEI FEDERAL N° 8.429/1992, especialmente apds as alteragdes promovidas
pela LEI N° 14.230/2021, considerando situagéo em que houve atuacéo deliberada de agente publico para restringir a competitividade de procedimento
licitatério com a finalidade de favorecer determinada empresa, sem que tenham ocorrido contratagdo, pagamento, perda patrimonial ou enriquecimento ilicito.
A alternativa segundo a qual "A conduta pode configurar improbidade quando demonstrados o dolo, a lesividade relevante e a finalidade de obtencéo de
beneficio indevido" estd CORRETA. O ponto central dos recursos consiste na alegacéo de que toda conduta relacionada a frustragdo da licitude de processo
licitatério estaria atualmente concentrada no art. 10, VIII, da Lei n® 8.429/1992 e, por isso, dependeria necessariamente de PERDA PATRIMONIAL EFETIVA.
Essa premissa, contudo, ndo corresponde integralmente a legislagéo vigente. De fato, o art. 10, VIII, prevé como ato de improbidade causador de prejuizo ao
erério frustrar a licitude de processo licitatério, desde que a conduta acarrete PERDA PATRIMONIAL EFETIVA. O caput do préprio art. 10 também exige, de
forma expressa, perda patrimonial efetiva e comprovada para configuracéo das hipéteses nele disciplinadas. Assim, inexistindo prejuizo patrimonial, ndo se
configura improbidade com fundamento nesse dispositivo. Planalto Entretanto, a legislacéo vigente também contempla, de maneira autbnoma, hipétese de
improbidade por VIOLAGAO AOS PRINCIPIOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA. O art. 11, inciso V, da Lei n° 8.429/1992 estabelece expressamente como
ato de improbidade "frustrar, em ofensa a imparcialidade, o carater concorrencial de concurso publico, de chamamento ou de procedimento licitatério, com
vistas a obtengéao de beneficio proprio, direto ou indireto, ou de terceiros". Portanto, a reforma promovida pela Lei n°® 14.230/2021 n&o tornou atipica toda
conduta de direcionamento ou restricéo indevida da competitividade na auséncia de dano ao erério. Ao contrério, a propria lei passou a prever
expressamente essa hipétese no art. 11, V. Planalto O Superior Tribunal de Justica também j& reconheceu a continuidade tipico-normativa dessa espécie de
conduta apds a Lei n® 14.230/2021, destacando que a frustragdo do carater concorrencial de procedimento licitatério em beneficio de terceiro permanece
expressamente tipificada no art. 11, V, da Lei de Improbidade Administrativa. Processo STJ No caso descrito pela questéo, ndo ha mera irregularidade
formal. O enunciado informa que o servidor incluiu exigéncia sem relagdo com a necessidade administrativa e apta a reduzir a competicéo, discutiu
previamente essa medida com representante de determinada empresa e afirmou que a restricdo aumentaria as chances de contratagdo dessa sociedade.
Esses elementos séo relevantes porque indicam atuagdo DELIBERADA e FINALIDADE DE BENEFICIAMENTO DE TERCEIRO. Essa finalidade especifica
possui correspondéncia direta com o art. 11, § 1°, segundo o qual somente havera improbidade, para fins desse artigo, quando comprovado na conduta
funcional do agente publico o fim de obter proveito ou BENEFICIO INDEVIDO para si ou para outra pessoa ou entidade. O art. 1°, § 2°, igualmente
estabelece que dolo, para fins da Lei de Improbidade, corresponde a vontade livre e consciente de alcangar o resultado ilicito tipificado, ndo bastando a mera
voluntariedade. Planalto Também néo procede a alegacéo de que a auséncia de contratacéo, pagamento ou prejuizo financeiro afastaria necessariamente a
improbidade do art. 11. O § 4° do art. 11 dispGe expressamente que os atos de improbidade previstos nesse artigo exigem LESIVIDADE RELEVANTE AO
BEM JURIDICO TUTELADO, mas INDEPENDENDEM do reconhecimento da produgéo de dano ao erario e de enriquecimento ilicito dos agentes publicos.
Logo, perda patrimonial e enriquecimento ilicito ndo constituem requisitos indispensaveis para configuragao das hipoteses previstas no art. 11. Planalto A
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica igualmente reconhece que, nas condutas disciplinadas pelo art. 11, a auséncia de dano patrimonial ndo
impede, por si s, a caracterizagdo de improbidade, desde que haja enquadramento em uma das hipéteses taxativas, dolo exigido pela legislacédo e
lesividade relevante ao bem juridico tutelado. Scon STJ A primeira alternativa, segundo a qual a restricdo indevida da competitividade caracterizaria leséo ao
eréario "sempre" que reduzisse a possibilidade de obtencdo da proposta mais vantajosa, estd INCORRETA. O atual regime do art. 10 exige perda patrimonial
EFETIVA E COMPROVADA, néo sendo admissivel presumir dano ao erario exclusivamente a partir da reducéo da competitividade. Planalto A alternativa
que afirma que a finalidade de favorecer determinada empresa caracteriza ENRIQUECIMENTO ILICITO quando houver intengéo de proporcionar vantagem
econdmica a terceiro também estd INCORRETA. O art. 9° exige efetiva obtencéo de vantagem patrimonial indevida nas hipéteses nele disciplinadas, ndo
sendo suficiente a mera intencéo de beneficiar terceiro para converter automaticamente a conduta em enriquecimento ilicito. Planalto A alternativa segundo
a qual a suspenséao do procedimento antes da contratacédo impediria a configuracéo de improbidade esta igualmente INCORRETA. A inexisténcia de
contratagdo ou pagamento pode afastar determinadas hipéteses vinculadas a dano patrimonial, mas néo elimina, por si s6, eventual incidéncia do art. 11, V,
quando presentes os elementos exigidos pela legislagdo. Também estd INCORRETA a alternativa segundo a qual a inexisténcia de perda patrimonial
afastaria a improbidade sempre que a irregularidade néo resultasse em contratacdo ou pagamento. Essa concluséo ignora o art. 11, § 4°, que
expressamente admite improbidade por violagdo aos principios independentemente de dano ao erério ou enriquecimento ilicito, desde que presentes os
demais pressupostos legais. Portanto, os recursos confundem duas hipéteses normativas distintas. Para a configuracdo da improbidade prevista no ART. 10,
VIII, exige-se perda patrimonial efetiva. Contudo, para a hipétese prevista no ART. 11, V, relacionada a frustragéo do carater concorrencial do procedimento
licitatério em beneficio préprio ou de terceiro, ndo se exige dano ao erario, mas sim enquadramento tipico, dolo, finalidade de obtencéo de beneficio indevido
e lesividade relevante ao bem juridico protegido. No caso apresentado, o enunciado fornece precisamente elementos destinados a analise dessa segunda
hipétese. Nao se verifica, portanto, auséncia de alternativa correta, atipicidade manifesta ou incompatibilidade do gabarito com a redacéo vigente da Lei n®
8.429/1992. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

183 CAMILLY GOULART DE ANDRADE 35 QUESTAO ANULADA “"informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutencao de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagao criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo exige a interpretacdo de um texto-base que néo foi disponibilizado
aos candidatos. Sem esse contelido, ndo é possivel examinar a construgdo do raciocinio do narrador nem identificar, com seguranga, a resposta correta. A
auséncia do texto compromete a resolucéo da questéo e o julgamento objetivo das alternativas, razédo pela qual se decide por sua anulacéo. Diante dos
argumentos apresentados, a questao deve ser ANULADA.

2 CELSO FERNANDO FERNANDES 33 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

2 CELSO FERNANDO FERNANDES 35 QUESTAO ANULADA “"informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que néo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutencao de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.
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RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina prevista no DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO RINCAO/SC quanto & regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte participantes de procedimentos licitatdrios, especificamente as regras constantes do art. 10 e respectivos paragrafos.
Inicialmente, registra-se que os recursos identificados pelos nimeros 6046 e 6091 ndo guardam pertinéncia temética com a questéo analisada. Ambos
apresentam argumentagao referente a contetidos de Lingua Portuguesa, tratando, respectivamente, de regéncia verbal e de oragdes coordenadas
assindéticas. Tais fundamentos nédo possuem relacéo com o objeto desta questdo, que versa exclusivamente sobre tratamento favorecido as microempresas
e empresas de pequeno porte em licitagdo municipal. Por essa razéo, esses argumentos ndo sio aptos a infirmar o gabarito. Quanto ao mérito dos recursos
pertinentes, a afirmativa segundo a qual "A existéncia de restricdo na regularidade fiscal ndo impede, por si s6, a participagdo da empresa no certame" é
VERDADEIRA. O caput do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024 determina que as microempresas e empresas de pequeno porte apresentem, desde logo,
toda a documentag&o exigida para comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista, MESMO QUE ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIGAO. O préprio
Decreto, portanto, admite expressamente a participa¢do da empresa favorecida ainda que sua documentagéo contenha restricdo, remetendo a regularizagao
para momento posterior nos termos dos paragrafos do dispositivo. A afirmativa segundo a qual "O prazo para regularizagdo comega no momento em que 0
proponente for declarado vencedor do certame” também é VERDADEIRA. O § 1° do art. 10 assegura prazo de cinco dias (Gteis, prorrogaveis
automaticamente por igual periodo, para a regularizacdo da documentagéo, pagamento ou parcelamento do débito e emissdo das certiddes pertinentes. O §
3° estabelece expressamente que, para aplicacéo desse prazo, o TERMO INICIAL corresponder4 ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame. A assertiva reproduz, portanto, de forma objetiva, a disciplina normativa. A afirmativa segundo a qual "A n&o regularizagdo no prazo aplicavel
implica decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das consequéncias previstas no Decreto" é igualmente VERDADEIRA. O § 6° do art. 10 estabelece
expressamente que a ndo regularizacdo da documentagéo no prazo previsto implicara DECADENCIA DO DIREITO A CONTRATAGAO, sem prejuizo das
sangOes administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n® 14.133/2021, sendo ainda facultado a Administragéo Publica convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, ou revogar a licitacdo. N&o procede, nesse ponto, a alegacéo de que a afirmativa seria falsa porque menciona
genericamente "consequéncias previstas no Decreto”, enquanto o § 6° faz remisséo as sanc¢des previstas no art. 155 da Lei n® 14.133/2021. A assertiva ndo
afirma que TODAS as consequéncias juridicas estejam originariamente previstas no préprio Decreto, tampouco declara que as san¢des administrativas
tenham sido criadas pelo ato municipal. Sua redacéo indica apenas que a decadéncia do direito & contratacdo néo afasta as demais consequéncias
aplicaveis no regime normativo disciplinado pelo Decreto. E o préprio § 6° efetivamente contém consequéncias adicionais & decadéncia, pois prevé, além da
remissdo as sangdes administrativas da Lei n® 14.133/2021, a faculdade de convocagéo dos licitantes remanescentes ou de revogacao da licitagdo. Assim, a
expressao "consequéncias previstas no Decreto” é compativel com o contetido normativo do dispositivo e nédo altera a origem legislativa das sanc6es do art.
155 da Lei Federal n°® 14.133/2021. A remisséo feita pelo Decreto a norma federal também integra a disciplina juridica estabelecida pelo préprio ato
regulamentar. Portanto, ndo ha fundamento para concluir que a afirmativa atribua incorretamente ao Decreto a criagdo das san¢Ges administrativas previstas
na legislagéo federal. Também n&o procede a alegagéo de falta de precisao decorrente da utilizacéo da expresséo "previstas no Decreto” sem indicagdo
numérica do ato normativo. O enunciado da questéo delimita expressamente o contexto ao DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO
RINCAO/SC, sendo esse o Gnico diploma regulamentar utilizado como fundamento da questéo. N&o ha possibilidade razoavel de interpretar que a afirmativa
11l faga referéncia ao Decreto Municipal n® 03/2024 ou a qualquer outro ato, pois toda a situa¢io apresentada, o comando e as alternativas estéo vinculados
ao Decreto n° 02/2024. A afirmativa segundo a qual "A existéncia de restri¢do fiscal determina a imediata exclusédo da empresa antes da definicdo do
vencedor" é FALSA. Essa conclusdo contraria diretamente o art. 10 do Decreto. Como visto, as microempresas e empresas de pequeno porte devem
apresentar a documentacao fiscal e trabalhista mesmo que contenha restricdo. A comprovacao definitiva da regularidade é exigida para fins de assinatura do
contrato, e o Decreto concede prazo préprio para regularizagéo ap6s a declaragéo do vencedor. A existéncia da restricao, portanto, ndo determina excluséo
imediata do certame. Dessa forma, sdo verdadeiras as afirmativas I, Il e Ill, enquanto a afirmativa IV é falsa. A combinagdo "I, Il e I, apenas" permanece
como Unica resposta compativel com a disciplina do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024. N&o se verifica erro material, auséncia de alternativa correta,
ambiguidade relevante ou incompatibilidade entre o gabarito e a norma municipal indicada no enunciado. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO
INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A associacéo dos
atributos foi estabelecida a partir do elemento conceitual predominante em cada descri¢éo. A primeira descri¢do destaca a economia verbal, mediante a
auséncia de expressdes desnecessarias e de excesso de palavras, caracteristica relacionada a concisdo. A segunda enfatiza a compreensé&o inequivoca do
sentido pretendido, evitando ambiguidades, aspecto relacionado a clareza. A terceira trata da escolha de termos adequados ao contetido, evitando vagueza
ou inadequacéo vocabular, caracteristica associada a precisdo. Na quarta descricéo, o foco recai sobre a informacéo efetivamente relevante para a
finalidade do expediente, sem desvio para aspectos estranhos ao assunto tratado, elemento relacionado a objetividade. J& a quinta descri¢éo enfatiza o
encadeamento l6gico das ideias e a relagdo adequada entre as partes do texto, aspecto proprio da coeréncia. Ressalte-se que determinados atributos da
redacao oficial podem apresentar pontos de aproximagéo, sem que isso implique equivaléncia conceitual entre eles. No caso da objetividade e da conciséo,
embora ambas possam contribuir para uma comunicagéo direta, a descri¢do correspondente a conciséo foi formulada com énfase na economia de palavras,
enquanto a descricéo correspondente a objetividade enfatiza o foco no contetido relevante e a auséncia de desvios em relagéo a finalidade da comunicagao.
Da mesma forma, a descricéo atribuida a clareza néo se confunde com a preciséo: enquanto a clareza esta relacionada a compreenséo imediata e
inequivoca da mensagem, a preciséo envolve a escolha adequada das palavras e expressdes, evitando vagueza, inadequag&o ou duplo sentido. Assim, as
associagdes apresentadas permitem identificar a sequéncia 4, 1, 2, 3, 5, ndo se verificando fundamento suficiente para alteragéo do gabarito. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

25 CHARLA DE OLIVEIRA SERAFIM 43 INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questédo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

25 CHARLA DE OLIVEIRA SERAFIM 35 QUESTAO ANULADA “"informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacgéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo examina a aplicagdo do DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE
BALNEARIO RINCAO/SC, especialmente quanto ao tratamento favorecido destinado as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitagdes para
aquisicéo de bens divisiveis. O art. 6° do Decreto estabelece que a Administracéo Publica devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente a
participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratacdo cujo valor seja de até R$ 80.000,00. O paragrafo Gnico do mesmo
dispositivo determina que, para fins desse limite, cada item sera considerado separadamente, salvo nas licitagdes por preco global, em que o grupo ou lote
deveréa ser considerado como um Unico item. Dessa forma, considerado isoladamente o valor do item 1, estimado em R$ 65.000,00, haveria enquadramento
na regra de licitagéo exclusiva prevista no art. 6°. Por sua vez, o art. 9° dispde que, nas licitagdes para aquisicdo de bens de natureza divisivel, desde que
nao haja prejuizo para o conjunto ou complexo do objeto nem risco & obteng&o da proposta mais vantajosa, a Administracéo Plblica devera reservar cota de
até 25% do objeto para contratacdo de microempresa e empresa de pequeno porte. O § 5° estabelece que esse beneficio ndo se aplica aos itens de até R$
80.000,00, em razéo da incidéncia da licitagdo exclusiva do art. 6°. O § 6° determina, ainda, que a cota reservada ficara limitada ao valor de R$ 80.000,00.
No caso do item 2, estimado em R$ 180.000,00, 25% corresponde a R$ 45.000,00, valor inferior ao limite de R$ 80.000,00 previsto no § 6° do art. 9°.
Portanto, sob o aspecto exclusivamente quantitativo, seria possivel a incidéncia da cota reservada. Entretanto, a aplicacéo dos beneficios previstos nos arts.
6° e 9° ndo é automatica. O art. 17 do Decreto estabelece expressamente hipoteses em que NAO se aplicam a exclusividade, a cota reservada e a
subcontratagdo. Entre essas hipéteses, encontra-se a inexisténcia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria do processo e capazes de cumprir as exigéncias
estabelecidas no instrumento convocatério. O dispositivo também afasta os beneficios quando o tratamento diferenciado nédo for vantajoso para a
Administracéo, representar prejuizo ao conjunto do objeto, onerar a proposta acima do valor de mercado ou néo for capaz de alcancar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1°. O enunciado informa apenas que a aplicagdo do tratamento favorecido nédo causara prejuizo ao conjunto do
objeto nem risco a obtencéo da proposta mais vantajosa. Essa informagdo néo é suficiente para afastar todas as hipdteses de inaplicabilidade previstas no
art. 17. Em especial, ndo ha qualquer informacgéo no enunciado quanto a existéncia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria e aptos a atender as exigéncias do
instrumento convocatério. Esse dado é juridicamente relevante, porque sua auséncia impede afirmar, de forma categérica, que a exclusividade doitem 1 e a
cota reservada do item 2 devam necessariamente ser aplicadas no caso concreto. Além disso, a alternativa indicada como correta afirma que o item 2
"PODERA ter cota reservada de até 25%". Todavia, o caput do art. 9° utiliza formulac&o imperativa ao dispor que a Administrag&o Publica "DEVERA
RESERVAR" a cota, desde que presentes 0s pressupostos normativos e ausentes as hipéteses de inaplicabilidade. A distingéo entre "PODERA" e
"DEVERA" ndo é meramente estilistica no contexto da questdo. O primeiro termo exprime faculdade administrativa, ao passo que o segundo traduz comando
obrigatério condicionado aos requisitos previstos no préprio Decreto. Assim, embora a alternativa indicada como gabarito se aproxime da estrutura normativa
aplicavel, ela ndo reproduz integralmente o regime juridico do Decreto Municipal n® 02/2024. As demais alternativas também ndo podem ser consideradas
corretas. A afirmagéo de que os dois itens deveriam ser destinados exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno porte esta incorreta porque o
Decreto determina a consideragéo de cada item separadamente para efeito do limite de R$ 80.000,00. A afirmacédo de que o item 1 deveria admitir
participagdo ampla e o item 2 ser destinado exclusivamente as empresas favorecidas inverte o regime previsto nos arts. 6° e 9°. A afirmagéao de que o item 1
poderia ter cota reservada de até 25% contraria expressamente o § 5° do art. 9°, segundo o qual o beneficio da cota néo se aplica aos itens de até R$
80.000,00. Também esta incorreta a afirmagédo de que ambos os itens deveriam possuir cota reservada apenas em razéo da divisibilidade do objeto, pois o
art. 6° estabelece regra especifica de exclusividade para itens de até R$ 80.000,00. Portanto, nenhuma das alternativas apresenta solucéo integralmente
compativel com o Decreto Municipal n® 02/2024 e com todas as condi¢cdes necessarias a incidéncia dos beneficios nele previstos. O vicio ndo decorre
apenas da escolha vocabular da alternativa apontada como correta, mas também da insuficiéncia do enunciado para afastar hipétese expressa de
inaplicabilidade prevista no art. 17 do préprio Decreto. Em questéo objetiva de resposta Unica, a inexisténcia de alternativa plenamente correta compromete a
validade do item e impede a manutencgéo segura do gabarito. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

318 CRISTIANE NEGREIROS MONTEIRO 6 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oragéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagio dos termos incorretos
nao se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposicéo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.

5 CRISTIANO FERNANDES 40 QUESTAO ANULADA
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QUESTAO ANULADA

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oragéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagio dos termos incorretos
néo se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposigdo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.

458

EDIO DE BEM FIGUEIRA

36

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo seréo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo deve ser anulada, pois a construgéo "Vocé ou seus representantes
deveréo apresentar-se a comissao responsavel" também esté de acordo com a norma-padrédo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclus&o entre os nucleos do sujeito, o nlicleo mais préximo do verbo esta no plural, razdo pela qual a forma verbal "deverédo" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construgdo indicada como alternativa correta ndo constitui a Gnica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

458

EDIO DE BEM FIGUEIRA

29

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questédo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questéo esta
inserida no contetdo programatico de Nocdes de Mecénica, no item "Procedimentos em caso de pane simples (troca de pneu, bateria descarregada)". O
enunciado ndo pede um procedimento capaz de dar partida ao veiculo nem o procedimento previsto para um modelo especifico. Ele delimita expressamente
o objeto da cobranca, que é o "procedimento seguro dessa ligag&o". Por isso cada afirmagédo deve ser avaliada pela seguranga da operagéo, e ndo sé pela
compatibilidade elétrica da ligagdo. Em uma partida auxiliar, a tltima conex&o feita fecha o circuito e pode gerar faisca. A bateria, em especial a que esta
descarregada e passa a receber corrente, libera gases inflaméaveis, principalmente hidrogénio. Por isso a literatura técnica adotada na questdo (BOSCH,
Manual de tecnologia automotiva, 25. ed., 2005) orienta ligar primeiro os polos positivos e fazer a conexao final do cabo negativo em um ponto de massa do
veiculo com a bateria descarregada, afastado da bateria. Assim, a faisca de fechamento ocorre longe da &rea onde os gases se acumulam. E exatamente
isso que diz a afirmacéo de que "o cabo positivo une os polos positivos das baterias, e a ponta final do cabo negativo vai a uma parte metalica sem pintura
do veiculo com a bateria descarregada”, que é, portanto, correta. A expressao "parte metalica sem pintura" ndo é genérica nem insuficiente. Ela indica
justamente as duas condigdes técnicas essenciais do ponto de massa: ser condutor, por ser metélico, e permitir contato elétrico efetivo, por néo ter a
camada isolante da tinta. Uma questéo objetiva ndo precisa reproduzir todas as recomendagdes complementares de cada manual de fabricante para que a
afirmag&o seja verdadeira. Basta que o que ela afirma seja tecnicamente correto, e é. Por outro lado, a afirmacéo de que "ambos os cabos s&o ligados
diretamente aos polos correspondentes das duas baterias, unindo positivo com positivo e negativo com negativo junto aos terminais” ndo descreve o
procedimento seguro pedido pelo enunciado. A polaridade esté correta, e a ligagio pode até permitir a partida, mas néo € isso que se avalia. O que se avalia
é a seguranca. Quando o negativo é ligado diretamente no terminal da bateria descarregada, a Gltima conexao, que é onde se forma a faisca, fica junto da
fonte dos gases inflaméaveis. Esse é justamente o risco que o procedimento seguro existe para evitar. Uma ligacédo possivel e eletricamente compativel ndo
é, por isso, a ligagéo segura. Também néo altera essa concluséo o fato de existirem orientacdes diferentes em manuais de modelos especificos. O
enunciado no se refere a nenhum veiculo em particular, e sim ao procedimento seguro como orientagéo técnica geral. Além disso, a prépria documentagdo
de fabricantes, inclusive de uma mesma marca, recomenda a ligagdo do negativo a ponto de massa afastado da bateria, o que confirma que essa é a técnica
que reduz o risco. As demais afirmagdes também estdo incorretas. Unir "o polo positivo da bateria carregada ao polo negativo da bateria descarregada”
inverte a polaridade e pode danificar os sistemas elétricos. Comecar "pela conex&o do cabo negativo aos dois polos negativos" contraria a sequéncia
indicada, que comega pelos positivos e deixa a conexé@o de massa por Ultimo. E dizer que "a bitola dos cabos € indiferente ao procedimento” ignora que
condutores finos demais superaquecem e nao conduzem a corrente necessaria a partida. Assim, s6 uma afirmacéo descreve o procedimento seguro pedido
no enunciado. Nao ha duas respostas corretas, nem ambiguidade capaz de impedir uma resposta objetiva. Diante dos argumentos apresentados,
RECURSO INDEFERIDO.

544

EDUARDO DE MEDEIROS VIEIRA

34

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oragdes coordenadas, sendo a primeira e a
segunda assindéticas, enquanto a terceira € sindética, introduzida pela conjuncéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacédo das oracdes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragdo da questio que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: O candidato requer a
anulacéo da questéo, alegando que o aumento da produtividade n&o constituiria vantagem do acesso remoto, por depender de fatores alheios a tecnologia e
por ndo haver consenso na literatura quanto a esse resultado. A questéo solicita a identificagdo das vantagens do acesso remoto, e ndo a demonstracéo de
resultados garantidos em qualquer contexto de aplicagdo. Vantagem, nesse contexto, corresponde ao beneficio que o recurso tecnoldgico proporciona, e o
aumento da produtividade é reconhecidamente um deles. Do ponto de vista técnico, 0 acesso remoto produz ganhos de produtividade objetivamente
verificaveis. A possibilidade de acessar sistemas, arquivos e aplica¢cdes independentemente do local elimina o tempo de deslocamento até a organizacéo e
permite a continuidade das atividades em situaces que, de outro modo, implicariam interrupgéo do trabalho, como deslocamentos a servigo, impedimentos
de comparecimento e indisponibilidade do posto fisico. No suporte técnico, dispensa o deslocamento do profissional até o equipamento do usuéario,
reduzindo o tempo de atendimento e o periodo de indisponibilidade dos recursos computacionais. Em todos esses casos, o resultado é a ampliagéo do
tempo efetivamente dedicado a atividade finalistica. A relag&o entre acesso remoto e produtividade também encontra respaldo empirico. Experimento
controlado conduzido em empresa com 16 mil empregados, com atribuicéo aleatéria de trabalhadores ao trabalho remoto durante nove meses, registrou
aumento de 13% no desempenho, decorrente tanto do maior tempo efetivamente trabalhado por jornada quanto do maior rendimento por unidade de tempo,
com elevacéo adicional dos ganhos apés a generalizagdo da pratica (BLOOM et al., 2015). Ressalta-se que a existéncia de debate académico sobre a
magnitude desse efeito em diferentes contextos organizacionais nédo descaracteriza o0 aumento da produtividade como vantagem do acesso remoto. O
mesmo raciocinio aplicado pelo candidato afastaria as demais vantagens apontadas na questdo, como o ganho de tempo e a maior flexibilidade, igualmente
dependentes das condigdes concretas de uso, como a qualidade da conex&o e a natureza da atividade desempenhada. Adotado esse critério, nenhuma
vantagem seria passivel de afirmacé&o e a questdo nao admitiria resposta, concluséo que néo se sustenta. Ademais, os estudos citados no recurso tratam
dos efeitos do trabalho remoto sobre indicadores organizacionais de produtividade, matéria distinta da identificacdo das vantagens proporcionadas pelo
recurso tecnolégico, objeto da questéo. Dessa forma, as quatro afirmativas correspondem a vantagens do acesso remoto, conforme o gabarito divulgado.
Né&o se verifica auséncia de resposta correta que justifique a anulagéo da questdo. REFERENCIA BLOOM, N.; LIANG, J.; ROBERTS, J.; YING, Z. J. Does
working from home work? Evidence from a Chinese experiment. The Quarterly Journal of Economics, v. 130, n. 1, p. 165-218, 2015. Diante dos argumentos
apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

544 EDUARDO DE MEDEIROS VIEIRA 18 INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defenséavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinacdo inequivoca da resposta, a questao nao
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulagéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

558 EDUARDO FERREIRA MORAES DAS CHAGAS 16 QUESTAO ANULADA
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao esta
inserida no contetido programatico de Nocdes de Mecanica, no item "Procedimentos em caso de pane simples (troca de pneu, bateria descarregada)”. O
enunciado ndo pede um procedimento capaz de dar partida ao veiculo nem o procedimento previsto para um modelo especifico. Ele delimita expressamente
o objeto da cobranca, que é o "procedimento seguro dessa ligagdo". Por isso cada afirmagéo deve ser avaliada pela seguranga da operagéo, e ndo sé pela
compatibilidade elétrica da ligacdo. Em uma partida auxiliar, a Gltima conexao feita fecha o circuito e pode gerar faisca. A bateria, em especial a que esta
descarregada e passa a receber corrente, libera gases inflamaveis, principalmente hidrogénio. Por isso a literatura técnica adotada na questédo (BOSCH,
Manual de tecnologia automotiva, 25. ed., 2005) orienta ligar primeiro os polos positivos e fazer a conexao final do cabo negativo em um ponto de massa do
veiculo com a bateria descarregada, afastado da bateria. Assim, a faisca de fechamento ocorre longe da area onde os gases se acumulam. E exatamente
isso que diz a afirmacéo de que "o cabo positivo une os polos positivos das baterias, e a ponta final do cabo negativo vai a uma parte metalica sem pintura
do veiculo com a bateria descarregada”, que é, portanto, correta. A expresséo "parte metalica sem pintura" ndo é genérica nem insuficiente. Ela indica
justamente as duas condigdes técnicas essenciais do ponto de massa: ser condutor, por ser metélico, e permitir contato elétrico efetivo, por ndo ter a
camada isolante da tinta. Uma questéo objetiva nédo precisa reproduzir todas as recomendagdes complementares de cada manual de fabricante para que a
afirmagéo seja verdadeira. Basta que o que ela afirma seja tecnicamente correto, e é. Por outro lado, a afirmacéo de que "ambos os cabos s&o ligados
diretamente aos polos correspondentes das duas baterias, unindo positivo com positivo e negativo com negativo junto aos terminais” ndo descreve o
procedimento seguro pedido pelo enunciado. A polaridade esté correta, e a ligagdo pode até permitir a partida, mas néo € isso que se avalia. O que se avalia
é a seguranca. Quando o negativo é ligado diretamente no terminal da bateria descarregada, a Ultima conexao, que é onde se forma a faisca, fica junto da
fonte dos gases inflaméaveis. Esse é justamente o risco que o procedimento seguro existe para evitar. Uma ligacéo possivel e eletricamente compativel ndo
é, por isso, a ligagdo segura. Também néo altera essa concluséo o fato de existirem orientacdes diferentes em manuais de modelos especificos. O
enunciado néo se refere a nenhum veiculo em particular, e sim ao procedimento seguro como orientacéo técnica geral. Além disso, a propria documentagéo
de fabricantes, inclusive de uma mesma marca, recomenda a ligagéo do negativo a ponto de massa afastado da bateria, o que confirma que essa é a técnica
que reduz o risco. As demais afirmacdes também estéo incorretas. Unir "o polo positivo da bateria carregada ao polo negativo da bateria descarregada”
inverte a polaridade e pode danificar os sistemas elétricos. Comegcar "pela conexéo do cabo negativo aos dois polos negativos" contraria a sequéncia
indicada, que comega pelos positivos e deixa a conexdo de massa por Ultimo. E dizer que "a bitola dos cabos € indiferente ao procedimento” ignora que
condutores finos demais superaquecem e ndo conduzem a corrente necessaria a partida. Assim, s6 uma afirmacéo descreve o procedimento seguro pedido
no enunciado. Nao ha duas respostas corretas, nem ambiguidade capaz de impedir uma resposta objetiva. Diante dos argumentos apresentados,
RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: O candidato requer a
anulagédo da questéo, alegando que a alternativa apontada como correta imporia exclusivamente a compressao direta, em desacordo com os protocolos
atuais de atendimento pré-hospitalar, e que a alternativa por ele assinalada, embora contemple o torniquete, apresentaria erro quanto ao afrouxamento
periédico. A alternativa correta dispde: "Aplicar compresséo direta e firme sobre o ferimento com material limpo, mantendo a presséo continua e acionando o
servico de emergéncia diante da intensidade e persisténcia do sangramento." Observa-se que a alternativa nédo restringe a conduta a compresséao direta nem
veda a progresséo do atendimento. Ela associa a compresséo direta, primeira medida preconizada para o controle de hemorragias externas, ao acionamento
do servigo de emergéncia em razdo da intensidade e da persisténcia do sangramento. A literatura técnica confirma essa sequéncia. Em estudo sobre o
Atendimento Pré-Hospitalar ao Trauma (PHTLS), protocolo invocado pelo préprio candidato, consigna-se que a abordagem da hemorragia tem inicio pela
presséo direta sobre a leséo, aplicada manualmente ou por meio de curativo compressivo, constituindo normalmente a técnica inicial (Univaco, 2024). No
mesmo sentido, o manual de primeiros socorros do Instituto Federal Fluminense orienta a realizag&o de presséo direta no local do ferimento e aplicagéo de
tecido ou roupa limpa sobre a leséo (IFF, [s.d.]). Essas orientagdes confirmam que a compressao direta, firme e continua com material limpo constitui a
conduta inicial adequada ao caso apresentado, sendo o torniquete medida reservada as situagdes em que a compressao direta se mostre ineficaz ou
invidvel. Ressalta-se que o estudo de caso descreve a saturagéo de pano utilizado por um colega da vitima, e néo a falha de compresséo direta

150 FELIPE NUNES MARIA 34 INDEFERIDO adequadamente aplicada pelo responsavel pelo primeiro atendimento. A conduta imediata esperada, portanto, € a aplicacédo de compressao direta e firme
com material limpo, com manutencéo da presséo e acionamento do servigco de emergéncia. Quanto & alternativa assinalada pelo candidato, que prevé
"Posicionar um torniquete préximo a raiz do membro afetado como medida inicial, independentemente da resposta & compressao direta, realizando
posteriormente seu afrouxamento periédico para preservar a circulacédo", esclarece-se que ela apresenta duas incorregées. A primeira consiste na aplicagao
do torniquete como medida inicial, independentemente da resposta a compresséo direta, o que contraria os protocolos de atendimento pré-hospitalar,
inclusive os invocados no recurso, que estabelecem a compresséo direta como medida inicial. A segunda consiste no afrouxamento periédico do torniquete,
pratica contraindicada, conforme reconhecido pelo préprio candidato em sua fundamentacéo. Dessa forma, a questdo apresenta alternativa tecnicamente
correta e compativel com os principios de primeiros socorros para o controle de hemorragias externas, ndo se verificando erro conceitual, indugéo ao erro ou
auséncia de resposta correta que justifiquem sua anulagdo. REFERENCIAS ATENDIMENTO pré-hospitalar ao trauma (PHTLS). Trabalho de conclus&o de
curso. Univaco, 2024. Disponivel em:
https://tcc.univaco.edu.br/storage/tccs/2024_1%20Atendimento%20Pr%C3%A9-Hospitalar%20a0%20Trauma%20(PHTLS).pdf. INSTITUTO FEDERAL
FLUMINENSE. SOS: manual de primeiros socorros. Campos dos Goytacazes: IFF, [s.d.]. Disponivel em:
https://portall.iff.edu.br/nossos-campi/campos-guarus/painel-do-estudante/sos-manual-de-primeiros-socorros-01.pdf. TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 122 REGIAO. Cartilha de primeiros socorros. Florianépolis: TRT12, 2023. Disponivel em:
https://intranet.trt12.jus.br/sites/default/files/2023-09/cartilha_primeiros%20socorros_Rev.pdf. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO
INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo deve ser anulada, pois a construgéo "Vocé ou seus representantes

150 FELIPE NUNES MARIA 36 QUESTAO ANULADA deveréo apresentar-se a comissao responsavel" também esta de acordo com a norma-padrédo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclus&o entre os nucleos do sujeito, o ncleo mais préximo do verbo esta no plural, razéo pela qual a forma verbal "deverdo" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construgdo indicada como alternativa correta n&o constitui a Gnica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacéo apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oragdes coordenadas, sendo a primeira e a

40 GABRIEL MANOEL SCHERER 34 QUESTAO ANULADA segunda assindéticas, enquanto a terceira € sindética, introduzida pela conjuncéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificagdo das oracdes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a inclusdo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, hé erro na elaboragdo da questdo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

40 GABRIEL MANOEL SCHERER 35 QUESTAO ANULADA “"informar", na construgdo apresentada, est4d empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questdo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A associacéo dos
atributos foi estabelecida a partir do elemento conceitual predominante em cada descri¢éo. A primeira descri¢do destaca a economia verbal, mediante a
auséncia de expressdes desnecessarias e de excesso de palavras, caracteristica relacionada a concisdo. A segunda enfatiza a compreensé&o inequivoca do
sentido pretendido, evitando ambiguidades, aspecto relacionado a clareza. A terceira trata da escolha de termos adequados ao contetido, evitando vagueza
ou inadequacéo vocabular, caracteristica associada a precisdo. Na quarta descricéo, o foco recai sobre a informacéo efetivamente relevante para a
finalidade do expediente, sem desvio para aspectos estranhos ao assunto tratado, elemento relacionado a objetividade. J& a quinta descri¢éo enfatiza o
encadeamento l6gico das ideias e a relagdo adequada entre as partes do texto, aspecto proprio da coeréncia. Ressalte-se que determinados atributos da
redacao oficial podem apresentar pontos de aproximagéo, sem que isso implique equivaléncia conceitual entre eles. No caso da objetividade e da conciséo,
embora ambas possam contribuir para uma comunicagéo direta, a descri¢do correspondente a conciséo foi formulada com énfase na economia de palavras,
enquanto a descricéo correspondente a objetividade enfatiza o foco no contetido relevante e a auséncia de desvios em relagéo a finalidade da comunicagao.
Da mesma forma, a descricéo atribuida a clareza néo se confunde com a preciséo: enquanto a clareza esta relacionada a compreenséo imediata e
inequivoca da mensagem, a preciséo envolve a escolha adequada das palavras e expressdes, evitando vagueza, inadequag&o ou duplo sentido. Assim, as
associagdes apresentadas permitem identificar a sequéncia 4, 1, 2, 3, 5, ndo se verificando fundamento suficiente para alteragéo do gabarito. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

40 GABRIEL MANOEL SCHERER 43 INDEFERIDO
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RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina prevista no DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO RINCAO/SC quanto & regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte participantes de procedimentos licitatdrios, especificamente as regras constantes do art. 10 e respectivos paragrafos.
Inicialmente, registra-se que os recursos identificados pelos nimeros 6046 e 6091 ndo guardam pertinéncia temética com a questéo analisada. Ambos
apresentam argumentagao referente a contetidos de Lingua Portuguesa, tratando, respectivamente, de regéncia verbal e de oragdes coordenadas
assindéticas. Tais fundamentos nédo possuem relacéo com o objeto desta questdo, que versa exclusivamente sobre tratamento favorecido as microempresas
e empresas de pequeno porte em licitagdo municipal. Por essa razéo, esses argumentos ndo sio aptos a infirmar o gabarito. Quanto ao mérito dos recursos
pertinentes, a afirmativa segundo a qual "A existéncia de restricdo na regularidade fiscal ndo impede, por si s6, a participagdo da empresa no certame" é
VERDADEIRA. O caput do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024 determina que as microempresas e empresas de pequeno porte apresentem, desde logo,
toda a documentag&o exigida para comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista, MESMO QUE ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIGAO. O préprio
Decreto, portanto, admite expressamente a participa¢do da empresa favorecida ainda que sua documentagéo contenha restricdo, remetendo a regularizagao
para momento posterior nos termos dos paragrafos do dispositivo. A afirmativa segundo a qual "O prazo para regularizagdo comega no momento em que 0
proponente for declarado vencedor do certame” também é VERDADEIRA. O § 1° do art. 10 assegura prazo de cinco dias (Gteis, prorrogaveis
automaticamente por igual periodo, para a regularizacdo da documentagéo, pagamento ou parcelamento do débito e emissdo das certiddes pertinentes. O §
3° estabelece expressamente que, para aplicacéo desse prazo, o TERMO INICIAL corresponder4 ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame. A assertiva reproduz, portanto, de forma objetiva, a disciplina normativa. A afirmativa segundo a qual "A n&o regularizagdo no prazo aplicavel
implica decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das consequéncias previstas no Decreto" é igualmente VERDADEIRA. O § 6° do art. 10 estabelece
expressamente que a ndo regularizacdo da documentagéo no prazo previsto implicara DECADENCIA DO DIREITO A CONTRATAGAO, sem prejuizo das
sangOes administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n® 14.133/2021, sendo ainda facultado a Administragéo Publica convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, ou revogar a licitacdo. N&o procede, nesse ponto, a alegacéo de que a afirmativa seria falsa porque menciona
genericamente "consequéncias previstas no Decreto”, enquanto o § 6° faz remisséo as sanc¢des previstas no art. 155 da Lei n® 14.133/2021. A assertiva ndo
afirma que TODAS as consequéncias juridicas estejam originariamente previstas no préprio Decreto, tampouco declara que as san¢des administrativas
tenham sido criadas pelo ato municipal. Sua redacéo indica apenas que a decadéncia do direito & contratacdo néo afasta as demais consequéncias
aplicaveis no regime normativo disciplinado pelo Decreto. E o préprio § 6° efetivamente contém consequéncias adicionais & decadéncia, pois prevé, além da
remissdo as sangdes administrativas da Lei n® 14.133/2021, a faculdade de convocagéo dos licitantes remanescentes ou de revogacao da licitagdo. Assim, a
expressao "consequéncias previstas no Decreto” é compativel com o contetido normativo do dispositivo e nédo altera a origem legislativa das sanc6es do art.
155 da Lei Federal n°® 14.133/2021. A remisséo feita pelo Decreto a norma federal também integra a disciplina juridica estabelecida pelo préprio ato
regulamentar. Portanto, ndo ha fundamento para concluir que a afirmativa atribua incorretamente ao Decreto a criagdo das san¢Ges administrativas previstas
na legislagéo federal. Também n&o procede a alegagéo de falta de precisao decorrente da utilizacéo da expresséo "previstas no Decreto” sem indicagdo
numérica do ato normativo. O enunciado da questéo delimita expressamente o contexto ao DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO
RINCAO/SC, sendo esse o Gnico diploma regulamentar utilizado como fundamento da questéo. N&o ha possibilidade razoavel de interpretar que a afirmativa
11l faga referéncia ao Decreto Municipal n® 03/2024 ou a qualquer outro ato, pois toda a situa¢io apresentada, o comando e as alternativas estéo vinculados
ao Decreto n° 02/2024. A afirmativa segundo a qual "A existéncia de restri¢do fiscal determina a imediata exclusédo da empresa antes da definicdo do
vencedor" é FALSA. Essa conclusdo contraria diretamente o art. 10 do Decreto. Como visto, as microempresas e empresas de pequeno porte devem
apresentar a documentacao fiscal e trabalhista mesmo que contenha restricdo. A comprovacao definitiva da regularidade é exigida para fins de assinatura do
contrato, e o Decreto concede prazo préprio para regularizagéo ap6s a declaragéo do vencedor. A existéncia da restricao, portanto, ndo determina excluséo
imediata do certame. Dessa forma, sdo verdadeiras as afirmativas I, Il e Ill, enquanto a afirmativa IV é falsa. A combinagdo "I, Il e I, apenas" permanece
como Unica resposta compativel com a disciplina do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024. N&o se verifica erro material, auséncia de alternativa correta,
ambiguidade relevante ou incompatibilidade entre o gabarito e a norma municipal indicada no enunciado. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO
INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo examina a aplicagdo do DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE
BALNEARIO RINCAO/SC, especialmente quanto ao tratamento favorecido destinado as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitagdes para
aquisicéo de bens divisiveis. O art. 6° do Decreto estabelece que a Administracéo Publica devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente a
participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratacdo cujo valor seja de até R$ 80.000,00. O paragrafo Gnico do mesmo
dispositivo determina que, para fins desse limite, cada item sera considerado separadamente, salvo nas licitagdes por preco global, em que o grupo ou lote
deveréa ser considerado como um Unico item. Dessa forma, considerado isoladamente o valor do item 1, estimado em R$ 65.000,00, haveria enquadramento
na regra de licitagéo exclusiva prevista no art. 6°. Por sua vez, o art. 9° dispde que, nas licitagdes para aquisicdo de bens de natureza divisivel, desde que
nao haja prejuizo para o conjunto ou complexo do objeto nem risco & obteng&o da proposta mais vantajosa, a Administracéo Plblica devera reservar cota de
até 25% do objeto para contratacdo de microempresa e empresa de pequeno porte. O § 5° estabelece que esse beneficio ndo se aplica aos itens de até R$
80.000,00, em razéo da incidéncia da licitagdo exclusiva do art. 6°. O § 6° determina, ainda, que a cota reservada ficara limitada ao valor de R$ 80.000,00.
No caso do item 2, estimado em R$ 180.000,00, 25% corresponde a R$ 45.000,00, valor inferior ao limite de R$ 80.000,00 previsto no § 6° do art. 9°.
Portanto, sob o aspecto exclusivamente quantitativo, seria possivel a incidéncia da cota reservada. Entretanto, a aplicacéo dos beneficios previstos nos arts.
6° e 9° ndo é automatica. O art. 17 do Decreto estabelece expressamente hipoteses em que NAO se aplicam a exclusividade, a cota reservada e a
subcontratagdo. Entre essas hipéteses, encontra-se a inexisténcia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria do processo e capazes de cumprir as exigéncias
estabelecidas no instrumento convocatério. O dispositivo também afasta os beneficios quando o tratamento diferenciado nédo for vantajoso para a
Administracéo, representar prejuizo ao conjunto do objeto, onerar a proposta acima do valor de mercado ou néo for capaz de alcancar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1°. O enunciado informa apenas que a aplicagdo do tratamento favorecido nédo causara prejuizo ao conjunto do
objeto nem risco a obtencéo da proposta mais vantajosa. Essa informagdo néo é suficiente para afastar todas as hipdteses de inaplicabilidade previstas no
art. 17. Em especial, ndo ha qualquer informacgéo no enunciado quanto a existéncia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria e aptos a atender as exigéncias do
instrumento convocatério. Esse dado é juridicamente relevante, porque sua auséncia impede afirmar, de forma categérica, que a exclusividade doitem 1 e a
cota reservada do item 2 devam necessariamente ser aplicadas no caso concreto. Além disso, a alternativa indicada como correta afirma que o item 2
"PODERA ter cota reservada de até 25%". Todavia, o caput do art. 9° utiliza formulac&o imperativa ao dispor que a Administrag&o Publica "DEVERA
RESERVAR" a cota, desde que presentes 0s pressupostos normativos e ausentes as hipéteses de inaplicabilidade. A distingéo entre "PODERA" e
"DEVERA" ndo é meramente estilistica no contexto da questdo. O primeiro termo exprime faculdade administrativa, ao passo que o segundo traduz comando
obrigatério condicionado aos requisitos previstos no préprio Decreto. Assim, embora a alternativa indicada como gabarito se aproxime da estrutura normativa
aplicavel, ela ndo reproduz integralmente o regime juridico do Decreto Municipal n® 02/2024. As demais alternativas também ndo podem ser consideradas
corretas. A afirmagéo de que os dois itens deveriam ser destinados exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno porte esta incorreta porque o
Decreto determina a consideragéo de cada item separadamente para efeito do limite de R$ 80.000,00. A afirmacédo de que o item 1 deveria admitir
participagdo ampla e o item 2 ser destinado exclusivamente as empresas favorecidas inverte o regime previsto nos arts. 6° e 9°. A afirmagéao de que o item 1
poderia ter cota reservada de até 25% contraria expressamente o § 5° do art. 9°, segundo o qual o beneficio da cota néo se aplica aos itens de até R$
80.000,00. Também esta incorreta a afirmagédo de que ambos os itens deveriam possuir cota reservada apenas em razéo da divisibilidade do objeto, pois o
art. 6° estabelece regra especifica de exclusividade para itens de até R$ 80.000,00. Portanto, nenhuma das alternativas apresenta solucéo integralmente
compativel com o Decreto Municipal n® 02/2024 e com todas as condi¢cdes necessarias a incidéncia dos beneficios nele previstos. O vicio ndo decorre
apenas da escolha vocabular da alternativa apontada como correta, mas também da insuficiéncia do enunciado para afastar hipétese expressa de
inaplicabilidade prevista no art. 17 do préprio Decreto. Em questéo objetiva de resposta Unica, a inexisténcia de alternativa plenamente correta compromete a
validade do item e impede a manutencgéo segura do gabarito. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

590 GISELE SCHERER AUSTRIA DE VARGAS 6 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defensavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinagéo inequivoca da resposta, a questdo ndo
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulacéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

638 GUILHERME ESPINDOLA DE LEMOS 16 QUESTAO ANULADA
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QUESTAO ANULADA

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oragéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagio dos termos incorretos
néo se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposigdo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.

601

GUSTAVO BITENCOURT BECKER

29

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao esta
inserida no contetdo programatico de Nocdes de Mecanica, no item "Procedimentos em caso de pane simples (troca de pneu, bateria descarregada)". O
enunciado ndo pede um procedimento capaz de dar partida ao veiculo nem o procedimento previsto para um modelo especifico. Ele delimita expressamente
o objeto da cobranca, que é o "procedimento seguro dessa ligagdo". Por isso cada afirmagéo deve ser avaliada pela seguranga da operagéo, e ndo sé pela
compatibilidade elétrica da ligagcdo. Em uma partida auxiliar, a tltima conex&o feita fecha o circuito e pode gerar faisca. A bateria, em especial a que esta
descarregada e passa a receber corrente, libera gases inflaméaveis, principalmente hidrogénio. Por isso a literatura técnica adotada na questédo (BOSCH,
Manual de tecnologia automotiva, 25. ed., 2005) orienta ligar primeiro os polos positivos e fazer a conexao final do cabo negativo em um ponto de massa do
veiculo com a bateria descarregada, afastado da bateria. Assim, a faisca de fechamento ocorre longe da area onde os gases se acumulam. E exatamente
isso que diz a afirmacéo de que "o cabo positivo une os polos positivos das baterias, e a ponta final do cabo negativo vai a uma parte metalica sem pintura
do veiculo com a bateria descarregada”, que €, portanto, correta. A expresséo "parte metalica sem pintura" néo é genérica nem insuficiente. Ela indica
justamente as duas condigdes técnicas essenciais do ponto de massa: ser condutor, por ser metélico, e permitir contato elétrico efetivo, por ndo ter a
camada isolante da tinta. Uma questéo objetiva nédo precisa reproduzir todas as recomendagdes complementares de cada manual de fabricante para que a
afirmag&o seja verdadeira. Basta que o que ela afirma seja tecnicamente correto, e é. Por outro lado, a afirmacéo de que "ambos os cabos séo ligados
diretamente aos polos correspondentes das duas baterias, unindo positivo com positivo e negativo com negativo junto aos terminais” ndo descreve o
procedimento seguro pedido pelo enunciado. A polaridade esté correta, e a ligagdo pode até permitir a partida, mas néo é isso que se avalia. O que se avalia
é a seguranca. Quando o negativo é ligado diretamente no terminal da bateria descarregada, a Ultima conexao, que é onde se forma a faisca, fica junto da
fonte dos gases inflaméaveis. Esse é justamente o risco que o procedimento seguro existe para evitar. Uma ligacéo possivel e eletricamente compativel ndo
é, por isso, a ligagdo segura. Também néo altera essa concluséo o fato de existirem orientacdes diferentes em manuais de modelos especificos. O
enunciado néo se refere a nenhum veiculo em particular, e sim ao procedimento seguro como orientacéo técnica geral. Além disso, a propria documentagéo
de fabricantes, inclusive de uma mesma marca, recomenda a ligagdo do negativo a ponto de massa afastado da bateria, o que confirma que essa é a técnica
que reduz o risco. As demais afirmagdes também estéo incorretas. Unir "o polo positivo da bateria carregada ao polo negativo da bateria descarregada”
inverte a polaridade e pode danificar os sistemas elétricos. Comecar "pela conexéo do cabo negativo aos dois polos negativos" contraria a sequéncia
indicada, que comeca pelos positivos e deixa a conexdo de massa por Gltimo. E dizer que "a bitola dos cabos € indiferente ao procedimento” ignora que
condutores finos demais superaquecem e ndo conduzem a corrente necessaria & partida. Assim, s6 uma afirmacéo descreve o procedimento seguro pedido
no enunciado. Nao ha duas respostas corretas, nem ambiguidade capaz de impedir uma resposta objetiva. Diante dos argumentos apresentados,
RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo examina a aplicagdo do DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE
BALNEARIO RINCAO/SC, especialmente quanto ao tratamento favorecido destinado as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitagdes para
aquisicéo de bens divisiveis. O art. 6° do Decreto estabelece que a Administracéo Publica devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente a
participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratacdo cujo valor seja de até R$ 80.000,00. O paragrafo Gnico do mesmo
dispositivo determina que, para fins desse limite, cada item sera considerado separadamente, salvo nas licitagdes por preco global, em que o grupo ou lote
deveréa ser considerado como um Unico item. Dessa forma, considerado isoladamente o valor do item 1, estimado em R$ 65.000,00, haveria enquadramento
na regra de licitagéo exclusiva prevista no art. 6°. Por sua vez, o art. 9° dispde que, nas licitagdes para aquisicdo de bens de natureza divisivel, desde que
nao haja prejuizo para o conjunto ou complexo do objeto nem risco & obteng&o da proposta mais vantajosa, a Administracéo Plblica devera reservar cota de
até 25% do objeto para contratacdo de microempresa e empresa de pequeno porte. O § 5° estabelece que esse beneficio ndo se aplica aos itens de até R$
80.000,00, em razéo da incidéncia da licitagdo exclusiva do art. 6°. O § 6° determina, ainda, que a cota reservada ficara limitada ao valor de R$ 80.000,00.
No caso do item 2, estimado em R$ 180.000,00, 25% corresponde a R$ 45.000,00, valor inferior ao limite de R$ 80.000,00 previsto no § 6° do art. 9°.
Portanto, sob o aspecto exclusivamente quantitativo, seria possivel a incidéncia da cota reservada. Entretanto, a aplicacéo dos beneficios previstos nos arts.
6° e 9° ndo é automatica. O art. 17 do Decreto estabelece expressamente hipoteses em que NAO se aplicam a exclusividade, a cota reservada e a
subcontratagdo. Entre essas hipéteses, encontra-se a inexisténcia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria do processo e capazes de cumprir as exigéncias
estabelecidas no instrumento convocatério. O dispositivo também afasta os beneficios quando o tratamento diferenciado nédo for vantajoso para a
Administracéo, representar prejuizo ao conjunto do objeto, onerar a proposta acima do valor de mercado ou néo for capaz de alcancar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1°. O enunciado informa apenas que a aplicagdo do tratamento favorecido nédo causara prejuizo ao conjunto do
objeto nem risco a obtencéo da proposta mais vantajosa. Essa informagdo néo é suficiente para afastar todas as hipdteses de inaplicabilidade previstas no
art. 17. Em especial, ndo ha qualquer informacgéo no enunciado quanto a existéncia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria e aptos a atender as exigéncias do
instrumento convocatério. Esse dado é juridicamente relevante, porque sua auséncia impede afirmar, de forma categérica, que a exclusividade doitem 1 e a
cota reservada do item 2 devam necessariamente ser aplicadas no caso concreto. Além disso, a alternativa indicada como correta afirma que o item 2
"PODERA ter cota reservada de até 25%". Todavia, o caput do art. 9° utiliza formulac&o imperativa ao dispor que a Administrag&o Publica "DEVERA
RESERVAR" a cota, desde que presentes 0s pressupostos normativos e ausentes as hipéteses de inaplicabilidade. A distingéo entre "PODERA" e
"DEVERA" ndo é meramente estilistica no contexto da questdo. O primeiro termo exprime faculdade administrativa, ao passo que o segundo traduz comando
obrigatério condicionado aos requisitos previstos no préprio Decreto. Assim, embora a alternativa indicada como gabarito se aproxime da estrutura normativa
aplicavel, ela ndo reproduz integralmente o regime juridico do Decreto Municipal n® 02/2024. As demais alternativas também ndo podem ser consideradas
corretas. A afirmagéo de que os dois itens deveriam ser destinados exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno porte esta incorreta porque o
Decreto determina a consideragéo de cada item separadamente para efeito do limite de R$ 80.000,00. A afirmacédo de que o item 1 deveria admitir
participagdo ampla e o item 2 ser destinado exclusivamente as empresas favorecidas inverte o regime previsto nos arts. 6° e 9°. A afirmagéao de que o item 1
poderia ter cota reservada de até 25% contraria expressamente o § 5° do art. 9°, segundo o qual o beneficio da cota néo se aplica aos itens de até R$
80.000,00. Também esta incorreta a afirmagédo de que ambos os itens deveriam possuir cota reservada apenas em razéo da divisibilidade do objeto, pois o
art. 6° estabelece regra especifica de exclusividade para itens de até R$ 80.000,00. Portanto, nenhuma das alternativas apresenta solucéo integralmente
compativel com o Decreto Municipal n® 02/2024 e com todas as condi¢cdes necessarias a incidéncia dos beneficios nele previstos. O vicio ndo decorre
apenas da escolha vocabular da alternativa apontada como correta, mas também da insuficiéncia do enunciado para afastar hipétese expressa de
inaplicabilidade prevista no art. 17 do préprio Decreto. Em questéo objetiva de resposta Unica, a inexisténcia de alternativa plenamente correta compromete a
validade do item e impede a manutencgéo segura do gabarito. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

632 GUSTAVO FRANCISCO SPINDLER COELHO 6 QUESTAO ANULADA
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
distingao constitucional entre a criagdo de AUTARQUIA, a instituicio de EMPRESA PUBLICA e a criagdo de SUBSIDIARIA de entidade integrante da
Administracéo indireta, a luz dos incisos XIX e XX do art. 37 da Constitui¢do Federal. O art. 37, XIX, da Constituicdo Federal, em sua redag&o vigente,
estabelece que somente por LEI ESPECIFICA podera ser criada autarquia e autorizada a instituicdo de empresa publica, sociedade de economia mista e
fundagao. Ja o inciso XX dispde que depende de AUTORIZAGAO LEGISLATIVA, em cada caso, a criagdo de subsidiarias das entidades mencionadas no
inciso anterior, assim como a participagdo de qualquer delas em empresa privada. Planalto Dessa forma, a AUTARQUIA corresponde a hipétese de criagao
diretamente por lei especifica. A EMPRESA PUBLICA corresponde a hipétese de instituicdo autorizada por lei especifica. A SUBSIDIARIA, por sua vez,
corresponde a hipétese de criagdo dependente de autorizagéo legislativa nos termos do art. 37, XX, da Constituicdo Federal. Por essa razéo, a sequéncia "1,
2, 3" estd CORRETA. N&o procede o argumento de que a referéncia constitucional a expressdo "em cada caso" tornaria a questdo incompativel com a
interpretac&o conferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.649. Na ADI 1.649, o Supremo Tribunal Federal assentou que a autorizagéo legislativa
exigida para a criacéo de subsidiarias ndo precisa necessariamente decorrer de uma lei especifica e individual para cada nova subsidiaria. O Tribunal
reconheceu que a autoriza¢do pode estar previamente contida na prépria lei que instituiu a entidade matriz, desde que suficientemente abrangente para
autorizar a constituicao das subsidiarias relacionadas ao setor ou a finalidade contemplada pela norma. Supremo Tribunal Federal Essa interpretacéo
jurisprudencial, contudo, NAO torna incorreta a afirmagéo de que a criagéo de subsidiaria depende de "autorizagéo legislativa, em cada caso". A expresséo
utilizada na questéo reproduz o préprio comando do art. 37, XX, da Constituicdo Federal e ndo afirma que seja indispensavel a edicdo de uma NOVA LEI
ESPECIFICA E INDIVIDUALIZADA para cada subsidiaria. H4 diferenca entre afirmar que a criagéo de subsidiaria DEPENDE DE AUTORIZAGAO

632 GUSTAVO FRANCISCO SPINDLER COELHO 21 INDEFERIDO LEGISLATIVA, como determina a Constitui¢do, e afirmar que cada subsidiaria exige necessariamente uma lei especifica prépria. A questdo contém apenas a
primeira proposi¢édo. Portanto, ndo ha incompatibilidade com a ADI 1.649. A prépria jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal distingue essas situagdes. O
Tribunal reconhece que, para a criagéo de subsidiarias, exige-se autorizacao legislativa, mas essa autorizagéo pode ser genérica quando previamente
estabelecida na lei instituidora da entidade matriz. Supremo Tribunal Federal Também n&o procede o argumento de que haveria divida entre EMPRESA
PUBLICA e SUBSIDIARIA porque ambas dependem, em sentido amplo, de atuagéo legislativa. Embora ambas envolvam manifestacéo legislativa, o regime
constitucional é expressamente distinto. Para a empresa publica, o art. 37, XIX, exige LEI ESPECIFICA que AUTORIZE SUA INSTITUIGAO. Para a
subsidiaria, o art. 37, XX, exige AUTORIZAGAO LEGISLATIVA para sua criagdo. A distingéo entre essas duas categorias é justamente o conhecimento
exigido pela questdo. A referéncia ao art. 5°, Il, do Decreto-Lei n°® 200/1967 também n&o altera a resposta. Ainda que o referido dispositivo utilize expresséo
histdrica relacionada a criagdo de empresa publica por lei, a Constituicdo Federal, apés a redacéo dada pela Emenda Constitucional n® 19/1998, é
inequivoca ao distinguir a AUTARQUIA, criada diretamente por lei especifica, da EMPRESA PUBLICA, cuja instituigdo é autorizada por lei especifica. O
parametro constitucional vigente prevalece para a resposta exigida pelo item. Planalto Além disso, ndo procede a alegagéo de que o enunciado néo teria
delimitado o parametro constitucional. O texto da questéo afirma expressamente que a equipe discutia "se a CONSTITUICAO FEDERAL estabeleceria
requisitos diferentes para cada situagéo" e, em seguida, informa que a Procuradoria solicitou que as estruturas fossem relacionadas aos “respectivos
REQUISITOS CONSTITUCIONAIS". H4, portanto, delimitacio expressa e suficiente da fonte normativa a ser utilizada. As alternativas que associam a
empresa publica a criagéo direta por lei especifica estio INCORRETAS, pois confundem o regime da empresa plblica com o da autarquia. As alternativas
que associam a subsidiaria a instituicdo autorizada por lei especifica também estdo INCORRETAS, pois deslocam para a subsidiéria a regra prépria do art.
37, XIX, aplicavel a empresa publica. Assim, ndo ha dupla resposta, conflito normativo ou ambiguidade relevante. A jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal apenas esclarece a FORMA pela qual a autorizagao legislativa para subsidiarias pode ser satisfeita, sem afastar a exigéncia constitucional prevista
no art. 37, XX. Dessa forma, permanece correta a sequéncia "1, 2, 3". Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo sdo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questédo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Ndo ha qualquer
erro na questéo que fundamente sua anulagéo. A construgdo "o mais consistentes possiveis" apresenta desvio de concordancia nominal, pois, nessa
estrutura, com o artigo neutro "o", a forma adequada é "o mais consistentes possivel", mantendo "possivel" no singular. Trata-se, portanto, de erro objetivo e

632 GUSTAVO FRANCISCO SPINDLER COELHO 36 INDEFERIDO identificavel segundo a norma-padréo. As demais construgdes estdo adequadas. Em "servidoras mesmas" e "s6s", ha concordancia com o substantivo
feminino plural; em "meio apreensivas” e "bastante confiantes”, os termos exercem valor adverbial e permanecem invaridveis. A concordancia de
"documentos e fotografias anexos" admite o masculino plural para abranger os dois substantivos, enquanto "cdpias inclusas" concorda com o substantivo
feminino plural. Também estéo corretas as formas "médico-cientificas" e "pareceres juridico e administrativo", em que os adjetivos observam as regras de
concordancia aplicaveis. Assim, ha apenas uma construgdo com erro de concordancia nominal, assegurando a unicidade do gabarito. Nao ha qualquer erro
que fundamente a anulagédo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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40 QUESTAO ANULADA

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oragéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagio dos termos incorretos
néo se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposigdo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.

416

JOAO VITOR ANGELO PAES

34 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo seréo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oracdes coordenadas, sendo a primeira e a
segunda assindéticas, enquanto a terceira é sindética, introduzida pela conjuncéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacédo das oracdes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragédo da questdo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

416

JOAO VITOR ANGELO PAES

35 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo
“"informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "“informar aos participantes
sobre as alteragfes”, estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padrdo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinagdo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

209

JOSICARLA DA SILVA SARDINHA

34 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés orages coordenadas, sendo a primeira e a
segunda assindéticas, enquanto a terceira € sindética, introduzida pela conjuncéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacédo das oracdes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragdo da questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

209

JOSICARLA DA SILVA SARDINHA

35 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo
“"informar", na construgédo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

209

JOSICARLA DA SILVA SARDINHA

43 INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados nédo sdo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A associagdo dos
atributos foi estabelecida a partir do elemento conceitual predominante em cada descricdo. A primeira descrigéo destaca a economia verbal, mediante a
auséncia de expressdes desnecessarias e de excesso de palavras, caracteristica relacionada a concisdo. A segunda enfatiza a compreenséo inequivoca do
sentido pretendido, evitando ambiguidades, aspecto relacionado a clareza. A terceira trata da escolha de termos adequados ao contetido, evitando vagueza
ou inadequacéo vocabular, caracteristica associada a precisdo. Na quarta descricéo, o foco recai sobre a informacéo efetivamente relevante para a
finalidade do expediente, sem desvio para aspectos estranhos ao assunto tratado, elemento relacionado a objetividade. J& a quinta descri¢&o enfatiza o
encadeamento I6gico das ideias e a relagdo adequada entre as partes do texto, aspecto préprio da coeréncia. Ressalte-se que determinados atributos da
redacao oficial podem apresentar pontos de aproximagao, sem que isso implique equivaléncia conceitual entre eles. No caso da objetividade e da conciséo,
embora ambas possam contribuir para uma comunicagéo direta, a descrigéo correspondente a conciséo foi formulada com énfase na economia de palavras,
enquanto a descri¢do correspondente a objetividade enfatiza o foco no conteldo relevante e a auséncia de desvios em relacéo a finalidade da comunicagéo.
Da mesma forma, a descricéo atribuida & clareza nédo se confunde com a preciséo: enquanto a clareza esta relacionada & compreenséo imediata e
inequivoca da mensagem, a precisdo envolve a escolha adequada das palavras e expressdes, evitando vagueza, inadequagéo ou duplo sentido. Assim, as
associagdes apresentadas permitem identificar a sequéncia 4, 1, 2, 3, 5, ndo se verificando fundamento suficiente para alteragéo do gabarito. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao exige a
identificac&o, considerando EXCLUSIVAMENTE A REDAGCAO DO ART. 5° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, do grupo composto apenas por principios
expressamente enumerados no referido dispositivo. O art. 5° da Lei Federal n® 14.133/2021 estabelece que, na aplicagdo da Lei, seréo observados, entre
outros, os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia, interesse publico, probidade administrativa, igualdade,
PLANEJAMENTO, TRANSPARENCIA, EFICACIA, SEGREGACAO DE FUNCOES, motivagao, vinculagéo ao edital, julgamento objetivo, seguranca juridica,
razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentavel. Desse modo, a opgéo formada pelos
principios "planejamento, transparéncia, eficacia e segregacao de funcdes" estd CORRETA, pois todos 0s quatro termos constam EXPRESSAMENTE da
redacédo do art. 5° da Lei Federal n® 14.133/2021. N&o procede, portanto, a alegagdo do primeiro recurso de que planejamento, transparéncia, eficacia e
segregacéo de fun¢des néo integrariam o dispositivo legal. A redacéo vigente do art. 5° contém expressamente esses quatro principios. A argumentagdo
recursal, nesse ponto, parte de premissa normativa incorreta. A op¢éo formada por "motivacéo, julgamento objetivo, autotutela e competitividade" esta
INCORRETA. Embora motivagao, julgamento objetivo e competitividade sejam expressamente mencionados no art. 5°, o termo "AUTOTUTELA" néo integra
a enumerag&o expressa do dispositivo. Ainda que a autotutela seja instituto reconhecido no Direito Administrativo, o0 comando da questéo delimitou a analise
a literalidade do art. 5°. A opgdo formada por "planejamento, transparéncia, efetividade e segregacéo de fungdes" também estd INCORRETA. Planejamento,
transparéncia e segregacéo de fungdes encontram previsio expressa no art. 5°, porém o legislador empregou o termo "EFICACIA", e ndo "EFETIVIDADE".
Como o préprio enunciado determinou que néo fossem substituidas as expressoes legais por sindnimos ou constru¢des doutrinérias, a presenca de
"efetividade" torna o grupo incompativel com a exigéncia formulada. A opgéo formada por "publicidade, eficiéncia, continuidade e economicidade" esta
INCORRETA. Publicidade, eficiéncia e economicidade aparecem expressamente no dispositivo, mas "CONTINUIDADE" n&o integra a enumeragéo do art. 5°
da Lei Federal n° 14.133/2021. A opcéo formada por "impessoalidade, seguranga juridica, especialidade e desenvolvimento nacional sustentavel" esta
igualmente INCORRETA. Impessoalidade, seguranca juridica e desenvolvimento nacional sustentavel constam expressamente do dispositivo legal, mas
"ESPECIALIDADE" ndo se encontra entre os principios nele enumerados. Quanto a alegacéo de ambiguidade relacionada & expresséo "“coincide
integralmente com a enumeracgao prevista no dispositivo legal”, também n&o se identifica vicio capaz de justificar a anulagédo. O enunciado deve ser
interpretado em sua integralidade, e ndo mediante leitura isolada de uma Unica expresséo. Antes das alternativas, a questdo esclarece expressamente que
diferentes GRUPOS DE PRINCIPIOS foram elaborados e que alguns continham expressées provenientes de outros referenciais do Direito Administrativo
que NAO integram a enumeragéo expressa do art. 5°. Em seguida, afirma de forma objetiva que, "entre os grupos apresentados pela equipe, apenas um
reproduzia exclusivamente principios expressamente enumerados no dispositivo legal indicado". Portanto, a expresséo "coincide integralmente" ndo significa
que o grupo de quatro elementos pretenda reproduzir a TOTALIDADE dos principios existentes no art. 5°. Significa, no contexto inequivoco do enunciado,
que TODOS OS ELEMENTOS integrantes daquele grupo devem coincidir com principios expressamente previstos no dispositivo. Essa compreensao
decorre diretamente da estrutura l6gica da questdo. O candidato ndo foi solicitado a identificar a alternativa que reproduzisse "todos os principios previstos
no art. 5%, mas a selecionar, dentre diferentes conjuntos, aquele formado EXCLUSIVAMENTE por principios expressamente enumerados no dispositivo
legal. A quantidade de quatro principios em cada grupo constitui justamente o recorte utilizado para a comparagao entre as alternativas. Nao existe
afirmag&o de que esses quatro principios esgotariam o rol legal, nem qualquer elemento textual que atribua carater exaustivo ao grupo apresentado como
correto. Assim, também néo procede o argumento segundo o qual seria necessaria a inclusdo de principios como legalidade, impessoalidade, publicidade e
dos demais constantes do dispositivo. A questéo n&o exigiu a reproducéo integral do caput, mas a identificagdo do tinico GRUPO no qual todos os termos
utilizados pertencem a enumeracéo legal. Consequentemente, existe uma Unica resposta compativel com o comando da questéo: "planejamento,
transparéncia, eficacia e segregacédo de funcdes". Todos esses principios constam expressamente do art. 5° da Lei Federal n® 14.133/2021, enquanto cada
uma das demais opcdes contém ao menos uma expressdo ndo enumerada no dispositivo. N&o se verifica auséncia de alternativa correta, pluralidade de
respostas defensaveis, contradigdo normativa ou ambiguidade relevante capaz de comprometer o julgamento objetivo do item. Diante dos argumentos
apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

41 JULIA FERNANDES PEREIRA 8 INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Nao ha qualquer
erro na questéo que fundamente sua anulagédo. A construcdo "o mais consistentes possiveis" apresenta desvio de concordancia nominal, pois, nessa
estrutura, com o artigo neutro "0", a forma adequada é "o mais consistentes possivel", mantendo "possivel" no singular. Trata-se, portanto, de erro objetivo e

41 JULIA FERNANDES PEREIRA 36 INDEFERIDO identificavel segundo a norma-padréo. As demais construgdes estdo adequadas. Em "servidoras mesmas" e "sés", ha concordancia com o substantivo
feminino plural; em "meio apreensivas” e "bastante confiantes"”, os termos exercem valor adverbial e permanecem invariaveis. A concordancia de
"documentos e fotografias anexos" admite o masculino plural para abranger os dois substantivos, enquanto "cdpias inclusas" concorda com o substantivo
feminino plural. Também estéo corretas as formas "médico-cientificas" e "pareceres juridico e administrativo”, em que os adjetivos observam as regras de
concordancia aplicaveis. Assim, ha apenas uma construgéo com erro de concordancia nominal, assegurando a unicidade do gabarito. N&o ha qualquer erro
que fundamente a anulagéo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina vigente da INSTRUGAO NORMATIVA TCE-SC N° TC-0021/2015, especialmente as alteragdes introduzidas pela INSTRUGCAO NORMATIVA N°
TC-38/2025 quanto aos requisitos de admissibilidade da Representacéo fundada em suposta irregularidade na aplicagio da LEI FEDERAL N° 14.133/2021.
O art. 24-A da regulamentacéo vigente estabelece que a Representacdo somente sera conhecida se o representante demonstrar, de forma clara e
documentada, que utilizou previamente os meios administrativos disponiveis perante o 6rgéo ou entidade responséavel pelo certame. O § 1° do dispositivo
especifica que essa utilizagdo pode ocorrer, conforme o caso e a fase do procedimento, mediante impugnag&o ao edital, recurso administrativo ou pedido de
reconsideragdo. A alternativa segundo a qual "A utilizagdo prévia da via administrativa € compativel com o requisito atual de admissibilidade, desde que
comprovada na forma exigida pela regulamentacéo" estd CORRETA. A redacéo da alternativa nédo afirma que a simples apresentagdo de impugnacéo
administrativa, isoladamente, seja suficiente em qualquer circunstancia para o conhecimento da Representagédo. Ao contrario, contém ressalva expressa ao
estabelecer que a utilizag&o prévia da via administrativa devera ser COMPROVADA NA FORMA EXIGIDA PELA REGULAMENTAGAO. Essa ressalva
abrange precisamente as exigéncias apontadas pelo recorrente. O § 3° do art. 24-A estabelece que a formalizagéo da Representacdo devera estar
acompanhada de documentacé&o que comprove o efetivo acionamento das instancias administrativas competentes e a respectiva resposta ou omissao do
6rgéo ou entidade responsavel pelo certame. Ja o § 4° define, para essa finalidade, quando se considera configurada a omiss&o administrativa. Portanto, os
argumentos apresentados no recurso ndo contradizem o gabarito. Na realidade, confirmam o contetdo da alternativa considerada correta, pois a expressao
"DESDE QUE COMPROVADA NA FORMA EXIGIDA PELA REGULAMENTAGAQ" remete justamente ao atendimento das exigéncias documentais previstas
nos §§ 3° e 4° do art. 24-A. Também néo procede a alegacéo de que seria indispensavel ao enunciado informar se houve efetivamente resposta
administrativa ou omisséo para que a questédo pudesse ser respondida. O comando néo solicita ao candidato que declare, de maneira definitiva, se a
Representagdo descrita no caso concreto ja retine todos os elementos necessarios ao seu conhecimento pelo Tribunal. A questdo solicita a identificacdo da
proposicao juridicamente correta acerca do regime vigente de admissibilidade. Ha diferenga entre afirmar que determinada Representag&o concreta JA
ESTA DEFINITIVAMENTE APTA A SER CONHECIDA e afirmar que a utilizag&o prévia da via administrativa é compativel com o requisito de
admissibilidade, DESDE QUE comprovada conforme as exigéncias regulamentares. A alternativa considerada correta contém a segunda formulagéo. Assim,
a auséncia, no enunciado, de informacéo conclusiva acerca da resposta administrativa ou da caracterizagdo de eventual omisséo ndo compromete a
resolugdo da questdo, porque a alternativa correta preserva expressamente a necessidade de observancia integral da regulamentagdo. A alternativa
segundo a qual "A atuacgao administrativa anterior impede a Representacéo, pois a matéria submetida ao 6rgéo licitante ndo pode ser posteriormente
examinada pelo Tribunal de Contas" estd INCORRETA. A regulamentacéo vigente estabelece justamente a utilizacéo prévia de meios administrativos como
requisito para o conhecimento da Representacéo nas hipéteses abrangidas pelo art. 24-A, nédo constituindo essa atuacgéo anterior impedimento ao posterior
exercicio do controle externo. A alternativa segundo a qual "A Representagéo exige o esgotamento prévio da via judicial, pois a impugnacéo administrativa
nao constitui providéncia suficiente para provocar o controle externo” também esta INCORRETA. O art. 24-A trata da utilizagdo prévia dos MEIOS
ADMINISTRATIVOS disponiveis perante o 6rgéo ou entidade responséavel pelo certame, n&o estabelecendo exigéncia de prévio acesso ou esgotamento da
via judicial. O préprio § 1° relaciona impugnagcéo ao edital, recurso administrativo e pedido de reconsideragéo como meios pertinentes para essa finalidade. A
alternativa segundo a qual "A utilizagéo da via administrativa é irrelevante para admissibilidade, pois a regulamentag&o atual permite provocar diretamente o
Tribunal em qualquer situacdo licitatéria” estd INCORRETA. A redacéo atual do art. 24-A atribui relevancia expressa ao acionamento prévio das instancias
administrativas. Embora o § 2° contemple situacé@o excepcional de atuagédo imediata do Tribunal diante de risco grave e iminente ao interesse publico, essa
excegdo ndo permite afirmar que a via administrativa seja irrelevante ou que o Tribunal possa ser provocado diretamente "em qualquer situacéo licitatéria”.
Por fim, estda INCORRETA a alternativa segundo a qual "A Representagédo somente podera ser apresentada apés a homologagao do certame”. A prépria
regulamentacéo contempla impugnagéo ao edital como uma das formas de prévia utilizacéo da via administrativa, o que evidencia a possibilidade de atuagéo
em momento anterior a homologacéo quando a irregularidade estiver relacionada ao instrumento convocatério. Ndo ha, portanto, insuficiéncia de
informagdes capaz de inviabilizar a resposta objetiva. O recurso parte da premissa de que a questéo exigiria conclusdo definitiva acerca do preenchimento
de todos os requisitos de admissibilidade no caso concreto, quando, na realidade, a alternativa correta apenas reconhece a compatibilidade da atuacéo
administrativa prévia com o regime atual, condicionando expressamente sua eficicia & comprovacao exigida pela regulamentacé@o. Nao se verifica auséncia
de resposta correta, ambiguidade relevante ou omissao de elemento indispensavel a identificagéo da alternativa adequada. Diante dos argumentos
apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

533

MACIELE CRISTINA PEGORETTI

16

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagao criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defensavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinagdo inequivoca da resposta, a questao nao
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulacéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A associacéo dos
atributos foi estabelecida a partir do elemento conceitual predominante em cada descri¢éo. A primeira descri¢do destaca a economia verbal, mediante a
auséncia de expressdes desnecessarias e de excesso de palavras, caracteristica relacionada a concisdo. A segunda enfatiza a compreensé&o inequivoca do
sentido pretendido, evitando ambiguidades, aspecto relacionado a clareza. A terceira trata da escolha de termos adequados ao contetido, evitando vagueza
ou inadequacéo vocabular, caracteristica associada a precisdo. Na quarta descricéo, o foco recai sobre a informacéo efetivamente relevante para a
finalidade do expediente, sem desvio para aspectos estranhos ao assunto tratado, elemento relacionado a objetividade. J& a quinta descri¢éo enfatiza o
encadeamento l6gico das ideias e a relagdo adequada entre as partes do texto, aspecto proprio da coeréncia. Ressalte-se que determinados atributos da
redacao oficial podem apresentar pontos de aproximagéo, sem que isso implique equivaléncia conceitual entre eles. No caso da objetividade e da conciséo,
embora ambas possam contribuir para uma comunicagéo direta, a descri¢do correspondente a conciséo foi formulada com énfase na economia de palavras,
enquanto a descricéo correspondente a objetividade enfatiza o foco no contetido relevante e a auséncia de desvios em relagéo a finalidade da comunicagao.
Da mesma forma, a descricéo atribuida a clareza néo se confunde com a preciséo: enquanto a clareza esta relacionada a compreenséo imediata e
inequivoca da mensagem, a preciséo envolve a escolha adequada das palavras e expressdes, evitando vagueza, inadequag&o ou duplo sentido. Assim, as
associagdes apresentadas permitem identificar a sequéncia 4, 1, 2, 3, 5, ndo se verificando fundamento suficiente para alteragéo do gabarito. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

278

MARCOS SCREMIN FELIPE

13

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questédo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questédo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questéo integra o
contetido programatico "Habilitagdo: categorias, validade, renovacéo e penalidades" e cobra a periodicidade do exame de aptiddo fisica e mental, que o
enunciado vincula expressamente a "alteracédo recente promovida na legislacéo de transito". A matéria esta no art. 147, § 2°, da Lei n°® 9.503/1997 (Cédigo
de Transito Brasileiro), com a redagéo dada pela Lei n°® 14.071/2020. Diz o dispositivo: "O exame de aptid&o fisica e mental, a ser realizado no local de
residéncia ou domicilio do examinado, sera renovavel: | - a cada 10 (dez) anos, para condutores com idade inferior a 50 (cinquenta) anos; Il - a cada 5
(cinco) anos, para condutores com idade igual ou superior a 50 (cinquenta) anos e inferior a 70 (setenta) anos; Ill - a cada 3 (trés) anos, para condutores
com idade igual ou superior a 70 (setenta) anos". O texto legal confirma de forma literal a afirmacéo de que, "para o condutor com idade inferior a cinquenta
anos, o exame de aptiddo é renovavel a cada dez anos", que reproduz o inciso |. Essa €, portanto, a Unica afirmacéo correta. As demais divergem do
dispositivo em pontos objetivos e verificaveis. A afirmacéo de que, "para o condutor com idade inferior a cinquenta anos, o exame de aptidéo é renovavel a
cada cinco anos" atribui a essa faixa etaria o prazo que o inciso Il reserva aos condutores de cinquenta anos ou mais e menos de setenta. Por isso contraria
o inciso |, que fixa dez anos. A afirmagé&o de que, "para o condutor com idade inferior a sessenta e cinco anos, o exame de aptidéo é renovavel a cada cinco
anos" usa o corte etario de sessenta e cinco anos da redacéo anterior do Cédigo, que a Lei n® 14.071/2020 substituiu. A lei atual ndo tem esse corte e, para
boa parte dessa faixa (0os condutores com menos de cinquenta anos), prevé renovacédo a cada dez anos. Como o préprio enunciado manda considerar a
legislacdo apds a alteragéo recente, a afirmagéo estd em desacordo com a norma vigente. A afirmagéo de que, “"para o condutor com idade entre cinquenta
e setenta anos, o exame de aptiddo é renovavel a cada dez anos" contraria o inciso I, que fixa cinco anos para essa faixa. E a afirmacgéo de que, "para o
condutor com idade igual ou superior a setenta anos, o exame de aptiddo é renovavel a cada cinco anos" contraria o inciso lll, que estabelece renovagéo a
cada trés anos. Um exemplo deixa isso claro: um condutor de quarenta anos renova o exame a cada dez anos, um de cinquenta e cinco anos, a cada cinco,
e um de setenta e dois anos, a cada trés. Nenhuma faixa etaria com menos de cinquenta anos tem prazo de cinco anos. Assim, s6 uma afirmagao
corresponde ao texto legal vigente. N&o ha duas assertivas corretas, e nada na fundamentagdo apresentada demonstra erro na afirmacéo indicada no
gabarito. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

435

MARIA LUIZA NUNES PIVA

16

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacéo apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defensavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinagdo inequivoca da resposta, a questao nao
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulacéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Nao ha qualquer
erro na questéo que fundamente sua anulagdo. O emprego de crase em "as 17h" esta correto, pois a indicacéo de hora determinada admite a fuséo da

435 MARIA LUIZA NUNES PIVA 37 INDEFERIDO preposicao "a" com o artigo feminino plural, resultando na forma "as". Trata-se, portanto, de emprego adequado segundo a norma-padrédo. Os demais usos
apresentados estéo incorretos. Em "A partir das 8h", ndo se emprega crase antes de verbo; em "a aquela instituicdo", a forma correta é "aquela instituic&o",
com a fusdo da preposicdo com o pronome demonstrativo; em "a estudar”, ndo ocorre crase antes de verbo; e em "a este projeto”, ndo se emprega crase
diante do pronome demonstrativo "este". Assim, ha apenas um emprego correto de crase na oragdo, o que assegura a unicidade do gabarito. Ndo ha
qualquer erro que fundamente a anulagédo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questédo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questéo exige a
identificagéo, considerando EXCLUSIVAMENTE A REDAGAO DO ART. 5° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, do grupo composto apenas por principios
expressamente enumerados no referido dispositivo. O art. 5° da Lei Federal n® 14.133/2021 estabelece que, na aplicagdo da Lei, serdo observados, entre
outros, os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia, interesse publico, probidade administrativa, igualdade,
PLANEJAMENTO, TRANSPARENCIA, EFICACIA, SEGREGAGAO DE FUNGOES, motivagao, vinculagéo ao edital, julgamento objetivo, seguranca juridica,
razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentavel. Desse modo, a opgéo formada pelos
principios "planejamento, transparéncia, eficacia e segregacédo de fungdes" estda CORRETA, pois todos os quatro termos constam EXPRESSAMENTE da
redacdo do art. 5° da Lei Federal n® 14.133/2021. N&o procede, portanto, a alegacédo do primeiro recurso de que planejamento, transparéncia, eficacia e
segregacéo de fun¢des néo integrariam o dispositivo legal. A redacéo vigente do art. 5° contém expressamente esses quatro principios. A argumentagao
recursal, nesse ponto, parte de premissa normativa incorreta. A opgédo formada por "motivacéo, julgamento objetivo, autotutela e competitividade" esta
INCORRETA. Embora motivagao, julgamento objetivo e competitividade sejam expressamente mencionados no art. 5°, o termo "AUTOTUTELA" néo integra
a enumeragéo expressa do dispositivo. Ainda que a autotutela seja instituto reconhecido no Direito Administrativo, o0 comando da questdo delimitou a andlise
a literalidade do art. 5°. A opgdo formada por "planejamento, transparéncia, efetividade e segregacéo de fungdes" também estad INCORRETA. Planejamento,
transparéncia e segregacéo de fungdes encontram previsdo expressa no art. 5°, porém o legislador empregou o termo "EFICACIA", e ndo "EFETIVIDADE".
Como o préprio enunciado determinou que nao fossem substituidas as expressdes legais por sindnimos ou construgdes doutrinarias, a presenca de
"efetividade" torna o grupo incompativel com a exigéncia formulada. A opgéo formada por "publicidade, eficiéncia, continuidade e economicidade" esta
INCORRETA. Publicidade, eficiéncia e economicidade aparecem expressamente no dispositivo, mas "CONTINUIDADE" néo integra a enumeracéo do art. 5°
da Lei Federal n° 14.133/2021. A opcéo formada por “impessoalidade, seguranga juridica, especialidade e desenvolvimento nacional sustentavel" esta
igualmente INCORRETA. Impessoalidade, seguranca juridica e desenvolvimento nacional sustentavel constam expressamente do dispositivo legal, mas
"ESPECIALIDADE" ndo se encontra entre os principios nele enumerados. Quanto a alegacéo de ambiguidade relacionada & expresséo "coincide
integralmente com a enumeracao prevista no dispositivo legal”, também néo se identifica vicio capaz de justificar a anulagéo. O enunciado deve ser
interpretado em sua integralidade, e ndo mediante leitura isolada de uma Unica expressdo. Antes das alternativas, a questéo esclarece expressamente que
diferentes GRUPOS DE PRINCIPIOS foram elaborados e que alguns continham expressdes provenientes de outros referenciais do Direito Administrativo
que NAO integram a enumeragéo expressa do art. 5°. Em seguida, afirma de forma objetiva que, "entre os grupos apresentados pela equipe, apenas um
reproduzia exclusivamente principios expressamente enumerados no dispositivo legal indicado". Portanto, a expresséo "coincide integralmente" ndo significa
que o grupo de quatro elementos pretenda reproduzir a TOTALIDADE dos principios existentes no art. 5°. Significa, no contexto inequivoco do enunciado,
que TODOS OS ELEMENTOS integrantes daquele grupo devem coincidir com principios expressamente previstos no dispositivo. Essa compreensao
decorre diretamente da estrutura légica da questéo. O candidato nao foi solicitado a identificar a alternativa que reproduzisse "todos os principios previstos
no art. 5°", mas a selecionar, dentre diferentes conjuntos, aquele formado EXCLUSIVAMENTE por principios expressamente enumerados no dispositivo
legal. A quantidade de quatro principios em cada grupo constitui justamente o recorte utilizado para a comparagéo entre as alternativas. N&o existe
afirmac&o de que esses quatro principios esgotariam o rol legal, nem qualquer elemento textual que atribua carater exaustivo ao grupo apresentado como
correto. Assim, também néo procede o argumento segundo o qual seria necessaria a incluséo de principios como legalidade, impessoalidade, publicidade e
dos demais constantes do dispositivo. A questéo nédo exigiu a reproducéo integral do caput, mas a identificagdo do tinico GRUPO no qual todos os termos
utilizados pertencem a enumeracao legal. Consequentemente, existe uma Unica resposta compativel com o comando da quest&o: "planejamento,
transparéncia, eficacia e segregacéo de fungdes". Todos esses principios constam expressamente do art. 5° da Lei Federal n® 14.133/2021, enquanto cada
uma das demais opgGes contém ao menos uma expressado ndo enumerada no dispositivo. N&o se verifica auséncia de alternativa correta, pluralidade de
respostas defensaveis, contradicdo normativa ou ambiguidade relevante capaz de comprometer o julgyamento objetivo do item. Diante dos argumentos
apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

435 MARIA LUIZA NUNES PIVA 8 INDEFERIDO
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Foram
apresentadas, em relacdo a questdo, alegacdes de imprecisdo na estrutura de argumentos da funcéo de soma condicional, de auséncia de delimitagéo da
localizag&o linguistica do software e de existéncia de dupla resposta correta em razéo do comportamento de matrizes dinamicas. A questéo apresenta
situagdo em que os valores dos contratos estéo dispostos no intervalo A2:A50 e solicita, em duas células distintas, a quantidade de contratos com valor
superior a mil reais e a soma dos valores desses mesmos contratos. A alternativa correta indica as formulas "=CONT.SE(A2:A50;">1000")" e
"=SOMASE(A2:A50;">1000")". Esclarece-se ainda que o argumento relativo ao intervalo de soma é opcional em sua sintaxe. Quando omitido, sdo somadas
as células do préprio intervalo submetido ao critério. No caso apresentado, os valores a serem somados e o intervalo avaliado coincidem, pois ambos
correspondem a A2:A50, de modo que a omissdo do argumento opcional ndo constitui erro, mas aplicagédo regular da funcéo. Ressalta-se que a
fundamentagéo recursal ndo aponta resultado incorreto produzido pela férmula. Além disso, é importante ressaltar que o enunciado informa expressamente

435 MARIA LUIZA NUNES PIVA 12 INDEFERIDO que a planilha sera utilizada no Microsoft Excel em versdes com interface em portugués, e as alternativas empregam a nomenclatura de fungées adotada
nessa interface. Ainda que se considerasse eventual variagdo de nomenclatura entre localizagées da lingua portuguesa, ndo haveria prejuizo ao julgamento
da questdo, uma vez que as demais alternativas séo incorretas por razdes que independem da nomenclatura utilizada: apresentam critério sem a devida
delimitacéo por aspas, empregam fungdo de soma simples, sem condig&o, utilizam funcdes de contagem que nédo admitem critério e indicam fungéo de soma
condicional multipla com argumentos incompletos, além de inverterem as fungdes de contagem e de soma. Nenhuma alternativa diversa da apontada no
gabarito se tornaria correta em razéo da localizagdo adotada. Esclarece-se também que a férmula "=SE(A2:A50>1000;1;0)" nédo retorna a quantidade de
contratos solicitada. Em versdes com suporte a matrizes dinamicas, essa férmula produz o derramamento de uma sequéncia de valores 1 e 0,
correspondentes a cada célula do intervalo, ocupando mdltiplas células da planilha, ao passo que o enunciado exige a obtencéo do resultado em uma Unica
célula. A contagem demandaria a aplicagéo de funcéo de soma sobre essa matriz. Acrescente-se que a mesma alternativa indica, para a soma condicional, a
féormula "=SOMA(A2:A50)", que soma todos os valores do intervalo, sem observar o critério de valor superior a mil reais, o que a torna incorreta em qualquer
versdo do aplicativo. Dessa forma, a questéo apresenta resposta Unica e inequivoca, néo se verificando impreciséo técnica, ambiguidade ou duplicidade de
respostas que justifiquem sua anulagdo. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéao indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

435 MARIA LUIZA NUNES PIVA 35 QUESTAO ANULADA "informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacgéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagao criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

324 MATHEUS AZAMBUJA BERTEI 35 QUESTAO ANULADA “informar”, na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que ndo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questao que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
configuracéo de ato de improbidade administrativa a luz da redagéo vigente da LEI FEDERAL N° 8.429/1992, especialmente apds as alteragdes promovidas
pela LEI N° 14.230/2021, considerando situagéo em que houve atuacéo deliberada de agente publico para restringir a competitividade de procedimento
licitatério com a finalidade de favorecer determinada empresa, sem que tenham ocorrido contratagdo, pagamento, perda patrimonial ou enriquecimento ilicito.
A alternativa segundo a qual "A conduta pode configurar improbidade quando demonstrados o dolo, a lesividade relevante e a finalidade de obtencéo de
beneficio indevido" estd CORRETA. O ponto central dos recursos consiste na alegacéo de que toda conduta relacionada a frustragdo da licitude de processo
licitatério estaria atualmente concentrada no art. 10, VIII, da Lei n® 8.429/1992 e, por isso, dependeria necessariamente de PERDA PATRIMONIAL EFETIVA.
Essa premissa, contudo, ndo corresponde integralmente a legislagéo vigente. De fato, o art. 10, VIII, prevé como ato de improbidade causador de prejuizo ao
erério frustrar a licitude de processo licitatério, desde que a conduta acarrete PERDA PATRIMONIAL EFETIVA. O caput do préprio art. 10 também exige, de
forma expressa, perda patrimonial efetiva e comprovada para configuracéo das hipéteses nele disciplinadas. Assim, inexistindo prejuizo patrimonial, ndo se
configura improbidade com fundamento nesse dispositivo. Planalto Entretanto, a legislacéo vigente também contempla, de maneira autbnoma, hipétese de
improbidade por VIOLAGAO AOS PRINCIPIOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA. O art. 11, inciso V, da Lei n° 8.429/1992 estabelece expressamente como
ato de improbidade "frustrar, em ofensa a imparcialidade, o carater concorrencial de concurso publico, de chamamento ou de procedimento licitatério, com
vistas a obtengéao de beneficio proprio, direto ou indireto, ou de terceiros". Portanto, a reforma promovida pela Lei n°® 14.230/2021 n&o tornou atipica toda
conduta de direcionamento ou restricéo indevida da competitividade na auséncia de dano ao erério. Ao contrério, a propria lei passou a prever
expressamente essa hipétese no art. 11, V. Planalto O Superior Tribunal de Justica também j& reconheceu a continuidade tipico-normativa dessa espécie de
conduta apds a Lei n® 14.230/2021, destacando que a frustragdo do carater concorrencial de procedimento licitatério em beneficio de terceiro permanece
expressamente tipificada no art. 11, V, da Lei de Improbidade Administrativa. Processo STJ No caso descrito pela questéo, ndo ha mera irregularidade
formal. O enunciado informa que o servidor incluiu exigéncia sem relagdo com a necessidade administrativa e apta a reduzir a competicéo, discutiu
previamente essa medida com representante de determinada empresa e afirmou que a restricdo aumentaria as chances de contratagdo dessa sociedade.
Esses elementos séo relevantes porque indicam atuagdo DELIBERADA e FINALIDADE DE BENEFICIAMENTO DE TERCEIRO. Essa finalidade especifica
possui correspondéncia direta com o art. 11, § 1°, segundo o qual somente havera improbidade, para fins desse artigo, quando comprovado na conduta
funcional do agente publico o fim de obter proveito ou BENEFICIO INDEVIDO para si ou para outra pessoa ou entidade. O art. 1°, § 2°, igualmente
estabelece que dolo, para fins da Lei de Improbidade, corresponde a vontade livre e consciente de alcangar o resultado ilicito tipificado, ndo bastando a mera
voluntariedade. Planalto Também néo procede a alegacéo de que a auséncia de contratacéo, pagamento ou prejuizo financeiro afastaria necessariamente a
improbidade do art. 11. O § 4° do art. 11 dispGe expressamente que os atos de improbidade previstos nesse artigo exigem LESIVIDADE RELEVANTE AO
BEM JURIDICO TUTELADO, mas INDEPENDENDEM do reconhecimento da produgéo de dano ao erario e de enriquecimento ilicito dos agentes publicos.
Logo, perda patrimonial e enriquecimento ilicito ndo constituem requisitos indispensaveis para configuragao das hipoteses previstas no art. 11. Planalto A
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica igualmente reconhece que, nas condutas disciplinadas pelo art. 11, a auséncia de dano patrimonial ndo
impede, por si s, a caracterizagdo de improbidade, desde que haja enquadramento em uma das hipéteses taxativas, dolo exigido pela legislacédo e
lesividade relevante ao bem juridico tutelado. Scon STJ A primeira alternativa, segundo a qual a restricdo indevida da competitividade caracterizaria leséo ao
eréario "sempre" que reduzisse a possibilidade de obtencdo da proposta mais vantajosa, estd INCORRETA. O atual regime do art. 10 exige perda patrimonial
EFETIVA E COMPROVADA, néo sendo admissivel presumir dano ao erario exclusivamente a partir da reducéo da competitividade. Planalto A alternativa
que afirma que a finalidade de favorecer determinada empresa caracteriza ENRIQUECIMENTO ILICITO quando houver intengéo de proporcionar vantagem
econdmica a terceiro também estd INCORRETA. O art. 9° exige efetiva obtencéo de vantagem patrimonial indevida nas hipéteses nele disciplinadas, ndo
sendo suficiente a mera intencéo de beneficiar terceiro para converter automaticamente a conduta em enriquecimento ilicito. Planalto A alternativa segundo
a qual a suspenséao do procedimento antes da contratacédo impediria a configuracéo de improbidade esta igualmente INCORRETA. A inexisténcia de
contratagdo ou pagamento pode afastar determinadas hipéteses vinculadas a dano patrimonial, mas néo elimina, por si s6, eventual incidéncia do art. 11, V,
quando presentes os elementos exigidos pela legislagdo. Também estd INCORRETA a alternativa segundo a qual a inexisténcia de perda patrimonial
afastaria a improbidade sempre que a irregularidade néo resultasse em contratacdo ou pagamento. Essa concluséo ignora o art. 11, § 4°, que
expressamente admite improbidade por violagdo aos principios independentemente de dano ao erério ou enriquecimento ilicito, desde que presentes os
demais pressupostos legais. Portanto, os recursos confundem duas hipéteses normativas distintas. Para a configuracdo da improbidade prevista no ART. 10,
VIII, exige-se perda patrimonial efetiva. Contudo, para a hipétese prevista no ART. 11, V, relacionada a frustragéo do carater concorrencial do procedimento
licitatério em beneficio préprio ou de terceiro, ndo se exige dano ao erario, mas sim enquadramento tipico, dolo, finalidade de obtencéo de beneficio indevido
e lesividade relevante ao bem juridico protegido. No caso apresentado, o enunciado fornece precisamente elementos destinados a analise dessa segunda
hipétese. Nao se verifica, portanto, auséncia de alternativa correta, atipicidade manifesta ou incompatibilidade do gabarito com a redacéo vigente da Lei n®
8.429/1992. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oracdes coordenadas, sendo a primeira e a
589 MAURICIO ALVES BATISTA 34 QUESTAO ANULADA segunda assindéticas, enquanto a terceira é sindética, introduzida pela conjungéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacdo das ora¢Bes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragédo da questdo que impede a
manutencao de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagao criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oragdes coordenadas, sendo a primeira e a
27 NICOLE CORAL BOTEON 34 QUESTAO ANULADA segunda assindéticas, enquanto a terceira € sindética, introduzida pela conjuncéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacédo das oracGes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a inclusdo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, hé erro na elaboragdo da questdo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina prevista no DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO RINCAO/SC quanto & regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte participantes de procedimentos licitatdrios, especificamente as regras constantes do art. 10 e respectivos paragrafos.
Inicialmente, registra-se que os recursos identificados pelos nimeros 6046 e 6091 ndo guardam pertinéncia temética com a questéo analisada. Ambos
apresentam argumentagao referente a contetidos de Lingua Portuguesa, tratando, respectivamente, de regéncia verbal e de oragdes coordenadas
assindéticas. Tais fundamentos nédo possuem relacéo com o objeto desta questdo, que versa exclusivamente sobre tratamento favorecido as microempresas
e empresas de pequeno porte em licitagdo municipal. Por essa razéo, esses argumentos ndo sio aptos a infirmar o gabarito. Quanto ao mérito dos recursos
pertinentes, a afirmativa segundo a qual "A existéncia de restricdo na regularidade fiscal ndo impede, por si s6, a participagdo da empresa no certame" é
VERDADEIRA. O caput do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024 determina que as microempresas e empresas de pequeno porte apresentem, desde logo,
toda a documentag&o exigida para comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista, MESMO QUE ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIGAO. O préprio
Decreto, portanto, admite expressamente a participa¢do da empresa favorecida ainda que sua documentagéo contenha restricdo, remetendo a regularizagao
para momento posterior nos termos dos paragrafos do dispositivo. A afirmativa segundo a qual "O prazo para regularizagdo comega no momento em que 0
proponente for declarado vencedor do certame” também é VERDADEIRA. O § 1° do art. 10 assegura prazo de cinco dias (Gteis, prorrogaveis
automaticamente por igual periodo, para a regularizacdo da documentagéo, pagamento ou parcelamento do débito e emissdo das certiddes pertinentes. O §
3° estabelece expressamente que, para aplicacéo desse prazo, o TERMO INICIAL corresponder4 ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame. A assertiva reproduz, portanto, de forma objetiva, a disciplina normativa. A afirmativa segundo a qual "A n&o regularizagdo no prazo aplicavel
implica decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das consequéncias previstas no Decreto" é igualmente VERDADEIRA. O § 6° do art. 10 estabelece
expressamente que a ndo regularizacdo da documentagéo no prazo previsto implicara DECADENCIA DO DIREITO A CONTRATAGAO, sem prejuizo das
sangOes administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n® 14.133/2021, sendo ainda facultado a Administragéo Publica convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, ou revogar a licitacdo. N&o procede, nesse ponto, a alegacéo de que a afirmativa seria falsa porque menciona
genericamente "consequéncias previstas no Decreto”, enquanto o § 6° faz remisséo as sanc¢des previstas no art. 155 da Lei n® 14.133/2021. A assertiva ndo
afirma que TODAS as consequéncias juridicas estejam originariamente previstas no préprio Decreto, tampouco declara que as san¢des administrativas
tenham sido criadas pelo ato municipal. Sua redacéo indica apenas que a decadéncia do direito & contratacdo néo afasta as demais consequéncias
aplicaveis no regime normativo disciplinado pelo Decreto. E o préprio § 6° efetivamente contém consequéncias adicionais & decadéncia, pois prevé, além da
remissdo as sangdes administrativas da Lei n® 14.133/2021, a faculdade de convocagéo dos licitantes remanescentes ou de revogacao da licitagdo. Assim, a
expressao "consequéncias previstas no Decreto” é compativel com o contetido normativo do dispositivo e nédo altera a origem legislativa das sanc6es do art.
155 da Lei Federal n°® 14.133/2021. A remisséo feita pelo Decreto a norma federal também integra a disciplina juridica estabelecida pelo préprio ato
regulamentar. Portanto, ndo ha fundamento para concluir que a afirmativa atribua incorretamente ao Decreto a criagdo das san¢Ges administrativas previstas
na legislagéo federal. Também n&o procede a alegagéo de falta de precisao decorrente da utilizacéo da expresséo "previstas no Decreto” sem indicagdo
numérica do ato normativo. O enunciado da questéo delimita expressamente o contexto ao DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO
RINCAO/SC, sendo esse o Gnico diploma regulamentar utilizado como fundamento da questéo. N&o ha possibilidade razoavel de interpretar que a afirmativa
11l faga referéncia ao Decreto Municipal n® 03/2024 ou a qualquer outro ato, pois toda a situa¢io apresentada, o comando e as alternativas estéo vinculados
ao Decreto n° 02/2024. A afirmativa segundo a qual "A existéncia de restri¢do fiscal determina a imediata exclusédo da empresa antes da definicdo do
vencedor" é FALSA. Essa conclusdo contraria diretamente o art. 10 do Decreto. Como visto, as microempresas e empresas de pequeno porte devem
apresentar a documentacao fiscal e trabalhista mesmo que contenha restricdo. A comprovacao definitiva da regularidade é exigida para fins de assinatura do
contrato, e o Decreto concede prazo préprio para regularizagéo ap6s a declaragéo do vencedor. A existéncia da restricao, portanto, ndo determina excluséo
imediata do certame. Dessa forma, sdo verdadeiras as afirmativas I, Il e Ill, enquanto a afirmativa IV é falsa. A combinagdo "I, Il e I, apenas" permanece
como Unica resposta compativel com a disciplina do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024. N&o se verifica erro material, auséncia de alternativa correta,
ambiguidade relevante ou incompatibilidade entre o gabarito e a norma municipal indicada no enunciado. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO
INDEFERIDO.
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NIWMAR ROMERO HONATEL

40

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questio apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oracéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas", "meias", "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construgéo. Dessa forma, a identificacdo dos termos incorretos
néo se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposicéo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.
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RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo deve ser anulada, pois a construgéo "Vocé ou seus representantes

22 NIWMAR ROMERO HONATEL 36 QUESTAO ANULADA deveréo apresentar-se a comissao responsavel" também esta de acordo com a norma-padréo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclus&o entre os nucleos do sujeito, o nicleo mais préximo do verbo esta no plural, razéo pela qual a forma verbal "dever&do" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construgdo indicada como alternativa correta ndo constitui a Gnica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagao criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defensavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinagdo inequivoca da resposta, a questao nao
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulacéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

267 PAULO VITOR MENDONCA RAMOS 16 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

267 PAULO VITOR MENDONGCA RAMOS 35 QUESTAO ANULADA “"informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "“informar aos participantes
sobre as alteragfes”, estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padrdo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinagdo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina constitucional do CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA, especificamente a distribui¢éo das fungdes de fiscalizagéo entre o Congresso
Nacional, o Tribunal de Contas da Unié&o e os sistemas de controle interno dos Poderes, conforme os arts. 70, 71 e 74 da Constituicdo Federal. A primeira
afirmativa, segundo a qual "O Congresso Nacional exerce o controle externo da fiscalizagéo constitucional da Unido, com o auxilio do Tribunal de Contas da
Unido", deve ser considerada VERDADEIRA. O art. 70 da Constituicdo Federal estabelece que a fiscalizacéo contabil, financeira, orgamentéria, operacional
e patrimonial da Uni&o e das entidades da Administracéo direta e indireta ser& exercida pelo CONGRESSO NACIONAL, mediante controle externo, e pelo
sistema de controle interno de cada Poder. Complementarmente, o art. 71 dispde que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com
o auxilio do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO. Planalto N&o procede, portanto, a alegacéo de que a expresséo "fiscalizagéo constitucional da Uni&o" torna
a proposico juridicamente incorreta. E certo que essa expresséo ndo constitui nomenclatura autbnoma empregada literalmente pelo art. 70, que especifica
as modalidades de fiscalizag&o contabil, financeira, orgamentaria, operacional e patrimonial. Todavia, a afirmativa n&o cria nova modalidade constitucional de
fiscalizagdo nem modifica a reparticdo de competéncias estabelecida pela Constituicdo. No contexto expresso do enunciado, que delimita a consulta as
regras constitucionais referentes a fiscalizag&o da Unido, a expressao identifica a fiscalizag&o constitucionalmente disciplinada nos arts. 70 e 71. A conclusédo
material apresentada na afirmativa permanece correta: 0 CONTROLE EXTERNO esté a cargo do Congresso Nacional e é exercido com o auxilio do Tribunal
de Contas da Unido. Exigir, para considerar verdadeira a proposi¢éo, reprodugao textual integral de todas as modalidades enumeradas no art. 70
ultrapassaria o contetido efetivamente solicitado pelo item. A segunda afirmativa, segundo a qual "Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de
forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades estabelecidas constitucionalmente”, também é VERDADEIRA. O art. 74 da Constituicdo
Federal dispde expressamente que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario "manteréo, de forma integrada, sistema de controle interno", especificando
posteriormente suas finalidades. A proposi¢éo reproduz materialmente esse comando constitucional. Planalto N&o procede o argumento de que a utilizagdo
do verbo "mantém"”, no presente do indicativo, em substituicdo ao verbo constitucional "manteréo”, tornaria a afirmativa falsa. O item n&o se apresenta como
exercicio de transcrigéo literal do dispositivo constitucional. A utilizag&o do presente do indicativo descreve situagéo juridica determinada pela prépria
Constituicdo e ndo converte a obrigagédo constitucional em faculdade, ndo modifica os sujeitos da obrigacéo e ndo altera nenhuma das finalidades atribuidas
ao controle interno. A diferenca entre "manterédo"” e "mantém", nesse contexto, é de construgdo enunciativa, e ndo de contetdo juridico. A Constituicdo
determina que os Poderes mantenham o sistema; afirmar que os Poderes o "mantém" segundo a disciplina constitucional ndo contradiz essa determinagéo.
Também néo hé& a alegada ambiguidade entre o art. 70, que menciona o "sistema de controle interno de cada Poder", e o art. 74, que determina que
Legislativo, Executivo e Judiciario mantenham "de forma integrada, sistema de controle interno”. Os dispositivos devem ser interpretados de maneira
sistematica. Cada Poder possui estrutura prépria de controle interno, e a Constituicdo determina sua atuacgéo integrada para as finalidades previstas no art.
74. Integragéo funcional ndo significa concentracéo do controle interno dos trés Poderes em um Unico érgéo. Esse entendimento é reforcado pela
jurisprudéncia constitucional. Ao examinar os arts. 70 e 74, o Supremo Tribunal Federal reconhece a existéncia de érgéos de controle interno préprios de
cada Poder, preservando sua autonomia e distinguindo-os do sistema de controle externo exercido com auxilio dos Tribunais de Contas. Supremo Tribunal
Federal Assim, a prépria redagdo constitucional utilizada no recurso confirma a corre¢do da segunda afirmativa, e ndo sua falsidade. A terceira afirmativa,
segundo a qual "Os responsaveis pelo controle interno devem dar ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido quando tomarem conhecimento de irregularidade
ou ilegalidade”, é igualmente VERDADEIRA. O art. 74, § 1°, da Constituicdo Federal determina que os responsaveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela daréo ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido, sob pena de responsabilidade solidaria. A
proposicéo corresponde diretamente ao comando constitucional. Planalto A quarta afirmativa, segundo a qual "O Tribunal de Contas da Unido exerce
diretamente o sistema de controle interno dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario”, € FALSA. A Constituigéo distingue expressamente CONTROLE
EXTERNO e CONTROLE INTERNO. O Tribunal de Contas da Uni&o atua no &mbito do controle externo, auxiliando o Congresso Nacional, conforme o art.
71. Os sistemas de controle interno, por sua vez, sdo mantidos pelos préprios Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario, conforme o art. 74. N&ao existe
fundamento constitucional para atribuir ao TCU o exercicio direto dos sistemas internos dos trés Poderes. Planalto O préprio Supremo Tribunal Federal ja
destacou essa separagéo ao reconhecer que a Constituicdo preserva os sistemas de controle interno préprios de cada Poder e ndo permite que o Tribunal
de Contas assuma atribuigdes proprias desses 6rgéos internos. Supremo Tribunal Federal Consequentemente, sdo verdadeiras as afirmativas |, Il e lll,
sendo falsa a afirmativa IV. Os argumentos recursais relativos a terminologia empregada na primeira afirmativa nao revelam alteracéo de contetdo
constitucional, mas apenas apontam que seria possivel redigir a proposi¢do com maior proximidade a terminologia literal do art. 70. Essa circunstancia,
isoladamente, ndo torna falsa uma afirmag&o cujo contetido material corresponde aos arts. 70 e 71. Da mesma forma, a segunda afirmativa néo cria sistema
Gnico subordinado conjuntamente aos trés Poderes nem modifica o carater obrigatério do art. 74. Sua redacdo acompanha o préprio texto constitucional ao
reconhecer que Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades constitucionalmente
estabelecidas. N&o se verifica, portanto, auséncia de alternativa correta, pluralidade de respostas defensaveis, alteragdo do sentido constitucional ou
ambiguidade relevante capaz de comprometer a resolucéo objetiva do item. Dessa forma, permanece correta a combinagéo "I, Il e Ill, apenas"”. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo examina a aplicagdo do DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE
BALNEARIO RINCAO/SC, especialmente quanto ao tratamento favorecido destinado as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitagdes para
aquisicéo de bens divisiveis. O art. 6° do Decreto estabelece que a Administracéo Publica devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente a
participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratacdo cujo valor seja de até R$ 80.000,00. O paragrafo Gnico do mesmo
dispositivo determina que, para fins desse limite, cada item sera considerado separadamente, salvo nas licitagdes por preco global, em que o grupo ou lote
deveréa ser considerado como um Unico item. Dessa forma, considerado isoladamente o valor do item 1, estimado em R$ 65.000,00, haveria enquadramento
na regra de licitagéo exclusiva prevista no art. 6°. Por sua vez, o art. 9° dispde que, nas licitagdes para aquisicdo de bens de natureza divisivel, desde que
nao haja prejuizo para o conjunto ou complexo do objeto nem risco & obteng&o da proposta mais vantajosa, a Administracéo Plblica devera reservar cota de
até 25% do objeto para contratacdo de microempresa e empresa de pequeno porte. O § 5° estabelece que esse beneficio ndo se aplica aos itens de até R$
80.000,00, em razéo da incidéncia da licitagdo exclusiva do art. 6°. O § 6° determina, ainda, que a cota reservada ficara limitada ao valor de R$ 80.000,00.
No caso do item 2, estimado em R$ 180.000,00, 25% corresponde a R$ 45.000,00, valor inferior ao limite de R$ 80.000,00 previsto no § 6° do art. 9°.
Portanto, sob o aspecto exclusivamente quantitativo, seria possivel a incidéncia da cota reservada. Entretanto, a aplicacéo dos beneficios previstos nos arts.
6° e 9° ndo é automatica. O art. 17 do Decreto estabelece expressamente hipoteses em que NAO se aplicam a exclusividade, a cota reservada e a
subcontratagdo. Entre essas hipéteses, encontra-se a inexisténcia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria do processo e capazes de cumprir as exigéncias
estabelecidas no instrumento convocatério. O dispositivo também afasta os beneficios quando o tratamento diferenciado nédo for vantajoso para a
Administracéo, representar prejuizo ao conjunto do objeto, onerar a proposta acima do valor de mercado ou néo for capaz de alcancar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1°. O enunciado informa apenas que a aplicagdo do tratamento favorecido nédo causara prejuizo ao conjunto do
objeto nem risco a obtencéo da proposta mais vantajosa. Essa informagdo néo é suficiente para afastar todas as hipdteses de inaplicabilidade previstas no
art. 17. Em especial, ndo ha qualquer informacgéo no enunciado quanto a existéncia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria e aptos a atender as exigéncias do
instrumento convocatério. Esse dado é juridicamente relevante, porque sua auséncia impede afirmar, de forma categérica, que a exclusividade doitem 1 e a
cota reservada do item 2 devam necessariamente ser aplicadas no caso concreto. Além disso, a alternativa indicada como correta afirma que o item 2
"PODERA ter cota reservada de até 25%". Todavia, o caput do art. 9° utiliza formulac&o imperativa ao dispor que a Administrag&o Publica "DEVERA
RESERVAR" a cota, desde que presentes 0s pressupostos normativos e ausentes as hipéteses de inaplicabilidade. A distingéo entre "PODERA" e
"DEVERA" ndo é meramente estilistica no contexto da questdo. O primeiro termo exprime faculdade administrativa, ao passo que o segundo traduz comando
obrigatério condicionado aos requisitos previstos no préprio Decreto. Assim, embora a alternativa indicada como gabarito se aproxime da estrutura normativa
aplicavel, ela ndo reproduz integralmente o regime juridico do Decreto Municipal n® 02/2024. As demais alternativas também ndo podem ser consideradas
corretas. A afirmagéo de que os dois itens deveriam ser destinados exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno porte esta incorreta porque o
Decreto determina a consideragéo de cada item separadamente para efeito do limite de R$ 80.000,00. A afirmacédo de que o item 1 deveria admitir
participagdo ampla e o item 2 ser destinado exclusivamente as empresas favorecidas inverte o regime previsto nos arts. 6° e 9°. A afirmagéao de que o item 1
poderia ter cota reservada de até 25% contraria expressamente o § 5° do art. 9°, segundo o qual o beneficio da cota néo se aplica aos itens de até R$
80.000,00. Também esta incorreta a afirmagédo de que ambos os itens deveriam possuir cota reservada apenas em razéo da divisibilidade do objeto, pois o
art. 6° estabelece regra especifica de exclusividade para itens de até R$ 80.000,00. Portanto, nenhuma das alternativas apresenta solucéo integralmente
compativel com o Decreto Municipal n® 02/2024 e com todas as condi¢cdes necessarias a incidéncia dos beneficios nele previstos. O vicio ndo decorre
apenas da escolha vocabular da alternativa apontada como correta, mas também da insuficiéncia do enunciado para afastar hipétese expressa de
inaplicabilidade prevista no art. 17 do préprio Decreto. Em questéo objetiva de resposta Unica, a inexisténcia de alternativa plenamente correta compromete a
validade do item e impede a manutencgéo segura do gabarito. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

576 PHILLIE GUIMARAES 6 QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa Ill apresenta, de fato, desvio de regéncia verbal. O verbo

576 PHILLIE GUIMARAES 35 QUESTAO ANULADA “"informar", na construgdo apresentada, estd empregado de modo a reger simultaneamente dois objetos indiretos distintos, em "informar aos participantes
sobre as alteragdes", estrutura que nédo atende a regéncia prescrita pela norma-padréo para esse sentido. Considerando esse desvio, a combinacéo das
afirmativas que fundamentou o gabarito torna-se inadequada, comprometendo a unicidade da resposta. Assim, ha erro material na questéo que impede a
manutencao de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
competéncia cautelar do Relator no &mbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, especificamente & luz da INSTRUGAO NORMATIVA
TCE-SC N° TC-0021/2015, considerando situagcdo em que, na véspera da sesséo de uma licitagdo municipal, surgiram fundados indicios de favorecimento
de determinado licitante e risco de comprometimento da eficacia da futura decisdo de mérito. A redagéo vigente do art. 29 da IN TCE-SC n° TC-0021/2015
estabelece que, em caso de urgéncia, fundada ameaca de grave lesdo ao erario ou a direito dos licitantes, fundados indicios de favorecimento pessoal ou de
terceiros e para assegurar a eficacia da decisdo de mérito, o Relator podera determinar & autoridade competente a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO
LICITATORIO, bem como dos atos administrativos vinculados & execugéo do contrato, incluidos quaisquer pagamentos decorrentes do contrato impugnado,
até decisdo posterior que revogue a medida ou até a decisdo definitiva. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar & autoridade competente a
sustacdo do procedimento licitatério nas situacdes previstas na norma" estd CORRETA. A proposicéo reproduz diretamente a competéncia prevista no art.
29 e corresponde exatamente a fase procedimental descrita no enunciado, uma vez que o fato ocorre antes da propria sesséo da licitagdo e, portanto, antes
de eventual formalizag&o contratual. A alternativa segundo a qual "O Relator pode encaminhar proposta de sustacéo ao Tribunal Pleno para apreciagao
antes da adogao da medida pela unidade gestora" estd INCORRETA. O art. 29 atribui diretamente ao Relator a competéncia para determinar a cautelar, ndo
estabelecendo como requisito para o exercicio dessa competéncia o prévio encaminhamento de proposta ao Tribunal Pleno. A possibilidade de apreciacéo
colegiada da medida ndo descaracteriza nem substitui a competéncia singular expressamente conferida ao Relator. Também esta INCORRETA a afirmacéo
segundo a qual "O Relator pode submeter previamente ao Tribunal Pleno a adogéo de medida cautelar destinada a sustagéo do procedimento licitatério em
curso". A norma indicada no enunciado prevé expressamente que o Relator PODERA DETERMINAR & autoridade competente a sustagdo do procedimento.
Logo, a providéncia normativa central é a adog&o da medida cautelar pelo préprio Relator, e ndo a submissao prévia obrigatéria da matéria ao 6rgéo
colegiado. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar a sustagéo apds a formalizacéo contratual quando estiver demonstrado risco de prejuizo
decorrente da continuidade da contratag&o” também esta INCORRETA no contexto da quest&o. E correto que o art. 29 possui alcance para além da fase
licitatéria, pois prevé expressamente que a medida cautelar pode alcangar ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A EXECUGAO DO CONTRATO,
incluidos pagamentos decorrentes do contrato impugnado. Todavia, essa previsdo néo corresponde a uma autorizagao genérica de "sustacao apds a
formalizago contratual”. A norma distingue, de forma expressa, dois objetos distintos de atuagéo cautelar: a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO
LICITATORIO e a SUSTAGCAO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A EXECUGAO DO CONTRATO. A alternativa impugnada néo realiza essa
necessaria delimitagéo e emprega expressdo ampla que nédo corresponde ao texto normativo. Além disso, o préprio caso concreto elimina qualquer davida
relevante. A situacdo ocorre NA VESPERA DA SESSAO DA LICITAGAO. Portanto, ndo existe contrato formalizado, execugdo contratual ou pagamento
decorrente de contrato impugnado. A providéncia cautelar pertinente ao estagio procedimental expressamente apresentado é a sustagdo do procedimento
licitatério. N&o procede, assim, a alegagao dos recursos de que a previséo relativa aos atos de execugao contratual transformaria essa alternativa em
segunda resposta correta. A existéncia de outras competéncias cautelares aplicaveis a momentos posteriores da relacdo administrativa ndo altera a resposta
adequada ao cenério efetivamente submetido ao candidato. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar medidas relacionadas aos efeitos
financeiros da contratacdo enquanto a sustagédo do procedimento é submetida a apreciacédo colegiada" igualmente estd INCORRETA. Embora o art. 29
permita que a cautelar alcance pagamentos decorrentes de contrato impugnado, a alternativa apresenta situagéo vinculada a uma CONTRATAGAO ja
existente e a efeitos financeiros decorrentes dessa execugéo. Esse pressuposto fatico néo existe no enunciado, que situa o problema antes da sesséo
licitatéria. Além disso, a expresséo "medidas relacionadas aos efeitos financeiros da contratacéo" nao reproduz a delimitacéo do art. 29, que se refere
especificamente aos atos administrativos vinculados a execugéo contratual e aos pagamentos decorrentes do contrato impugnado. A existéncia de um
fragmento conceitualmente aproximado da norma néo torna correta uma proposicéo que, considerada em sua integralidade, desloca 0 momento
procedimental e o objeto da medida cautelar. Os recursos apresentados partem, portanto, de uma confusdo entre 0o ALCANCE GERAL do poder cautelar do
Relator e a providéncia adequada & SITUAGAO CONCRETA descrita na questéo. O art. 29 realmente admite atuagdo cautelar tanto sobre o procedimento
licitatério quanto, em outro estagio, sobre atos administrativos vinculados & execucéo contratual. Isso n&o significa, contudo, que todas essas hipéteses
possam ser utilizadas indistintamente como respostas corretas em um caso situado expressamente antes da sesséo da licitagdo. Também néo se sustenta a
alegacgéo de que a simples possibilidade de posterior atuagéo colegiada tornaria corretas as alternativas que apresentam apreciagéo prévia pelo Tribunal
Pleno. A competéncia examinada pela questéo é aquela expressamente conferida ao RELATOR pelo art. 29 para determinar a medida cautelar. Portanto, a
Unica alternativa que corresponde simultaneamente ao contetido expresso da norma e ao momento procedimental apresentado no enunciado é aquela que
reconhece a competéncia do Relator para determinar & autoridade competente a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO LICITATORIO nas situagdes previstas
na INSTRUGAO NORMATIVA TCE-SC N° TC-0021/2015. Néo se verifica pluralidade de respostas corretas, auséncia de alternativa adequada, contradigéo
normativa ou ambiguidade relevante capaz de comprometer a validade da questdo. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Nao ha qualquer
erro na questéo que fundamente sua anulagdo. Entre os termos apresentados, "conferéncia” esta corretamente acentuado, por se tratar de uma paroxitona
terminada em ditongo. Os demais termos apresentam erros objetivos segundo a norma ortogréafica vigente: “idéia" perdeu o acento com o Acordo
Ortogréfico, devendo ser grafado “ideia"; "construir" ndo recebe acento, sendo a forma correta "construir"; "estratagéma" deve ser grafado "estratagema”, por
ser paroxitona terminada em "a"; e "jovém" deve ser grafado "jovem", por ser paroxitona terminada em "em". Assim, apenas "conferéncia" esta devidamente
acentuado, assegurando a unicidade do gabarito. O enunciado € claro e a andlise pode ser realizada objetivamente com base nas regras ortogréaficas
vigentes. Nao ha qualquer erro que fundamente a anulacéo, devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO
INDEFERIDO.

256

RAMON GOMES BARROS

40

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oragéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagio dos termos incorretos
nao se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposicéo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razéo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve
ser ANULADA.

627

RANGEL CORREA PEREIRA

36

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo deve ser anulada, pois a construgéo "Vocé ou seus representantes
deveréo apresentar-se a comissao responsavel" também esté de acordo com a norma-padrédo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclus&o entre os nucleos do sujeito, o ncleo mais préximo do verbo esta no plural, razéo pela qual a forma verbal "deverédo" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construgdo indicada como alternativa correta n&o constitui a Gnica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

627

RANGEL CORREA PEREIRA

40

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada néo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oracéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas", "meias", "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagdo dos termos incorretos
néo se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposicéo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve

ser ANULADA.

382

RANGEL DA LUZ AURELIO

36

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questao deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao deve ser anulada, pois a construcéo "Vocé ou seus representantes
dever&o apresentar-se a comissao responsavel" também esté de acordo com a norma-padréo. Embora o emprego de "ou" possa estabelecer ideia de
exclusdo entre os nucleos do sujeito, o nicleo mais proximo do verbo esta no plural, razéo pela qual a forma verbal "deverdo" encontra respaldo nas regras
de concordancia verbal. Dessa forma, a construgdo indicada como alternativa correta n&o constitui a Gnica possibilidade adequada. Diante dos argumentos
apresentados, a questao deve ser ANULADA.

382

RANGEL DA LUZ AURELIO

40

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéao indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questao apresenta mais de um conjunto possivel de termos com erro de
concordancia nominal, comprometendo a unicidade do gabarito. Na oracéo apresentada, os termos "verde-clara", "verde-olivas”, "meias"”, "anexo" e
"necessaria" apresentam problemas de concordancia, conforme as regras aplicaveis a cada construcéo. Dessa forma, a identificagdo dos termos incorretos
nao se restringe ao conjunto indicado no gabarito, havendo sobreposigdo entre as possibilidades apresentadas nas alternativas. Assim, fica comprometida a
existéncia de uma Unica resposta objetivamente correta, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve

ser ANULADA.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
competéncia cautelar do Relator no &mbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, especificamente & luz da INSTRUGAO NORMATIVA
TCE-SC N° TC-0021/2015, considerando situagcdo em que, na véspera da sesséo de uma licitagdo municipal, surgiram fundados indicios de favorecimento
de determinado licitante e risco de comprometimento da eficacia da futura decisdo de mérito. A redagéo vigente do art. 29 da IN TCE-SC n° TC-0021/2015
estabelece que, em caso de urgéncia, fundada ameaca de grave lesdo ao erario ou a direito dos licitantes, fundados indicios de favorecimento pessoal ou de
terceiros e para assegurar a eficacia da decisdo de mérito, o Relator podera determinar & autoridade competente a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO
LICITATORIO, bem como dos atos administrativos vinculados & execugéo do contrato, incluidos quaisquer pagamentos decorrentes do contrato impugnado,
até decisdo posterior que revogue a medida ou até a decisdo definitiva. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar & autoridade competente a
sustacdo do procedimento licitatério nas situacdes previstas na norma" estd CORRETA. A proposicéo reproduz diretamente a competéncia prevista no art.
29 e corresponde exatamente a fase procedimental descrita no enunciado, uma vez que o fato ocorre antes da propria sesséo da licitagdo e, portanto, antes
de eventual formalizag&o contratual. A alternativa segundo a qual "O Relator pode encaminhar proposta de sustacéo ao Tribunal Pleno para apreciagao
antes da adogao da medida pela unidade gestora" estd INCORRETA. O art. 29 atribui diretamente ao Relator a competéncia para determinar a cautelar, ndo
estabelecendo como requisito para o exercicio dessa competéncia o prévio encaminhamento de proposta ao Tribunal Pleno. A possibilidade de apreciacéo
colegiada da medida ndo descaracteriza nem substitui a competéncia singular expressamente conferida ao Relator. Também esta INCORRETA a afirmacéo
segundo a qual "O Relator pode submeter previamente ao Tribunal Pleno a adogéo de medida cautelar destinada a sustagéo do procedimento licitatério em
curso". A norma indicada no enunciado prevé expressamente que o Relator PODERA DETERMINAR & autoridade competente a sustagdo do procedimento.
Logo, a providéncia normativa central é a adog&o da medida cautelar pelo préprio Relator, e ndo a submissao prévia obrigatéria da matéria ao 6rgéo
colegiado. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar a sustagéo apds a formalizacéo contratual quando estiver demonstrado risco de prejuizo
decorrente da continuidade da contratag&o” também esta INCORRETA no contexto da quest&o. E correto que o art. 29 possui alcance para além da fase
licitatéria, pois prevé expressamente que a medida cautelar pode alcangar ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A EXECUGAO DO CONTRATO,
incluidos pagamentos decorrentes do contrato impugnado. Todavia, essa previsdo néo corresponde a uma autorizagao genérica de "sustacao apds a
formalizago contratual”. A norma distingue, de forma expressa, dois objetos distintos de atuagéo cautelar: a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO
LICITATORIO e a SUSTAGCAO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A EXECUGAO DO CONTRATO. A alternativa impugnada néo realiza essa
necessaria delimitagéo e emprega expressdo ampla que nédo corresponde ao texto normativo. Além disso, o préprio caso concreto elimina qualquer davida
relevante. A situacdo ocorre NA VESPERA DA SESSAO DA LICITAGAO. Portanto, ndo existe contrato formalizado, execugdo contratual ou pagamento
decorrente de contrato impugnado. A providéncia cautelar pertinente ao estagio procedimental expressamente apresentado é a sustagdo do procedimento
licitatério. N&o procede, assim, a alegagao dos recursos de que a previséo relativa aos atos de execugao contratual transformaria essa alternativa em
segunda resposta correta. A existéncia de outras competéncias cautelares aplicaveis a momentos posteriores da relacdo administrativa ndo altera a resposta
adequada ao cenério efetivamente submetido ao candidato. A alternativa segundo a qual "O Relator pode determinar medidas relacionadas aos efeitos
financeiros da contratacdo enquanto a sustagédo do procedimento é submetida a apreciacédo colegiada" igualmente estd INCORRETA. Embora o art. 29
permita que a cautelar alcance pagamentos decorrentes de contrato impugnado, a alternativa apresenta situagéo vinculada a uma CONTRATAGAO ja
existente e a efeitos financeiros decorrentes dessa execugéo. Esse pressuposto fatico néo existe no enunciado, que situa o problema antes da sesséo
licitatéria. Além disso, a expresséo "medidas relacionadas aos efeitos financeiros da contratacéo" nao reproduz a delimitacéo do art. 29, que se refere
especificamente aos atos administrativos vinculados a execugéo contratual e aos pagamentos decorrentes do contrato impugnado. A existéncia de um
fragmento conceitualmente aproximado da norma néo torna correta uma proposicéo que, considerada em sua integralidade, desloca 0 momento
procedimental e o objeto da medida cautelar. Os recursos apresentados partem, portanto, de uma confusdo entre 0o ALCANCE GERAL do poder cautelar do
Relator e a providéncia adequada & SITUAGAO CONCRETA descrita na questéo. O art. 29 realmente admite atuagdo cautelar tanto sobre o procedimento
licitatério quanto, em outro estagio, sobre atos administrativos vinculados & execucéo contratual. Isso n&o significa, contudo, que todas essas hipéteses
possam ser utilizadas indistintamente como respostas corretas em um caso situado expressamente antes da sesséo da licitagdo. Também néo se sustenta a
alegacgéo de que a simples possibilidade de posterior atuagéo colegiada tornaria corretas as alternativas que apresentam apreciagéo prévia pelo Tribunal
Pleno. A competéncia examinada pela questéo é aquela expressamente conferida ao RELATOR pelo art. 29 para determinar a medida cautelar. Portanto, a
Unica alternativa que corresponde simultaneamente ao contetido expresso da norma e ao momento procedimental apresentado no enunciado é aquela que
reconhece a competéncia do Relator para determinar & autoridade competente a SUSTAGAO DO PROCEDIMENTO LICITATORIO nas situagdes previstas
na INSTRUGAO NORMATIVA TCE-SC N° TC-0021/2015. Néo se verifica pluralidade de respostas corretas, auséncia de alternativa adequada, contradigéo
normativa ou ambiguidade relevante capaz de comprometer a validade da questdo. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
configuragéo do crime de FRUSTRAGAO DO CARATER COMPETITIVO DE LICITAGAO, previsto no art. 337-F do Decreto-Lei Federal n° 2.848/1940,
Cadigo Penal, bem como a relacéo ldgica existente entre a conduta objetiva descrita no tipo penal e a finalidade especifica exigida para sua caracterizagao.
O art. 337-F do Cédigo Penal tipifica a conduta de frustrar ou fraudar o carater competitivo do processo licitatério, “com o intuito de obter para si ou para
outrem vantagem decorrente da adjudicacéo do objeto da licitagao". Portanto, o dispositivo contém, de maneira conjugada, um elemento objetivo,
consistente na frustracéo ou fraude do carater competitivo, e um elemento subjetivo especial, consistente na finalidade especifica de obtengéo, para si ou
para terceiro, de vantagem decorrente da adjudicacéo. Planalto A primeira assercéo, segundo a qual "A conduta narrada pode caracterizar o crime de
frustrag@o do carater competitivo de licitagcao”, € VERDADEIRA. O caso apresentado informa expressamente que o servidor interferiu DELIBERADAMENTE
no procedimento para REDUZIR A COMPETICAO e favorecer determinada empresa. Além disso, esclarece que sua finalidade era proporcionar ao terceiro
VANTAGEM DECORRENTE DA FUTURA ADJUDICAGAO DO OBJETO. O enunciado, portanto, ndo descreve apenas uma intengéo subjetiva isolada. Ele
apresenta conjuntamente a interferéncia dirigida a redugédo da competitividade e a finalidade especifica exigida pelo tipo penal. A segunda assercéo,
segundo a qual o tipo penal exige que a conduta seja praticada "com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da adjudicacdo do objeto
da licitagdo", também é VERDADEIRA, pois reproduz o elemento subjetivo especial expressamente previsto no art. 337-F do Cddigo Penal. Planalto A
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica confirma a relevancia desse elemento subjetivo especifico. No REsp n° 1.597.460/PE, julgado ainda sob o art.
90 da Lei n° 8.666/1993, cuja estrutura tipica foi substancialmente incorporada ao atual art. 337-F do Cddigo Penal, o Tribunal reconheceu a necessidade de
comprovacéo do dolo especifico relacionado a obtencdo de vantagem decorrente da adjudicacdo. O mesmo julgado esclareceu que se trata de crime formal,
nao sendo indispensavel a ocorréncia de prejuizo econémico ao erario para sua consumacéo. Processo STJ Também em precedente mais recente, o
Superior Tribunal de Justica reafirmou a necessidade do DOLO ESPECIFICO para a caracterizagéo do crime de frustragéo da competitividade em licitagéo,
inclusive fazendo referéncia ao atual art. 337-F do Cédigo Penal. Scon STJ Néo procede, contudo, o argumento recursal de que a segunda assergéo
somente poderia justificar a primeira caso, isoladamente, fosse suficiente para preencher todos os elementos do tipo penal. Em questdes estruturadas no
formato ASSERCAO E RAZAO, a existéncia de relagéo justificativa ndo exige que a segunda proposicéo contenha, sozinha, todos os elementos necessarios
a concluséo afirmada na primeira. Exige-se que ela apresente fundamento pertinente e logicamente relacionado a concluséo, considerando-se também as
premissas expressamente estabelecidas no enunciado. No presente caso, a conduta objetiva necessaria a subsuncéo ja foi fornecida pelo préprio cenario: o
servidor interferiu deliberadamente no procedimento para REDUZIR A COMPETIGAO. A segunda assergéo esclarece justamente o elemento adicional
exigido pelo tipo penal, qual seja, a finalidade de obtencdo de vantagem decorrente da adjudicacéo. E o préprio enunciado informa que essa finalidade
estava presente. Portanto, a relagdo l6gica ndo consiste em afirmar que a mera intengéo de obter vantagem, desacompanhada de qualquer comportamento
objetivo, seria suficiente para configurar o delito. Essa concluséo néo consta da questéo. O raciocinio efetivamente proposto é diverso: a primeira assercéo
reconhece que a CONDUTA NARRADA, considerada integralmente, pode enquadrar-se no art. 337-F; a segunda esclarece por que a finalidade especifica
descrita no enunciado € juridicamente relevante para esse enquadramento, pois corresponde a elemento expressamente exigido pelo tipo penal. A objecéo
de que a segunda assercéo nédo constitui “justificativa exclusiva” da primeira também nao altera o resultado. O comando néo afirma que a segunda
proposicéo seja a UNICA razéo para a caracterizagdo do delito. A categoria "a Il é uma justificativa da I" ndo equivale semanticamente a afirmar que a Il seja
condicdo isoladamente suficiente ou explicagéo exclusiva da |. Ao contrério, a subsuncao tipica resulta da conjugagéo entre os elementos apresentados no
caso concreto. H& a conduta dirigida a reducéo da competitividade e ha o especial fim de proporcionar a terceiro vantagem decorrente da adjudicacéo. A
segunda assercéo explica a relevancia juridica deste Gltimo elemento e, por isso, mantém relagéo justificadora com a concluséo apresentada na primeira. O
precedente indicado pelo recorrente tampouco conduz a alteragéo do gabarito. Ao reconhecer que a auséncia do dolo especifico pode afastar a configuragéo
do delito, o Superior Tribunal de Justica refor¢a precisamente a importancia do elemento descrito na segunda assercéo. O fato de o crime também exigir a
frustragdo ou fraude da competitividade nédo elimina a relacéo de justificacéo, pois essa conduta objetiva ja se encontra expressamente descrita no
enunciado. Scon STJ Assim, ndo ha inverséo da l6gica da tipicidade. O item n&o afirma que o elemento subjetivo produz ou causa materialmente a
frustragdo da competigdo. A relagéo estabelecida é de FUNDAMENTACAO JURIDICA: a conduta narrada pode caracterizar o delito porque, além da
interferéncia deliberada destinada a reduzir a competi¢ao ja descrita no caso, esta presente a finalidade especifica exigida pelo art. 337-F.
Consequentemente, as duas asser¢des séo VERDADEIRAS e a segunda constitui justificativa juridicamente pertinente da primeira. N&o se verifica
ambiguidade relevante, pluralidade de respostas corretas ou inadequagé&o I6gica capaz de justificar alterac&o do gabarito ou anulag&o. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Foram
apresentadas, em relacdo a questdo, alegacdes de imprecisdo na estrutura de argumentos da funcéo de soma condicional, de auséncia de delimitagéo da
localizag&o linguistica do software e de existéncia de dupla resposta correta em razéo do comportamento de matrizes dinamicas. A questéo apresenta
situagdo em que os valores dos contratos estéo dispostos no intervalo A2:A50 e solicita, em duas células distintas, a quantidade de contratos com valor
superior a mil reais e a soma dos valores desses mesmos contratos. A alternativa correta indica as formulas "=CONT.SE(A2:A50;">1000")" e
"=SOMASE(A2:A50;">1000")". Esclarece-se ainda que o argumento relativo ao intervalo de soma é opcional em sua sintaxe. Quando omitido, sdo somadas
as células do préprio intervalo submetido ao critério. No caso apresentado, os valores a serem somados e o intervalo avaliado coincidem, pois ambos
correspondem a A2:A50, de modo que a omissdo do argumento opcional ndo constitui erro, mas aplicagédo regular da funcéo. Ressalta-se que a
fundamentagéo recursal ndo aponta resultado incorreto produzido pela férmula. Além disso, é importante ressaltar que o enunciado informa expressamente
que a planilha sera utilizada no Microsoft Excel em versdes com interface em portugués, e as alternativas empregam a nomenclatura de fungées adotada
nessa interface. Ainda que se considerasse eventual variagdo de nomenclatura entre localizagées da lingua portuguesa, ndo haveria prejuizo ao julgamento
da questdo, uma vez que as demais alternativas séo incorretas por razdes que independem da nomenclatura utilizada: apresentam critério sem a devida
delimitacéo por aspas, empregam fungdo de soma simples, sem condig&o, utilizam funcdes de contagem que nédo admitem critério e indicam fungéo de soma
condicional multipla com argumentos incompletos, além de inverterem as fungdes de contagem e de soma. Nenhuma alternativa diversa da apontada no
gabarito se tornaria correta em razéo da localizagdo adotada. Esclarece-se também que a férmula "=SE(A2:A50>1000;1;0)" nédo retorna a quantidade de
contratos solicitada. Em versdes com suporte a matrizes dinamicas, essa férmula produz o derramamento de uma sequéncia de valores 1 e 0,
correspondentes a cada célula do intervalo, ocupando mdltiplas células da planilha, ao passo que o enunciado exige a obtencéo do resultado em uma Unica
célula. A contagem demandaria a aplicagéo de funcéo de soma sobre essa matriz. Acrescente-se que a mesma alternativa indica, para a soma condicional, a
féormula "=SOMA(A2:A50)", que soma todos os valores do intervalo, sem observar o critério de valor superior a mil reais, o que a torna incorreta em qualquer
versdo do aplicativo. Dessa forma, a questéo apresenta resposta Unica e inequivoca, néo se verificando impreciséo técnica, ambiguidade ou duplicidade de
respostas que justifiquem sua anulagdo. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéao indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliago criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: Apés a andlise dos recursos interpostos contra a questéo sobre atalhos de
teclado em navegadores de Internet, informamos que a questéo sera anulada. O enunciado refere-se genericamente a "navegadores de Internet”, sem
delimitar qual navegador deve ser considerado como referéncia. Ocorre que o atalho mencionado na assertiva IV ndo apresenta comportamento uniforme
entre os principais navegadores disponiveis. Dessa forma, o julgamento dessa assertiva varia conforme o navegador adotado, o que conduz a mais de uma
alternativa defensavel entre as apresentadas. Ausente, no enunciado, o elemento necessario para a determinagdo inequivoca da resposta, a questao nao
possui alternativa Unica correta, o que impde sua anulacéo. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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RECURSOS

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia o
instituto da CONVALIDAGAO dos atos administrativos, expressamente disciplinado pelo art. 55 da LEI FEDERAL N° 9.784/1999. O enunciado foi claro ao
delimitar que a situagdo deveria ser analisada segundo as providéncias previstas na Lei Federal n® 9.784/1999 e, além disso, situou expressamente o caso
em uma AUTARQUIA FEDERAL. Portanto, ndo procede o argumento de que a questao teria aplicado indevidamente legislacéo federal a érgdo municipal. A
Lei n° 9.784/1999 regula o processo administrativo no ambito da Administracéo Publica Federal. O art. 55 estabelece que, em decisédo na qual se evidencie
néo haver lesdo ao interesse publico nem prejuizo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanaveis poderéo ser convalidados pela prépria
Administracdo. Planalto A alternativa segundo a qual "A Administracé@o pode convalidar o ato, pois o defeito é sanavel e ndo héa lesdo ao interesse publico
nem prejuizo a terceiros" estd CORRETA, pois reproduz precisamente os pressupostos legais da convalidagéo. O enunciado fornece todos esses elementos:
o defeito é expressamente qualificado como SANAVEL; a corregéo ndo acarreta LESAO AO INTERESSE PUBLICO; nenhum terceiro sofrerda PREJUIZO; e
nao ha alteracéo de conveniéncia ou oportunidade que justificasse revogagao. A alternativa segundo a qual a Administragdo deve anular o ato porque todo
defeito formal impde sua retirada integral estd INCORRETA. A prépria Lei n°® 9.784/1999 admite a conservagéo do ato mediante convalidagéo quando
presentes os requisitos do art. 55. A anulabilidade néo se confunde com nulidade absoluta e insanavel. Também esta INCORRETA a alternativa que
condiciona a convalidagéo & autorizag&o judicial. O art. 55 é expresso ao admitir que o ato seja convalidado pela PROPRIA ADMINISTRAGAO, néo havendo

662 RODRIGO CORREA DOS SANTOS 25 INDEFERIDO necessidade de prévia intervencédo do Poder Judiciario. Planalto Ilgualmente incorreta é a afirmagdo de que a auséncia de prejuizo produziria convalidacdo
automética. A lei exige DECISAO administrativa na qual se evidencie a inexisténcia de les&o ao interesse publico e de prejuizo a terceiros. Logo, a
convalidacéo nédo decorre automaticamente do simples transcurso do tempo ou da inexisténcia de dano. A alternativa que aponta a revogacao também esta
INCORRETA. Nos termos do art. 53 da Lei n® 9.784/1999, a revogagéo decorre de razées de CONVENIENCIA OU OPORTUNIDADE, ao passo que a
situagé@o narrada envolve vicio sanavel de legalidade e exclui expressamente qualquer mudanca de conveniéncia administrativa. Planalto Quanto ao recurso,
ele parte de premissa fatica que néo corresponde a questdo efetivamente apresentada. O recorrente sustenta que o concurso se destina a 6rgdo municipal e
que, por essa razéo, a Lei n® 9.784/1999 nao poderia ser aplicada automaticamente. Entretanto, o estudo de caso néo trata da Camara Municipal de
Balneario Rincdo nem de érgédo municipal. O préprio enunciado estabelece que a situagdo ocorreu em "AUTARQUIA FEDERAL". Assim, a aplicagdo da Lei
n° 9.784/1999 néo decorre de utilizagdo subsidiaria da norma federal em esfera municipal. Trata-se de aplicacdo DIRETA da lei ao ambito federal
expressamente descrito no caso. Ainda que se discutisse, em abstrato, a incidéncia da Lei n® 9.784/1999 em Estados ou Municipios, a alegagao recursal de
impossibilidade absoluta também néo corresponde a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica. A Simula 633 admite a aplicagao subsidiaria da Lei n®
9.784/1999 aos Estados e Municipios quando inexistente norma local e especifica sobre a matéria. Processo STJ Essa discusséo, contudo, é secundaria no
presente item, porque o enunciado é expressamente federal. Portanto, inexiste inadequagao da legislacéo de regéncia, violagdo & autonomia municipal ou
conflito federativo. A questéo delimitou corretamente o &mbito de aplicacéo da Lei n°® 9.784/1999 e apresentou situagéo que corresponde exatamente aos
requisitos legais da convalidagdo. Néo se verifica erro material, auséncia de alternativa correta, ambiguidade relevante ou incompatibilidade entre o gabarito
e a legislagéo vigente. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagao apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: Ndo ha qualquer
erro na questéo que fundamente sua anulagdo. A enumeracéo de qualificacdes atribuidas ao homem evidencia um processo de desumanizagéo, pois o texto
passa de denominacdes como "bébado", "vagabundo” e "mendigo” para "um bicho" e "uma coisa", culminando na afirmagéo de que ele "n&o é homem".

662 RODRIGO CORREA DOS SANTOS 31 INDEFERIDO Essa redugéo da condi¢do humana ajuda a explicar a indiferenga dos passantes diante de seu sofrimento. As demais interpretagdes ndo encontram respaldo
no texto. A enumeragao nao representa uma tentativa de descobrir a identidade ou a histéria pessoal do homem, tampouco demonstra preocupagio em
identificar corretamente sua condicédo. Também néo se trata apenas da diversidade de opinides entre os passantes, mas da sucessiva atribui¢do de rétulos
que contribui para sua desumanizagéo. Por fim, o texto ndo afirma que a condi¢do econdmica determine completamente o carater de um individuo. Assim, o
enunciado é claro, a interpretacéo decorre diretamente do texto e ha uma Unica resposta adequada. Nao ha qualquer erro que fundamente a anulagéo,
devendo o gabarito ser mantido. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagdo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéao indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés orages coordenadas, sendo a primeira e a

662 RODRIGO CORREA DOS SANTOS 34 QUESTAO ANULADA segunda assindéticas, enquanto a terceira € sindética, introduzida pela conjuncéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacédo das oracdes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragdo da questéo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razéo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo séo suficientes para alterar o gabarito ou anular a questéo, conforme os fundamentos expostos a seguir: As duas assergoes
apresentam proposi¢des verdadeiras a luz do artigo 31 da Constituicdo Federal. A primeira estabelece que a Camara Municipal pode deliberar em sentido
diverso do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas, desde que observado o quérum constitucional de dois tergos. A segunda apresenta justamente o
fundamento constitucional dessa possibilidade, ao indicar que o controle externo municipal é exercido pelo Poder Legislativo, com o auxilio do Tribunal de
Contas, e que o parecer prévio somente deixa de prevalecer mediante decisdo de dois tercos dos membros da Camara Municipal. A alegagdo de que a
exigéncia de dois tergos constituiria apenas uma condi¢éo procedimental ndo afasta a relagéo de justificativa proposta. A asser¢éo Il ndo foi apresentada

662 RODRIGO CORREA DOS SANTOS 41 INDEFERIDO como explicacé@o exclusiva da existéncia da competéncia legislativa, mas como fundamento normativo para a possibilidade de afastamento do parecer prévio
mencionada na assercédo |. No modelo de questdo adotado, a relagéo de justificativa ndo pressupde que a segunda assercéo seja a causa Unica ou
originaria da competéncia tratada na primeira. Exige-se que a segunda proposicao forneca fundamento suficiente para explicar ou sustentar a afirmacéo
realizada na primeira. Nesse sentido, a previsdo constitucional de que o parecer prévio somente deixara de prevalecer mediante deciséo de dois tergos dos
membros da Camara Municipal sustenta diretamente a possibilidade, descrita na assercéo |, de deliberacéo legislativa em sentido diverso do parecer. Assim,
embora a competéncia de controle externo decorra do conjunto das disposi¢fes constitucionais pertinentes, a assergéo Il apresenta a regra constitucional
que condiciona e fundamenta especificamente a possibilidade de afastamento do parecer prévio mencionada na assergéo |. Dessa forma, permanece
caracterizada a relagdo de justificativa entre as assergoes, ndo se verificando ambiguidade capaz de comprometer a objetividade do item. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daguela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A gestdo por
processos pode adotar uma perspectiva transversal, voltada ao fluxo de trabalho e aos resultados entregues ao usuario, sem que isso implique,
necessariamente, a eliminag&o ou a perda de relevancia da estrutura funcional existente. A andlise por processos busca compreender a interagdo entre
diferentes unidades, atividades e responsabilidades, permitindo identificar falhas de interface, retrabalho, duplicidades e outros fatores que possam
comprometer o desempenho global. Nesse sentido, a existéncia de uma estrutura departamental ndao é incompativel, por si s6, com a abordagem por
processos. A gestéo por processos pode ser implementada sobre estruturas funcionais existentes, promovendo maior integracéo e orientagéo para o fluxo de

662 RODRIGO CORREA DOS SANTOS 49 INDEFERIDO ponta a ponta, sem pressupor a substituicdo da estrutura hierarquica. Quanto a referéncia apresentada no recurso a abordagens de reengenharia e a
reducéo dos chamados "silos funcionais", tais perspectivas podem enfatizar a necessidade de superar limitagdes decorrentes da departamentalizag&o. Isso,
contudo, ndo implica que as responsabilidades funcionais das unidades se tornem secundarias ou que a estrutura departamental deixe de possuir relevancia
para a execugdo do servigo. A integragdo entre areas pressupde, justamente, a definicdo das responsabilidades, interfaces e atribui¢des envolvidas no
processo. Assim, a interpretagdo apresentada no recurso ndo demonstra a existéncia de divergéncia conceitual capaz de tornar a questéo desprovida de
objetividade. O enunciado descreve situacdo em que o problema decorre das interfaces entre unidades e solicita uma interveng&o inicial sem alteragéo da
estrutura hierarquica, contexto em que a andlise transversal do processo permite examinar o encadeamento das atividades, responsabilidades, controles e
resultados. Dessa forma, permanece valida a resposta indicada no gabarito, ndo havendo fundamento para a anulagéo da questéo. Diante dos argumentos
apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A questéo examina a aplicagdo do DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE
BALNEARIO RINCAO/SC, especialmente quanto ao tratamento favorecido destinado as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitagdes para
aquisicéo de bens divisiveis. O art. 6° do Decreto estabelece que a Administracéo Publica devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente a
participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratacdo cujo valor seja de até R$ 80.000,00. O paragrafo Gnico do mesmo
dispositivo determina que, para fins desse limite, cada item sera considerado separadamente, salvo nas licitagdes por preco global, em que o grupo ou lote
deveréa ser considerado como um Unico item. Dessa forma, considerado isoladamente o valor do item 1, estimado em R$ 65.000,00, haveria enquadramento
na regra de licitagéo exclusiva prevista no art. 6°. Por sua vez, o art. 9° dispde que, nas licitagdes para aquisicdo de bens de natureza divisivel, desde que
nao haja prejuizo para o conjunto ou complexo do objeto nem risco & obteng&o da proposta mais vantajosa, a Administracéo Plblica devera reservar cota de
até 25% do objeto para contratacdo de microempresa e empresa de pequeno porte. O § 5° estabelece que esse beneficio ndo se aplica aos itens de até R$
80.000,00, em razéo da incidéncia da licitagdo exclusiva do art. 6°. O § 6° determina, ainda, que a cota reservada ficara limitada ao valor de R$ 80.000,00.
No caso do item 2, estimado em R$ 180.000,00, 25% corresponde a R$ 45.000,00, valor inferior ao limite de R$ 80.000,00 previsto no § 6° do art. 9°.
Portanto, sob o aspecto exclusivamente quantitativo, seria possivel a incidéncia da cota reservada. Entretanto, a aplicacéo dos beneficios previstos nos arts.
6° e 9° ndo é automatica. O art. 17 do Decreto estabelece expressamente hipoteses em que NAO se aplicam a exclusividade, a cota reservada e a
subcontratagdo. Entre essas hipéteses, encontra-se a inexisténcia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria do processo e capazes de cumprir as exigéncias
estabelecidas no instrumento convocatério. O dispositivo também afasta os beneficios quando o tratamento diferenciado nédo for vantajoso para a
Administracéo, representar prejuizo ao conjunto do objeto, onerar a proposta acima do valor de mercado ou néo for capaz de alcancar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1°. O enunciado informa apenas que a aplicagdo do tratamento favorecido nédo causara prejuizo ao conjunto do
objeto nem risco a obtencéo da proposta mais vantajosa. Essa informagdo néo é suficiente para afastar todas as hipdteses de inaplicabilidade previstas no
art. 17. Em especial, ndo ha qualquer informacgéo no enunciado quanto a existéncia de pelo menos trés fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou regionalmente, identificados na fase preparatéria e aptos a atender as exigéncias do
instrumento convocatério. Esse dado é juridicamente relevante, porque sua auséncia impede afirmar, de forma categérica, que a exclusividade doitem 1 e a
cota reservada do item 2 devam necessariamente ser aplicadas no caso concreto. Além disso, a alternativa indicada como correta afirma que o item 2
"PODERA ter cota reservada de até 25%". Todavia, o caput do art. 9° utiliza formulac&o imperativa ao dispor que a Administrag&o Publica "DEVERA
RESERVAR" a cota, desde que presentes 0s pressupostos normativos e ausentes as hipéteses de inaplicabilidade. A distingéo entre "PODERA" e
"DEVERA" ndo é meramente estilistica no contexto da questdo. O primeiro termo exprime faculdade administrativa, ao passo que o segundo traduz comando
obrigatério condicionado aos requisitos previstos no préprio Decreto. Assim, embora a alternativa indicada como gabarito se aproxime da estrutura normativa
aplicavel, ela ndo reproduz integralmente o regime juridico do Decreto Municipal n® 02/2024. As demais alternativas também ndo podem ser consideradas
corretas. A afirmagéo de que os dois itens deveriam ser destinados exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno porte esta incorreta porque o
Decreto determina a consideragéo de cada item separadamente para efeito do limite de R$ 80.000,00. A afirmacédo de que o item 1 deveria admitir
participagdo ampla e o item 2 ser destinado exclusivamente as empresas favorecidas inverte o regime previsto nos arts. 6° e 9°. A afirmagéao de que o item 1
poderia ter cota reservada de até 25% contraria expressamente o § 5° do art. 9°, segundo o qual o beneficio da cota néo se aplica aos itens de até R$
80.000,00. Também esta incorreta a afirmagédo de que ambos os itens deveriam possuir cota reservada apenas em razéo da divisibilidade do objeto, pois o
art. 6° estabelece regra especifica de exclusividade para itens de até R$ 80.000,00. Portanto, nenhuma das alternativas apresenta solucéo integralmente
compativel com o Decreto Municipal n® 02/2024 e com todas as condi¢cdes necessarias a incidéncia dos beneficios nele previstos. O vicio ndo decorre
apenas da escolha vocabular da alternativa apontada como correta, mas também da insuficiéncia do enunciado para afastar hipétese expressa de
inaplicabilidade prevista no art. 17 do préprio Decreto. Em questéo objetiva de resposta Unica, a inexisténcia de alternativa plenamente correta compromete a
validade do item e impede a manutencgéo segura do gabarito. Diante dos argumentos apresentados, a questéo deve ser ANULADA.

662 RODRIGO CORREA DOS SANTOS 6 QUESTAO ANULADA
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina prevista no DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO RINCAO/SC quanto & regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte participantes de procedimentos licitatdrios, especificamente as regras constantes do art. 10 e respectivos paragrafos.
Inicialmente, registra-se que os recursos identificados pelos nimeros 6046 e 6091 ndo guardam pertinéncia temética com a questéo analisada. Ambos
apresentam argumentagao referente a contetidos de Lingua Portuguesa, tratando, respectivamente, de regéncia verbal e de oragdes coordenadas
assindéticas. Tais fundamentos nédo possuem relacéo com o objeto desta questdo, que versa exclusivamente sobre tratamento favorecido as microempresas
e empresas de pequeno porte em licitagdo municipal. Por essa razéo, esses argumentos ndo sio aptos a infirmar o gabarito. Quanto ao mérito dos recursos
pertinentes, a afirmativa segundo a qual "A existéncia de restricdo na regularidade fiscal ndo impede, por si s6, a participagdo da empresa no certame" é
VERDADEIRA. O caput do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024 determina que as microempresas e empresas de pequeno porte apresentem, desde logo,
toda a documentag&o exigida para comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista, MESMO QUE ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIGAO. O préprio
Decreto, portanto, admite expressamente a participa¢do da empresa favorecida ainda que sua documentagéo contenha restricdo, remetendo a regularizagao
para momento posterior nos termos dos paragrafos do dispositivo. A afirmativa segundo a qual "O prazo para regularizagdo comega no momento em que 0
proponente for declarado vencedor do certame” também é VERDADEIRA. O § 1° do art. 10 assegura prazo de cinco dias (Gteis, prorrogaveis
automaticamente por igual periodo, para a regularizacdo da documentagéo, pagamento ou parcelamento do débito e emissdo das certiddes pertinentes. O §
3° estabelece expressamente que, para aplicacéo desse prazo, o TERMO INICIAL corresponder4 ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame. A assertiva reproduz, portanto, de forma objetiva, a disciplina normativa. A afirmativa segundo a qual "A n&o regularizagdo no prazo aplicavel
implica decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das consequéncias previstas no Decreto" é igualmente VERDADEIRA. O § 6° do art. 10 estabelece
expressamente que a ndo regularizacdo da documentagéo no prazo previsto implicara DECADENCIA DO DIREITO A CONTRATAGAO, sem prejuizo das
sangOes administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n® 14.133/2021, sendo ainda facultado a Administragéo Publica convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, ou revogar a licitacdo. N&o procede, nesse ponto, a alegacéo de que a afirmativa seria falsa porque menciona
genericamente "consequéncias previstas no Decreto”, enquanto o § 6° faz remisséo as sanc¢des previstas no art. 155 da Lei n® 14.133/2021. A assertiva ndo
afirma que TODAS as consequéncias juridicas estejam originariamente previstas no préprio Decreto, tampouco declara que as san¢des administrativas
tenham sido criadas pelo ato municipal. Sua redacéo indica apenas que a decadéncia do direito & contratacdo néo afasta as demais consequéncias
aplicaveis no regime normativo disciplinado pelo Decreto. E o préprio § 6° efetivamente contém consequéncias adicionais & decadéncia, pois prevé, além da
remissdo as sangdes administrativas da Lei n® 14.133/2021, a faculdade de convocagéo dos licitantes remanescentes ou de revogacao da licitagdo. Assim, a
expressao "consequéncias previstas no Decreto” é compativel com o contetido normativo do dispositivo e nédo altera a origem legislativa das sanc6es do art.
155 da Lei Federal n°® 14.133/2021. A remisséo feita pelo Decreto a norma federal também integra a disciplina juridica estabelecida pelo préprio ato
regulamentar. Portanto, ndo ha fundamento para concluir que a afirmativa atribua incorretamente ao Decreto a criagdo das san¢Ges administrativas previstas
na legislagéo federal. Também n&o procede a alegagéo de falta de precisao decorrente da utilizacéo da expresséo "previstas no Decreto” sem indicagdo
numérica do ato normativo. O enunciado da questéo delimita expressamente o contexto ao DECRETO MUNICIPAL N° 02/2024 DE BALNEARIO
RINCAO/SC, sendo esse o Gnico diploma regulamentar utilizado como fundamento da questéo. N&o ha possibilidade razoavel de interpretar que a afirmativa
11l faga referéncia ao Decreto Municipal n® 03/2024 ou a qualquer outro ato, pois toda a situa¢io apresentada, o comando e as alternativas estéo vinculados
ao Decreto n° 02/2024. A afirmativa segundo a qual "A existéncia de restri¢do fiscal determina a imediata exclusédo da empresa antes da definicdo do
vencedor" é FALSA. Essa conclusdo contraria diretamente o art. 10 do Decreto. Como visto, as microempresas e empresas de pequeno porte devem
apresentar a documentacao fiscal e trabalhista mesmo que contenha restricdo. A comprovacao definitiva da regularidade é exigida para fins de assinatura do
contrato, e o Decreto concede prazo préprio para regularizagéo ap6s a declaragéo do vencedor. A existéncia da restricao, portanto, ndo determina excluséo
imediata do certame. Dessa forma, sdo verdadeiras as afirmativas I, Il e Ill, enquanto a afirmativa IV é falsa. A combinagdo "I, Il e I, apenas" permanece
como Unica resposta compativel com a disciplina do art. 10 do Decreto Municipal n® 02/2024. N&o se verifica erro material, auséncia de alternativa correta,
ambiguidade relevante ou incompatibilidade entre o gabarito e a norma municipal indicada no enunciado. Diante dos argumentos apresentados, RECURSO
INDEFERIDO.
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34

QUESTAO ANULADA

Em resposta a fundamentacao apresentada, informamos que esta analise se restringe exclusivamente & questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada ndo serdo considerados para fins de andlise. Apds avaliagdo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés ora¢des coordenadas, sendo a primeira e a
segunda assindéticas, enquanto a terceira € sindética, introduzida pela conjungéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificagdo das oracdes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a inclusdo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, hé erro na elaboragédo da questdo que impede a
manutengdo de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questéo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apds avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que a
questdo deve ser anulada, conforme os fundamentos apresentados a seguir: A afirmativa | apresenta trés oracdes coordenadas, sendo a primeira e a
segunda assindéticas, enquanto a terceira é sindética, introduzida pela conjungéo "e". Dessa forma, a afirmativa | também deve ser considerada na
identificacdo das ora¢Bes coordenadas assindéticas. Como o gabarito indicado contempla apenas as afirmativas Il e IV, a incluséo da afirmativa |
compromete a unicidade da resposta e torna inadequada a alternativa apontada como correta. Assim, ha erro na elaboragédo da questdo que impede a
manutencao de um Unico gabarito valido, razdo pela qual a questdo deve ser anulada. Diante dos argumentos apresentados, a questdo deve ser ANULADA.

594 VITOR MANOEL VALENTIM VIANA 34 QUESTAO ANULADA
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Em resposta a fundamentagéo apresentada, informamos que esta andlise se restringe exclusivamente a questéo indicada no recurso interposto. Recursos
que tratem de questdes diferentes daquela mencionada nédo serédo considerados para fins de andlise. Apés avaliacéo criteriosa, esta banca conclui que os
argumentos apresentados ndo s&o suficientes para alterar o gabarito ou anular a questdo, conforme os fundamentos expostos a seguir: A questao avalia a
disciplina constitucional do CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA, especificamente a distribui¢éo das fungdes de fiscalizagéo entre o Congresso
Nacional, o Tribunal de Contas da Unié&o e os sistemas de controle interno dos Poderes, conforme os arts. 70, 71 e 74 da Constituicdo Federal. A primeira
afirmativa, segundo a qual "O Congresso Nacional exerce o controle externo da fiscalizagéo constitucional da Unido, com o auxilio do Tribunal de Contas da
Unido", deve ser considerada VERDADEIRA. O art. 70 da Constituicdo Federal estabelece que a fiscalizacéo contabil, financeira, orgamentéria, operacional
e patrimonial da Uni&o e das entidades da Administracéo direta e indireta ser& exercida pelo CONGRESSO NACIONAL, mediante controle externo, e pelo
sistema de controle interno de cada Poder. Complementarmente, o art. 71 dispde que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com
o auxilio do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO. Planalto N&o procede, portanto, a alegacéo de que a expresséo "fiscalizagéo constitucional da Uni&o" torna
a proposico juridicamente incorreta. E certo que essa expresséo ndo constitui nomenclatura autbnoma empregada literalmente pelo art. 70, que especifica
as modalidades de fiscalizag&o contabil, financeira, orgamentaria, operacional e patrimonial. Todavia, a afirmativa n&o cria nova modalidade constitucional de
fiscalizagdo nem modifica a reparticdo de competéncias estabelecida pela Constituicdo. No contexto expresso do enunciado, que delimita a consulta as
regras constitucionais referentes a fiscalizag&o da Unido, a expressao identifica a fiscalizag&o constitucionalmente disciplinada nos arts. 70 e 71. A conclusédo
material apresentada na afirmativa permanece correta: 0 CONTROLE EXTERNO esté a cargo do Congresso Nacional e é exercido com o auxilio do Tribunal
de Contas da Unido. Exigir, para considerar verdadeira a proposi¢éo, reprodugao textual integral de todas as modalidades enumeradas no art. 70
ultrapassaria o contetido efetivamente solicitado pelo item. A segunda afirmativa, segundo a qual "Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de
forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades estabelecidas constitucionalmente”, também é VERDADEIRA. O art. 74 da Constituicdo
Federal dispde expressamente que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario "manteréo, de forma integrada, sistema de controle interno", especificando
posteriormente suas finalidades. A proposi¢éo reproduz materialmente esse comando constitucional. Planalto N&o procede o argumento de que a utilizagdo
do verbo "mantém"”, no presente do indicativo, em substituicdo ao verbo constitucional "manteréo”, tornaria a afirmativa falsa. O item n&o se apresenta como
exercicio de transcrigéo literal do dispositivo constitucional. A utilizag&o do presente do indicativo descreve situagéo juridica determinada pela prépria
Constituicdo e ndo converte a obrigagédo constitucional em faculdade, ndo modifica os sujeitos da obrigacéo e ndo altera nenhuma das finalidades atribuidas
ao controle interno. A diferenca entre "manterédo"” e "mantém", nesse contexto, é de construgdo enunciativa, e ndo de contetdo juridico. A Constituicdo
determina que os Poderes mantenham o sistema; afirmar que os Poderes o "mantém" segundo a disciplina constitucional ndo contradiz essa determinagéo.
Também néo hé& a alegada ambiguidade entre o art. 70, que menciona o "sistema de controle interno de cada Poder", e o art. 74, que determina que
Legislativo, Executivo e Judiciario mantenham "de forma integrada, sistema de controle interno”. Os dispositivos devem ser interpretados de maneira
sistematica. Cada Poder possui estrutura prépria de controle interno, e a Constituicdo determina sua atuacgéo integrada para as finalidades previstas no art.
74. Integragéo funcional ndo significa concentracéo do controle interno dos trés Poderes em um Unico érgéo. Esse entendimento é reforcado pela
jurisprudéncia constitucional. Ao examinar os arts. 70 e 74, o Supremo Tribunal Federal reconhece a existéncia de érgéos de controle interno préprios de
cada Poder, preservando sua autonomia e distinguindo-os do sistema de controle externo exercido com auxilio dos Tribunais de Contas. Supremo Tribunal
Federal Assim, a prépria redagdo constitucional utilizada no recurso confirma a corre¢do da segunda afirmativa, e ndo sua falsidade. A terceira afirmativa,
segundo a qual "Os responsaveis pelo controle interno devem dar ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido quando tomarem conhecimento de irregularidade
ou ilegalidade”, é igualmente VERDADEIRA. O art. 74, § 1°, da Constituicdo Federal determina que os responsaveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela daréo ciéncia ao Tribunal de Contas da Unido, sob pena de responsabilidade solidaria. A
proposicéo corresponde diretamente ao comando constitucional. Planalto A quarta afirmativa, segundo a qual "O Tribunal de Contas da Unido exerce
diretamente o sistema de controle interno dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario”, € FALSA. A Constituigéo distingue expressamente CONTROLE
EXTERNO e CONTROLE INTERNO. O Tribunal de Contas da Uni&o atua no &mbito do controle externo, auxiliando o Congresso Nacional, conforme o art.
71. Os sistemas de controle interno, por sua vez, sdo mantidos pelos préprios Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario, conforme o art. 74. N&ao existe
fundamento constitucional para atribuir ao TCU o exercicio direto dos sistemas internos dos trés Poderes. Planalto O préprio Supremo Tribunal Federal ja
destacou essa separagéo ao reconhecer que a Constituicdo preserva os sistemas de controle interno préprios de cada Poder e ndo permite que o Tribunal
de Contas assuma atribuigdes proprias desses 6rgéos internos. Supremo Tribunal Federal Consequentemente, sdo verdadeiras as afirmativas |, Il e lll,
sendo falsa a afirmativa IV. Os argumentos recursais relativos a terminologia empregada na primeira afirmativa nao revelam alteracéo de contetdo
constitucional, mas apenas apontam que seria possivel redigir a proposi¢do com maior proximidade a terminologia literal do art. 70. Essa circunstancia,
isoladamente, ndo torna falsa uma afirmag&o cujo contetido material corresponde aos arts. 70 e 71. Da mesma forma, a segunda afirmativa néo cria sistema
Gnico subordinado conjuntamente aos trés Poderes nem modifica o carater obrigatério do art. 74. Sua redacdo acompanha o préprio texto constitucional ao
reconhecer que Legislativo, Executivo e Judiciario mantém, de forma integrada, sistema de controle interno para as finalidades constitucionalmente
estabelecidas. N&o se verifica, portanto, auséncia de alternativa correta, pluralidade de respostas defensaveis, alteragdo do sentido constitucional ou
ambiguidade relevante capaz de comprometer a resolucéo objetiva do item. Dessa forma, permanece correta a combinagéo "I, Il e Ill, apenas"”. Diante dos
argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.
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